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RESUMO 

 

A ligação de assistentes sociais com a Justiça acompanha o processo de 
institucionalização do Serviço Social ao longo de oito décadas de história no 
Brasil. Uma intervenção que começou influenciada por referenciais americanos e 
europeus, mas que ao longo dos anos foi se transformando e se expandindo em 
função das múltiplas expressões da questão social, até chegar ao que hoje 
chamamos de sociojurídico. Uma área que possui múltiplos espaços sócio-
ocupacionais, lócus de trabalho de assistentes sociais. Esta dissertação tem 
como objetivo analisar o universo de trabalho das assistentes sociais que atuam 
na área sociojurídica no Município de Mossoró/RN, traçando o perfil, destacando 
os limites e apontando possibilidades de intervenção profissional. Para tanto, 
recorremos a um vasto material bibliográfico para dar sustentabilidade às três 
categorias trabalhadas: Serviço Social, Sistema de Justiça e Sociojurídico. A partir 
de um referencial teórico, realizamos um mapeamento de todas as instituições 
que integram a área sociojurídica em Mossoró/RN, totalizando 19 espaços de 
trabalho, que foram divididos em 07 (sete) áreas: Poder Judiciário (Juizado 
Especial Federal, Vara da Infância e Juventude, Vara da Família e Juizado da 
Violência Doméstica); Ministério Público; Defensoria/Núcleos de Práticas 
Jurídicas- NPJ (DPE, NPJ/UERN e NPJ/UnP); Sistema de Execução Penal e 
Prisional (Penitenciária Federal, Penitenciária Agrícola Mário Negócio e Cadeia 
Pública Onofre Lopes); Execução de Medidas Socioeducativas (CREAS, CIAD, 
CEDUC- Santa Delmira e CEDUC - Privação de Liberdade);  Acolhimento 
Institucional (NIAC, Acolhimento Institucional para Adolescentes e SOS-Aldeias 
Infantis) e Rede Municipal (Centro de Referência da Mulher), tendo como 
parâmetro os agrupamentos definidos pelo Conselho Federal de Serviço Social 
(CFESS). Ainda na fase de levantamento de dados, chegamos às assistentes 
sociais em atividade na área sociojurídica no ano de 2016, perfazendo um total de 
35 profissionais, que se tornaram sujeitos da pesquisa. Frente aos objetivos, 
utilizamos como recurso metodológico a descrição da trilha metodológica, que 
adotou de forma integrada as metodologias de pesquisa quantitativa e qualitativa. 
Aplicamos questionários com perguntas abertas e fechadas, possibilitando 
avaliações de informações subjetivas e estatísticas. Ainda nesse processo, 
fizemos uso de pesquisa documental através das legislações que versam sobre a 
profissão, bem como Constituição Federal, Estatuto da Criança e do Adolescente, 
etc e realizamos entrevista com a assistente social e pesquisadora Elisabete 
Borgianni, uma referência nacional na área sociojurídica, o que nos permitiu 
entender o processo de evolução no sociojurídico e os rebatimentos que esse 
movimento incide em nossa pesquisa empírica. Nossa pretensão foi retratar a 
realidade sociojurídica do Município de Mossoró, no Estado do Rio Grande do 
Norte, e estimular reflexões críticas que venham a impactar positivamente o 
exercício profissional das assistentes sociais. Nossa pesquisa atingiu 97,05% de 
cobertura e evidenciou uma realidade permeada de tensionamentos, correlações 
de força, mas também de um enorme potencial humano e força organizativa da 
categoria. Ou seja, uma rede com uma capacidade de articulação imensa, mas 
que precisa ser melhor trabalhada para que o Serviço Social tenha uma ação 
interventiva cada vez mais ética e pautada na garantia de direitos   
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ABSTRACT 
 
 

The connection of Social Workers with Justice follows the process of 
institutionalization of Social Service over eight decades of history in Brazil. An 
intervention that began influenced by American and European references, but that 
over the years has been changing and expanding in function of the multiple 
expressions of the social question, until arriving at what we now call  ―socio-legal‖. 
An area that has multiple socio-occupational spaces, the working locus of Social 
Workers. This dissertation proposes to analyze the work of Social Assistants 
working in the socio-legal area in the Municipality of Mossoró/RN, outlining the 
profile, highlighting the limits and pointing out possibilities of professional 
intervention. To do so, we used a vast bibliographical material to give sustainability 
to the three categories worked: Social Service, Justice and Socio-juridical System. 
Based on a theoretical framework, we mapped all the institutions that integrate the 
Socio-Legal area in Mossoró / RN, totaling 19 work spaces, which were divided 
into 07 (seven) areas: Judiciary Branch (Federal Special Court, Childhood and 
Youth Court Family Court, Domestic Violence Court); public prosecutor's office; 
legal defense, Execution of Socio-educational Measures, Institutional Welfare and 
Municipal Network (Reference Center for Women). The parameters are the groups 
defined by the Federal Council of Social Work (CFESS). Also in the data collection 
phase, a survey was made of Social Workers working in the Socio-Legal area in 
the year 2016, making a total of 35 professionals, who became subjects of the 
research. Facing the objectives, we used as a methodological resource the 
description of the methodological trail, which adopted in an integrated way the 
methodologies of quantitative and qualitative research. Questionnaires with open 
and closed questions were applied, allowing subjective and statistical information 
evaluations. Also in this process we made use of documentary research through 
the legislations that deal with the profession, as well as the Federal Constitution, 
the Statute of the Child and the Adolescent, etc. and we conducted an interview 
with the Social Worker and researcher Elisabete Borgianni, a reference in the 
Socio-legal area at national level, which allowed us to understand the process of 
evolution and the refutations that this movement focuses on our empirical 
research. Our intention was to portray the socio-legal reality of the municipality of 
Mossoró, State of Rio Grande do Norte and, thus, to stimulate critical reflections 
that will positively impact the professional practice of the Social Workers. Our 
research reached 97,05% coverage and evidenced a reality permeated by 
tensions, correlations of strength, but also of enormous human potential and 
organizational strength of the category. That is, a network with an enormous 
capacity for articulation, but that needs to be better worked so that the Social Work 
has an increasingly ethical intervention action based on the guarantee of rights. 
 
 
Keywords:SOCIAL WORK. SOCIAL WORKERS. SYSTEM OF JUSTICE. 
SOCIOJURIDICAL. MOSSORÓ. 
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RESÚMEN 
 
 

La conexión de Trabajadores Sociales con la Justicia acompaña el proceso 
de institucionalización del Servicio Social en las últimas ocho décadas de historia 
en Brasil. Una intervención que comenzó influenciada por referenciales 
americanos y europeos, pero que, a lo largo de los años, se fue transformando y 
expandiéndose en función de las múltiples expresiones de la cuestión social, 
hasta llegar a lo que hoy llamamos ―Sociojurídico‖. El área posee múltiples 
espacios socio ocupacionales de trabajo de Trabajadores Sociales. Este estudio 
se propone a analizar el universo de trabajo de las Trabajadoras Sociales que 
actúan en el campo sociojuridico en Mossoró/RN, describiendo el perfil, 
destacando los límites y apuntando posibilidades de intervención profesional. 
Para ello, recurrimos a un vasto material bibliográfico para dar sustentabilidad a 
las tres categorías trabajadas: Trabajo Social, Sistema de Justicia y Sociojurídico. 
Por medio de un referencial teórico, mapeamos todas las instituciones que 
integran el área Sociojurídica em Mossoró?RN, que abarcó 19 espacios de 
trabajo divididos en 7 áreas: Poder Judiciário (Juizado Especial Federal; Vara da 
Infância e Juventude; Vara da Família; Juizado da Violência Doméstica); 
Ministério Público; Defensoria/Núcleos de Práticas Jurídicas- NPJ (DPE; 
NPJ/UERN; NPJ/UnP); Sistema de Execução Penal e Prisional (Penitenciária 
Federal; Penitenciária Agrícola Mário Negócio; Cadeia Pública Onofre Lopes); 
Execução de Medidas Socioeducativas (CREAS; CIAD; CEDUC- Santa Delmira; 
CEDUC - Privação de Liberdade);  Acolhimento Institucional (NIAC; Acolhimento 
Institucional para Adolescentes; SOS-Aldeias Infantis) e Rede Municipal (Centro 
de Referência da Mulher), tendo como parâmetro os agrupamentos definidos pelo 
Conselho Federal de Serviço Social (CFESS). En la fase de recopilación de datos, 
se hizo un estudio de las Trabajadoras Sociales en actividad en el área 
Sociojurídica en el año 2016, totalizando 35 profesionales que se volvieron 
sujetos de la investigación. Frente a los objetivos, utilizamos como recurso 
metodológico la descripción del camino metodológico, que adoptó de forma 
integrada de las metodologías de investigación cuantitativa y cualitativa. Se 
aplicaron cuestionarios con preguntas abiertas y cerradas, posibilitando 
evaluaciones de informaciones subjetivas y estadísticas. En ese proceso hicimos 
uso de investigación documental a través de las legislaciones que versan sobre la 
profesión, así como Constitución Federal, Estatuto del Niño y del Adolescente, etc 
y realizamos entrevista con la Trabajadora Social e investigadora Elisabete 
Borgianni, una referencia nacional en el área Sociojurídica, lo que nos permitió 
entender el proceso de evolución en el Sociojurídico y los rebajes que ese 
movimiento incide en nuestra investigación empírica. Nuestra pretensión fue 
retratar la realidad Sociojurídica del municipio de Mossoró, Estado de Rio Grande 
do Norte y así, estimular reflexiones críticas que vengan a impactar positivamente 
el ejercicio profesional de las Trabajadoras Sociales. Nuestra investigación 
alcanzó el 97,05% de cobertura y evidenció una realidad permeada de tensiones, 
correlaciones de fuerza, pero que también de un enorme potencial humano y 
fuerza organizadora de la categoría. Es decir, una red con una capacidad de 
articulación inmensa, pero que necesita ser mejor trabajada para que el Trabajo 
Social tenga una acción intervencionista cada vez más ética y pautada en la 
garantía de derechos. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Pensar o Serviço Social no Sociojurídico é algo desafiante e ao mesmo 

tempo apaixonante. Isso porque o Sociojurídico confunde-se com a própria 

história do Serviço Social enquanto profissão. Uma atividade que possui em sua 

essência uma longa tradição com o Direito e o sistema de justiça, tendo como 

expoente Mary Richomond, precursora do Serviço Social, no século XX, mais 

precisamente entre as décadas de 1920 e 1930 (RODRIGUES, 2006). Seja em 

nível mundial, latino-americano e especificamente no Brasil, a presença de 

assistentes sociais no Judiciário mostra a importância que esse espaço sócio-

ocupacional representou e representa para a institucionalização da profissão e 

para o exercício profissional, que tem, entre suas funções, a garantia de direitos. 

Somando-se à importância de apropriação do processo evolutivo do 

Serviço Social no Sociojurídico, ressaltamos as inquietudes advindas de minha 

atuação enquanto assistente social do Núcleo de Práticas Jurídicas da 

Universidade Federal Rural do Semiárido (NPJ/UFERSA) no Município de 

Mossoró/RN, que motivou o surgimento de indagações sobre a realidade do 

trabalho de assistentes sociais no Sociojurídico a nível local. A possibilidade de 

mergulhar neste universo ainda tão desconhecido e carente de produções, de 

fomentar reflexões que possam agregar contribuições sobre a ampliação do 

conhecimento a respeito do Serviço Social no Sociojurídico em Mossoró/RN, foi 

algo fascinante, porém, é um passo inicial diante dos inúmeros desafios que é 

tratar de uma temática, relativamente nova, pois os relatos da inserção de 

assistentes sociais neste espaço sócio-ocupacional datam da década de oitenta 

do século XX. Mas afinal, onde estão e como trabalham essas(es) profissionais?  

Assim, a pesquisa titulada: O Serviço Social no Sociojurídico: perfil, 

limites e possibilidades de atuação profissional de Assistentes Sociais em 

Mossoró/RN nasceu com o propósito de analisar a atuação de assistentes 

sociais neste espaço sócio-ocupacional, a partir do universo de trabalhadoras(es) 

assistentes sociais que atuam na área Sociojurídica em Mossoró/RN, destacando 

o perfil, limites e apontando possibilidades de intervenção profissional. 

Optamos por usar inicialmente o artigo feminino ao fazer menção às 

assistentes sociais devido elas serem maioria absoluta no Sociojurídico em 
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Mossoró/RN, atingindo o percentual de 100% do universo de profissionais em 

atividade durante a realização do estudo. Apesar disso, decidimos manter 

também o artigo masculino por entender que, para além dos limites da pesquisa, 

a área Sociojurídica é formada por homens e mulheres, embora ainda haja 

predominância feminina da profissão. 

Não é pretensão deste estudo definir ou especificar atribuições em cada 

espaço de trabalho no Sistema de Justiça de forma aprofundada, mas pensar 

sobre a atuação das(os) assistentes sociais de forma crítica e balizada nas 

dimensões teórico-metodológicas, ético-política e técnico-operativa, fortalecendo 

o debate em torno das demandas, reforçando o potencial que o Serviço Social 

tem em contribuir para o acesso à Justiça, efetivação de direitos e exercício da 

cidadania. Frente ao exposto, elencamos a necessidade de apreender este 

espaço sócio-ocupacional em sua plenitude, conhecendo as(os) profissionais, 

locais de trabalho, possibilidades e limites de sua atuação. Neste propósito, 

definimos como objetivos específicos: mapear o perfil das(os) Assistentes Sociais 

inseridas(os) na área Sociojurídica no Município de Mossoró/RN; conhecer as 

condições de trabalho dessas(es) profissionais e apreender os limites e 

possibilidades de atuação das(os) assistentes sociais inseridas(as) na área 

Sociojurídica no Município de Mossoró/RN. Assim sendo, elegemos como 

categorias teóricas para compreender o objeto de investigação três centrais: 

Serviço Social, Sociojurídico e o Sistema de Justiça. A referência a essas 

categorias foi imprescindível para compreender a realidade, desvendando 

significados para além do aparente.  

Primeiramente, a análise do Serviço Social fez-se necessária por tratar-se 

da base da pesquisa e por considerar a importância que esta categoria possui na 

dinâmica da vida social, bem como para compreender as novas perspectivas para 

as(os) assistentes sociais a partir de mudanças decorrentes das transformações 

operadas no mundo do trabalho. Nesse sentido, foram envidados esforços para 

compreender a profissão historicamente situada, representada como uma 

especialização do trabalho coletivo inserido na divisão técnica e social na 

sociedade capitalista. Nesse processo, recorremos a autores como Rodrigues 

(2006), que aborda a influência de Mary Richmond para a inserção do Serviço 

Social no Poder Judiciário; Carbonel (1961), que retrata o Serviço Social europeu; 
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Castro (1987) e Montaño (2009), que abordam a evolução do Serviço Social na 

América Latina; Iamamoto e Carvalho (2004), que trabalham a emergência do 

Serviço Social com foco nas condições históricas da profissão; bem como Oliveira 

e Silva (2016), que reúnem em uma coletânea reflexões de vários teóricos sobre 

o Serviço Social em 80 anos de história no Brasil. Além de Melão e Jorge (2015) 

que, com suas contribuições, auxiliaram na identificação dos espaços sócio-

ocupacionais do Serviço Social no Brasil. 

Assim como o Serviço Social é a base do estudo, o Sociojurídico é a parte 

central desta pesquisa, uma vez que foram analisados os limites, condições de 

trabalho e possibilidades de atuação das(os) assistentes sociais que atuam neste 

espaço sócio-ocupacional em Mossoró/RN. O arcabouço teórico do Sociojurídico 

foi construído valendo-se de teóricos que fazem diálogo entre o direito e o social, 

como Fávero (2005; 2007; 2012; 2013; 2015), Borgianni (2004; 2012), Rodrigues 

(2006), Alapanian (2008), Valente (2008), Yasbek (2009), Tejadas (2013), CFESS 

(2014).  

Compreender, portanto, o Sociojurídico exige o entendimento de uma 

terceira categoria: o Sistema de Justiça, no qual o Sociojurídico tem interface. 

Para tanto, apoiamo-nos nas discussões de Sadek (2004, 2010), Faria (2004), 

Santos (1996; 2014), Campos (2008), Kozen (2007), Salm e Leal (2012), entre 

outros.  

A trajetória teórica e o constructo intelectual foram elaborados a partir de 

uma trilha metodológica que reuniu combinações de metodologias a fim de 

concretizar os objetivos da pesquisa e que serão detalhadas a seguir. Um 

universo que mescla memórias, histórias, aprendizados e desafios, onde o 

principal propósito é efetivar direitos. 

 

1.1 TRILHA METODOLÓGICA DA PESQUISA 

 

Quanto aos procedimentos que foram utilizados no percurso metodológico 

a fim de concretizar os objetivos deste estudo, iniciaremos por situar o objeto de 

investigação no contexto do método de pesquisa adotado, uma vez que o método 

se refere à trajetória teórica e o constructo intelectual que nos apropriamos para 

desvendar o real. Tendo como alicerce o pensamento marxista, temos que: o 
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método não é o conjunto de regras formais que se moldam a um objeto que foi 

recortado para uma investigação determinada, tampouco um conjunto de regras 

que o sujeito da pesquisa escolhe conforme a sua vontade para enquadrar o seu 

objeto de investigação. Assim, o ―método implica uma determinada posição 

(perspectiva) do sujeito que pesquisa: aquela que se põe o pesquisador para, na 

sua relação com o objeto, extrair dele suas múltiplas determinações‖ (NETTO 

2011, p 53). 

Diante da aproximação do Serviço Social com a teoria marxista, bem como 

do entendimento de que esta perspectiva traz à compreensão necessária para a 

elucidação do objeto de pesquisa, a análise se fundamentou no método 

materialismo histórico-dialético para a busca da essência do fenômeno que está 

posto, bem como para desvendar o que nos propomos a analisar, que no nosso 

caso, refere-se ao perfil e às condições de trabalho das(os) assistentes sociais na 

área Sociojurídica em Mossoró/RN. 

Assim, como bem destaca Netto (2011), o método dialético, através da 

análise do processo de produção e reprodução da vida social sobre o capitalismo, 

em cujo âmbito situa o Serviço Social, propiciou a análise dos contextos 

históricos, as determinações socioeconômicas dos fenômenos, bem como as 

relações sociais de produção e de dominação com a compreensão das 

representações, considerando a dialética que se fundamenta nas contradições 

intrínsecas às ações e realizações humanas e no movimento entre parte e todo, 

entre interioridade e exterioridade dos fenômenos. Ou seja, ajudou a apreender a 

essência do objeto. 

Seguindo o raciocínio de Netto, Cardoso (2016, p. 162) reforça ainda ―a 

importância dessa perspectiva para analisar a própria profissão como totalidade 

histórica que se move no contexto do capitalismo e que sofre os efeitos perversos 

de seus avanços‖.  

Baseando-se em Marx, o sujeito tem um papel ativo na pesquisa, não só 

para apreensão do objeto em sua forma aparente, mas, sobretudo, para extrair a 

sua estrutura, dinâmica e essência, uma vez que este (o objeto) está em 

movimento constante de interação com a realidade, que é dinâmica, histórica e 

processual. Nesse aspecto, o pesquisador não apenas descreve ou retrata o 

objeto, mas apropria-se dele para desvelá-lo frente à realidade, o que supõe 
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estudá-lo e analisá-lo em todos os seus aspectos, relações e conexões (GIL, 

2009b).  

Dada a característica dos objetivos a alcançar, utilizamos como recurso 

metodológico, a forma integrada das metodologias de pesquisa quantitativa e 

qualitativa, privilegiando-se esta última, na medida em que ―ela se preocupa com 

o nível de realidade que não pode ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o 

universo dos significados, motivos, aspirações [...], o que corresponde a um 

espaço mais profundo, das relações, dos processos e dos fenômenos‖ (MINAYO, 

1994, p 22). 

Por outro lado, recorremos à pesquisa quantitativa para mensurar 

numericamente às informações referentes ao mapeamento das instituições em 

que assistentes sociais desenvolvem funções no Sistema de Justiça em 

Mossoró/RN, bem como a operacionalização e condições de trabalho desses 

profissionais, gerando assim estatísticas na área Sociojurídica em nível local. 

Richardson (1989) justifica que este método é frequentemente aplicado nos 

estudos descritivos (aqueles que procuram descobrir e classificar a relação entre 

variáveis), os quais propõem investigar ―o que é?‖, ou seja, descobrir as 

características de um fenômeno como tal. 

O percurso metodológico foi direcionado da seguinte forma: 

1º momento – Pesquisa bibliográfica – Foi um recurso permanente 

utilizado, desde a construção e delimitação do objeto até a sua análise final, com 

consulta em livros, artigos, dissertações, teses e/ou outros registros com 

contribuições de autores que versam sobre as categorias trabalhadas e 

profissionais da área.  

Recorremos à pesquisa bibliográfica por ser utilizada em estudos que se 

propõem a analisar várias posições sobre um problema. A grande vantagem 

desse tipo de pesquisa ―reside no fato de permitir ao investigador a cobertura de 

uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar 

diretamente‖ (GIL, 2002, p. 45b). 

Essa fase da pesquisa foi dividida em duas etapas: uma no Brasil, com a 

utilização de bibliografias que se avolumam sobre o tema, e outra no exterior, em 

Barcelona/ESP, onde pude mergulhar nas raízes da profissão e nas experiências 

que influenciaram o Serviço Social latino-americano – objetivando ampliar o 
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entendimento do processo evolutivo da profissão nessa área –, que de forma 

direta ou indireta construíram o espaço sócio-ocupacional que se apresenta na 

atualidade e incide, sobretudo, no Sociojurídico.  

Nesse processo, a fundamentação teórica para a pesquisa empírica deu-se 

através da coleta de referencial teórico em Barcelona, uma vez que a profissão no 

Brasil recebeu influências europeias, americanas e latino-americanas. Mergulhar 

nas bases teórico-metodológicas da profissão foi determinante para compreender 

as nuances do objeto de estudo, ampliando a investigação e a pesquisa para 

além do aparente. Essa etapa da pesquisa no exterior foi realizada no período de 

setembro/2017 a janeiro/2018, sob a supervisão do professor Dr. José Adelantado 

Gimeno, do Departamento de Sociologia da Universidade Autônoma de Barcelona 

(UAB). Outras contribuições vieram dos professores do curso de Traball Social da 

Universidade de Barcelona (UB)Andrés Lorenzo e Eveline Chagas, que 

elucidaram com suas explanações vários questionamentos sobre a atuação 

profissional dos trabajadores sociales.   

2º momento – Pesquisa documental – Também fizemos uso de algumas 

resoluções específicas da profissão, tais como o Código de Ética do Assistente 

Social (Resolução CFESS Nº 273/93) e a lei que regulamenta a profissão do 

assistente social (Lei 8662/93), bem como de outras legislações como 

Constituição Federal (1988), Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), entre 

outros, já que o Serviço Social dialoga com o Direito e o Sociojurídico. 

Destacamos que a pesquisa documental é muito próxima da pesquisa 

bibliográfica. O elemento diferenciador, segundo Oliveira (2007), está na natureza 

das fontes: enquanto a pesquisa bibliográfica remete para as contribuições de 

diferentes autores sobre o tema, atentando para as fontes secundárias, a 

pesquisa documental recorre a fontes primárias.  

O autor chama atenção para a importância de pesquisadores entenderem o 

significado de fontes primárias e fontes secundárias. As fontes primárias são 

dados originais, a partir dos quais se tem uma relação direta com os fatos a 

serem analisados, ou seja, é o pesquisador(a) que analisa. Já por fontes 

secundárias, compreende-se a pesquisa de dados de segunda mão, ou seja, 

informações que foram trabalhadas por outros estudiosos e, por isso, já são de 

domínio científico, o chamado estado da arte do conhecimento (OLIVEIRA, 2007). 
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 3º momento – Pesquisa de Campo – Realizamos pesquisa de campo 

para nos aproximarmos das(os) assistentes sociais que atuam no Sociojurídico e 

assim compreender melhor essa área e a dinâmica interventiva. Esse momento 

também foi dividido em duas etapas e envolveu tanto a realização de entrevista, 

quanto aplicação de questionários.  

 Dessa forma, a primeira etapa da pesquisa de campo consistiu em 

entrevistar uma das referências nacionais no Sociojurídico, a assistente social e 

pesquisadora Elisabete Borgianni, a qual foi responsável pela assessoria técnica 

do Grupo de Trabalho (GT) que elaborou a brochura ―Atuação de Assistentes 

Sociais no Sociojurídico: Subsídios para a reflexão‖, coordenada pelo CFESS. A 

entrevista foi realizada durante o XV Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais 

(XV CBAS), ocorrido em Olinda/PE em 2016. A escolha por este método deu-se 

em função da necessidade de entender melhor as bases do Sociojurídico 

brasileiro, bem como para adquirir embasamento teórico e visão crítica para, 

posteriormente, avaliar a realidade desta área em Mossoró/RN.  

 Pois, é o que Minayo classifica de símbolo de comunicação. Ou seja, ―é por 

meio da fala que o entrevistado se comunica e expressa seus valores, 

sentimentos, suas opiniões [...] É também uma forma de transmitir representações 

de grupos, em condições históricas, socioeconômicas e culturais‖ (MINAYO, 

1996, p. 100). 

 Já a segunda etapa da pesquisa de campo se deu com assistentes sociais 

que atuam na área Sociojurídica no Município de Mossoró/RN, através de 

aplicação de questionário, cuja conceituação é definida por Severino (2007, 

p.125) como: ―conjunto de questões, sistematicamente articuladas, que se 

destinam a levantar informações escritas por parte dos sujeitos pesquisados, com 

vistas a conhecer a opinião dos mesmos sobre os assuntos em estudo‖. A 

escolha por essa técnica foi escolhida por permitir atingir o universo proposto, 

considerando o quantitativo de instituições envolvidas e da facilidade em 

dispensar a presença física do pesquisador. 

 Para melhor organizar o trabalho, seguimos a lógica adotada pelo CFESS 

(2014), que subdividiu o Sociojurídico em 09 (nove) grandes áreas: Poder 

Judiciário; Ministério Público; Defensoria, Núcleo de Práticas Jurídicas (NPJ‘s); 

Execução Penal e Sistema Prisional; Instituições de Execução de Medidas 
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Socioeducativas; Forças Armadas e Corporações Militares; Segurança Pública e 

Instituições Policiais; Programas na Área de Políticas Públicas de Segurança e 

Serviço de Acolhimento Institucional.  

 Tendo em vista esse parâmetro, adequamos as subdivisões mencionadas 

à realidade do município de Mossoró/RN, dividindo em 07 (sete) blocos, como 

pode ser visualizado no quadro abaixo:  

 

Tabela 01: DISTRIBUIÇÃO DE ASSISTENTES SOCIAIS NO SOCIOJURÍDICO 

EM MOSSORÓ/RN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pesquisa Direta 

  

 Ao invés de amostra, optamos por trabalhar com o universo de 

assistentes sociais que atuam na área Sociojurídica em Mossoró/RN, totalizando 

35 assistentes sociais. Deste total, foi suprimido o NPJ da Ufersa, no qual a 

pesquisadora é parte integrante do quadro funcional, perfazendo um total de 34 

assistentes sociais como sujeitos da pesquisa.  
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 Os questionários foram enviados via correio eletrônico ou entregues 

pessoalmente nos locais de trabalho das(os) profissionais ou outros espaços 

previamente acordados entre pesquisador/pesquisadas em conformidade com a 

Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, que estabelece as 

diretrizes e normas regulamentadoras das pesquisas envolvendo seres humanos, 

utilizando os cuidados necessários e recomendados com o sigilo e a 

confidencialidade dos dados fornecidos pelos participantes, e regidos por tal 

resolução. 

 Acreditamos que a escolha desta técnica contemplou as necessidades 

tanto dos participantes (dada a flexibilidade do instrumental que permitiu aos 

sujeitos envolvidos refletir com mais tranquilidade acerca das questões contidas 

no seu cotidiano profissional), quanto da pesquisa, uma vez que o índice de 

devolutiva dos questionários atingiu 97,05%, ou seja, do universo de 34 

assistentes sociais aptas a participar da pesquisa, apenas 01 (uma) não 

respondeu ao questionário, pois estava afastada para tratar de problemas de 

saúde.  

 4º momento – análise dos dados 

 Após dispor de entrevista, questionários, observações e documentos para 

a coleta de informações, partimos para o estudo dos dados, que foram 

trabalhados a partir da análise de conteúdo, uma vez que este tem a função de 

verificar hipóteses ou questões e descobrir o que está por trás dos conteúdos 

manifestos, ou seja, é muito mais que um conjunto de técnicas, pois possibilita a 

análise de informações que envolvem o comportamento humano (MINAYO, 

2001). 

 Sobre essa técnica, Bardin (1977, p. 44) reforça que o recurso ―visa o 

conhecimento de variáveis de ordem psicológica, sociológica, histórica, etc., por 

meio de um mecanismo de dedução com base em indicadores reconstruídos a 

partir de uma amostra de mensagens particulares‖, ou seja, é a ressignificação da 

fala dos sujeitos. 

 Separamos os dados qualitativos dos quantitativos que foram agrupados 

em tabelas a fim de vislumbrar uma síntese que representasse o conteúdo geral, 

para facilitar a leitura e interpretação dos dados, desvelando assim, o conteúdo 

manifesto nas informações. 
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 Passaremos agora a discorrer sobre a trajetória histórica do Serviço Social 

no Brasil e o caminho percorrido por assistentes sociais até chegar ao que hoje 

chamamos de área Sociojurídica.  
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2 SERVIÇO SOCIAL E O SOCIOJURÍDICO: APONTAMENTOS HISTÓRICOS E 

CONTEMPORÂNEOS 

 

A tradição do Serviço Social com o Judiciário remonta ao início da 

profissão. No Brasil, as experiências pioneiras foram introduzidas antes mesmo 

da fundação das primeiras Escolas de Serviço Social, o que demandou, mais 

tarde, aperfeiçoamento técnico. Compreender, portanto, essa relação requer um 

mergulho ao passado, no qual são indispensáveis alguns recortes históricos, tanto 

da origem da profissão, quanto da interlocução com o judiciário para entendermos 

o que hoje chamamos de Sociojurídico. Sem desprezar o rigor que o tema exige, 

este capítulo se dedica a isso: situar historicamente o processo de trabalho de 

Assistentes Sociais no Sistema de Justiça brasileiro e no Sociojurídico e explicar, 

mesmo que de forma introdutória, essa complexa área- locus de trabalho de 

milhares de Assistentes Sociais.  

Para tanto, será feito um panorama onde será apresentado o contexto 

histórico do Serviço Social; a trajetória da profissão no Sistema de Justiça; a 

configuração organizacional do Sistema de Justiça, bem como a interface do 

Serviço Social com o Poder Judiciário; o desvelar da área Sociojurídica e as 

nossas referências profissionais, do pioneirismo aos dias atuais. Começaremos 

com a abordagem histórica do Serviço Social no Brasil. 

 

2.1. O SERVIÇO SOCIAL BRASILEIRO 

Compreender a relação do Serviço Social com o direito, materializado 

através do Sistema de Justiça e do Sociojurídico requer um entendimento da 

própria profissão, uma vez que a dinâmica histórica desses espaços se deu 

concomitantemente ao surgimento da atividade, há pouco mais de 80 anos no 

Brasil. Uma profissão considerada nova, mas de uma trajetória permeada, como 

diz Yasbek (2016), de diversidade, heterogeneidade, múltiplas e contraditórias 

dimensões. Uma atividade que cria, recria e se reconstrói, constantemente, 

seguindo a dinâmica da realidade social. Recuperar alguns marcos históricos da 

profissão, mesmo numa visão panorâmica, é fundamental para entendermos a 

dinâmica da relação do trabalho profissional com as relações sociais e o direito, 

interface direta de nossa investigação. 
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Esse preâmbulo é necessário para captar a ligação fecunda do Serviço 

Social com o Sociojurídico, uma vez que os dois têm como base ideológica a 

garantia de direitos e a promoção da cidadania. Partindo do princípio de que não 

se trata de uma evolução linear do contexto histórico, apontaremos alguns 

recortes importantes na trajetória da profissão em diferentes temporalidades para 

compreender seu processo de construção e maturação enquanto profissão e área 

do conhecimento histórica e criticamente mediada por ações de sujeitos, por 

projetos societários que têm como objetivo primordial a emancipação humana1.   

O Serviço Social no Brasil surge enquanto profissão a partir de 1936, 

institucionalizando-se na década de 1940 em meio a uma grande turbulência no 

cenário político, econômico e social (SANTOS, 2007). No meio político, o Brasil 

vivia o chamado Estado Novo2, com o então presidente Getúlio Vargas, que 

dissolveu o Congresso e as Assembleias Legislativas, fechou vários partidos 

políticos e implantou um regime centralizador e autoritário, porém populista, em 

função de várias medidas que adotou como, por exemplo, a criação do salário 

mínimo, do imposto sindical; da Justiça do Trabalho e da Consolidação das Leis 

do Trabalho (CLT) - que foi reformada no ano de 2017 em meio a um rastro de 

polêmicas e dúvidas, sobretudo da classe trabalhadora, que questiona a perda de 

direitos, enquanto o Governo3 trata a questão como modernização da lei que rege 

o trabalho assalariado4.  

                                                           
1
A discussão de emancipação humana surge a partir dos escritos do jovem Marx, especificamente 

no ensaio denominado ―Sobre a questão judaica‖, de 1843, no qual o autor trava, pela primeira 
vez, o debate de emancipação política e humana (MARX, 1991). 
2
Estado Novo ou Terceira República Brasileira foi o regime político brasileiro fundado por Getúlio 

Vargas em 10 de novembro de 1937 até 31 de janeiro de 1946. Teve como características a 
centralização do poder, nacionalismo, anticomunismo e autoritarismo. Também é conhecido na 
literatura brasileira como a Era Vargas. Poucas fases da história do país produziram um legado 
tão extenso e duradouro como o Estado Novo. (PANDOLFI, 1999).  
3
 Três horas após o Senado afastar definitivamente Dilma Rousseff do comando do Palácio do 

Planalto (em 31 de agosto de 2017, após aprovação de impeachment por 31 votos a favor e 20 
contra), o presidente do Congresso Nacional Renan Calheiros (PMDB-AL) deu posse a Michel 
Temer no cargo de novo presidente da República em meio a grande protesto popular. A 
solenidade durou apenas 11 minutos. Em pouco mais de um mês de mandato, Temer começa a 
anunciar uma série de reformas, entre elas, a Reforma Trabalhista e a Previdenciária, mesmo 
apresentando uma rejeição de 92% - índice mais baixo medido desde o fim da ditadura. Disponível 
em: http://www.redebrasilatual.com.br/politica/2017/09/rejeicao-a-temer-aumenta-de-70-para-77-
da-populacao-aponta-pesquisa-cni-ibope  Acesso em: 30/09/2017. 
4
  Em vigor desde 11 de novembro de 2017, Reforma Trabalhista (aprovada em julho/2017 pelo 

Senado), altera a legislação atual, trazendo novas definições sobre pontos como férias, jornada de 
trabalho e a relação com sindicatos das categorias. Ao todo, foram alterados mais de 100 artigos 
da CLT e criadas duas modalidades de contratação: trabalho intermitente (por jornada ou hora de 

http://www.redebrasilatual.com.br/politica/2017/09/rejeicao-a-temer-aumenta-de-70-para-77-da-populacao-aponta-pesquisa-cni-ibope
http://www.redebrasilatual.com.br/politica/2017/09/rejeicao-a-temer-aumenta-de-70-para-77-da-populacao-aponta-pesquisa-cni-ibope
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Foi no governo de Getúlio que o Brasil deu os primeiros passos na 

criação de várias empresas e indústrias nacionais como a Companhia Vale do Rio 

Doce, Companhia Hidrelétrica do São Francisco, entre outras.  A urbanização e o 

progresso do país também favoreceram tensões sociais que se acirravam em 

função do crescimento populacional no meio urbano. Tal situação exigia medidas 

tanto governamentais quanto de outras instâncias como a religiosa e de 

organizações civis. Foi nesse período que diversas obras educacionais e Santas 

Casas de Misericórdia se propagaram no Brasil. Instituições que se dedicavam à 

formação de crianças e jovens, colocando na prática social a base 

evangelizadora, como alternativa para garantir a paz e a ordem social 

(IAMAMOTO; CARVALHO 2014). O controle das classes e a coerção permitia 

manter o equilíbrio necessário para a condução da economia, conter os impulsos 

anarquistas e comunistas da classe trabalhadora. O núcleo da ideologia 

estadonista se articulava a partir de interesses de acumulação do capital.  

É nesse panorama de desenvolvimento capitalista industrial e expansão 

urbana que o Serviço Social brasileiro se gesta, atrelado a um arcabouço teórico 

fortemente influenciado pelo Serviço Social europeu e norte-americano. Aqui 

abriremos um parêntese para destacar que o suporte do Serviço Social europeu 

foi nutrido pelo laicado católico e também pela inspiração técnico-operativa com 

traços caritativos voltados principalmente para os cuidados com crianças, pobres, 

famílias e enfermos.  

Reflexos da primeira escola de Serviço Social no Chile em 1925, que 

apesar de estar a serviço do Estado, tinha estreita relação com a Igreja Católica, 

influenciando assim, a formação dos agentes sociais para executar enquanto 

visitadoras sociais (através das instituições sociais), ações de melhoria das 

condições de vida de crianças, mulheres, entre outras situações de agravos 

sociais.  A partir de então, foram criadas várias escolas na América Latina em 

países como Chile, Argentina, Colômbia, Peru, Venezuela, Brasil, entre outros. 

Esta população menos favorecida também era foco do exercício profissional e do 

Poder Judiciário, através da assistência judiciária. Para Montaño, falar de Serviço 

                                                                                                                                                                                
serviço) e a do teletrabalho, chamado home office (trabalho à distância). Lei disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/L13467.htm Acesso em 11/11/17. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/L13467.htm
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Social na América Latina requer ampla revisão de como as relações entre países 

deste continente se modificaram em relação ao Serviço Social, principalmente pós 

Movimento de Reconceituação e de redemocratização dos países que 

vivenciaram períodos de ditadura militar (como o Brasil), que em meio a estes 

processos ―[...] levantaram barreiras que dificultaram a relação e intercâmbio 

profissional no continente [...] (MONTAÑO, 2009, p. 133). 

É notório que cada país tem peculiaridades e entender cada processo 

requer um árduo processo de investigação. Todavia,mesmo não sendo nosso 

objeto de estudo, teceremos breves comentários acerca desta relação a partir do 

livro Origen Y Objeto des Servicio Social: Misión de las Assistentas Sociales de 

Elsa Hörler de Carbonell (1961). 

A produção data da década de 1960 e foi escrita por uma Assistente Social 

como trabalho de conclusão de curso. O interessante dessa obra de 293 páginas 

é que ela retrata de forma detalhada a atuação das Trabajadoras Sociales de 

Barcelona, onde é possível identificar com clareza as semelhanças entre o 

Serviço Social europeu e a intervenção das pioneiras do Serviço Social no Brasil, 

sobretudo nas intervenções  individuais, o chamado Serviço Social de Caso.  

 

 
El deber, de la assistenta social es de ayudar a los necessitados; pero la 
ayuda que presta tiene que ser constructiva. Tiene que ser organizada 
de tal manera, que permita al asistido resolver sus problemas e 
incorporarse de nuevo a la vida común. Una tal tarea exige un esfuerzo 
más profundo que, por ejemplo, la acción- aunque meritoria- de dar una 
limosna a un desconocido. Por de pronto, la assistenta social tiene que 
compreender el caso especial del que acude a ella, y después trazer el 
plan de acción que permita resolver el problema y normaliar la vida del 
assistido. Necessita poseer, in la misma medida dos talentos tan 
diferentes como o máximo de intuición y una perfecta capacidad para la 
ejecución de un plano. (CARBONELL, 1961, p. 258) 
La tarea del servicio social consiste en la ajuda organizada a personas 
que se hallan em necessidade económica, física o espiritual, y que no 
son capaces de valerce por si miesmas ni pueden obtener el apoyo 
necessário por parte de su família

5
. (CARBONELL, 1961 p284) 

                                                           
5
 O dever do assistente social é ajudar os necessitados; mas a ajuda que você forneceu deve ser 

construtiva. Deve ser organizada de tal forma que permita aos assistentes resolver seus 
problemas e serem incorporados de volta à vida comum. Essa tarefa exige um esforço mais 
profundo do que, por exemplo, a ação - embora meritória - de dar esmola a um estranho. Por 
enquanto, o assistente social tem que entender o caso especial daquele que vem até ela, e depois 
traçar o plano de ação que permite resolver o problema e normalizar a vida da pessoa assistida. 
Necessita possuir, na mesma medida, dois talentos tão diferentes quanto o máximo da intuição e 
uma habilidade perfeita para executar um plano. (CARBONELL, 1961, p. 258)/ A tarefa do serviço 
social consiste na organização de pessoas que estão em necessidade econômica, física ou 
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Como é possível observar na obra, a assistência na saúde e no sistema 

jurídico penitenciário nortearam as matrizes das primeiras escolas de Serviço 

Social na Europa (1899), França (1903), Alemanha (1904), Bélgica e Suécia 

(1920). Essas instituições priorizavam a formação com base no tripé: 

personalidade, compreensão e ação baseada em um amplo conhecimento 

generalista, atendendo aos interesses do Estado. Bases que também foram 

absorvidas pelo Serviço Social brasileiro em sua primeira década de criação. 

 

 

La misma misión de las assistentas sociales delinea la formación que 
necesitan. Las características, dones y conocimienos que precisan son:  

a) Personalidad: Su autoridad moral sobre el asistido depende en 
considerable dedida de lo que es la asistenta social. Su personalidad se 
mide según la fueza de su vocación, y para el necesitado, ésta se 
juzgará por el grado de abnegación de que es capaz. 

b) Comprensión: La base de la assistenta social es la comprensión tanto 
del problema del asistido como de él mismo, pero, además, el necesitado 
tiene que percatarse de esta íntima comprensión para que pueda lograr 
de su parte la necesaria colaboración. 

c) Acción: Sobre la base de la autoridad moral y de la comprensión la 
assistenta social puede trazer el plano de acción. Para ello necesita 
poseer un exacto conocimiento de todas las possibilidades existentes en 
el campode la legislación, medicina, economia, etc. (CARBONELL, 1961, 
p. 265, grifos do autor) 

El fin de las escuelas  de servicio social puede formularse como 
segue:formar trabajadores sociales que estén: 

a) Preparados desde el punto de vista técnico e intectual. 

b) Personalmente aptos para ejecer funciones en la ejecución de 
programas de servicio social, elaborados tanto por instituiciones privadas 
como por organismos oficiales, para aumentar el bienestar y económico 
del país. (CARBONELL, 1961, p. 272)

6
 

                                                                                                                                                                                
espiritual, e que não são capazes de autoestima ou podem obter o apoio necessário de sua família 
(CARBONELL, 1961, p. 284, tradução nossa). 
6
 A mesma missão dos assistentes sociais delineia o treinamento que eles precisam. As 

características, presentes e conhecimentos que eles precisam são: a) Personalidade: Sua 
autoridade moral sobre a pessoa assistida depende de detalhes consideráveis sobre o que é o 
assistente social. Sua personalidade é medida de acordo com a força de sua vocação e para os 
necessitados, será julgada pelo grau de abnegação de que ele é capaz./ b) Compreensão: a base 
da assistência social é a compreensão tanto do problema do assistido como de si mesmo, mas 
também, os necessitados devem estar atentos a este entendimento íntimo para que ele possa 
alcançar a necessária colaboração de sua parte./ c) Ação: Com base na autoridade moral e no 
entendimento, a assistência social pode traçar o plano de ação. Para isso, você precisa ter um 
conhecimento exato de todas as possibilidades disponíveis no campo da legislação, medicina, 
economia, etc. (CARBONELL, 1961, p.265, tradução nossa)/ O objetivo das escolas de serviço 
social pode ser formulado da seguinte forma: treinar trabalhadores sociais que são: a) Preparado 
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Além da influência europeia, o Serviço Social brasileiro também buscou 

referências no Serviço Social americano que era hegemonicamente influído pela 

sociologia funcionalista de Durkheim, Parsons e Merton, com predominância da 

visão individualista do mundo e psicossocial (BEHRING; BOSCHETTI, 2016). A 

grande expoente norte-americana foi Mary Richomond7 (RODRIGUES, 2006). 

Dessa forma, o Serviço Social brasileiro adota inicialmente um caráter 

conservador, porém, com diferentes particularidades sócio-históricas. Afinal, o 

Brasil vivia a efervescência do capitalismo, que avançava de maneira bastante 

heterogênea no contexto mundial. 

 
 
 
No Brasil, por exemplo, onde vivemos um processo de constituição do 
capitalismo diferenciado do europeu, que não foi antecedido por um 
regime feudal e nem implantado por uma revolução burguesa clássica, 
não se pode imaginar que o conservadorismo aqui seja análogo ao 
gestado em outras condições históricas. O ―nosso‖ conservadorismo tem 
o seu perfil marcado pela inserção periférica da economia brasileira no 
mercado mundial, determinando inclusive o sistema de saberes 
produzidos (SANTOS, 2007, p 53). 

 

A linha conservadora foi constitutiva na trajetória do Serviço Social 

brasileiro (SANTOS 2007), aportando-se como alternativa no enfrentamento da 

questão social8 e ao mesmo tempo como um projeto de hegemonia da Igreja 

                                                                                                                                                                                
do ponto de vista técnico e intelectual./ b) Pessoalmente adequado para executar funções na 
execução de programas de serviço social, preparados tanto por instituições privadas como por 
órgãos oficiais, para aumentar o bem-estar e a economia do país. (CARBONELL, 1961, p. 272, 
tradução nossa) 
7
Mary Ellen Richmond (1861-1928) construiu as bases para o desenvolvimento da metodologia 

científica do trabalho social profissional. Ela procurou as causas da pobreza e da exclusão social 
na interação entre um indivíduo e seu ambiente. Pode ser descrita como a mãe do tratamento de 
casos social.  Com suas amplas instruções sobre como reunir informações, metodologias de 
entrevista, entre em contato estabelecer e conversas condutores, Richmond deu tratamento de 
casos sociais uma forte estatuto profissional- fragmento do texto escrito por Jan Steyaert, com 
base na versão holandesa por Maarten Van der Linde. Disponível em 
http://www.historyofsocialwork.org/eng/details.php?cps=6 (Acesso em 04/06/16). 
8
 Questão social é aqui compreendida como o ―[...] conjunto de expressões das desigualdades que 

aparecem com a sociedade capitalista e que tem uma raiz comum: a produção é cada vez mais 
coletiva, o trabalho torna-se mais amplamente social, enquanto a apropriação de seu produto 
mantém-se privada, monopolizada por uma parte da sociedade. [...] O desdobramento da questão 
social é também a questão da formação da classe operária e de sua entrada no cenário politico, 
da necessidade de seu reconhecimento pelo Estado, e portanto, de implementações de políticas 
que de alguma forma  levem em consideraçao seus interesses‖ (IAMAMOTO 2014, p. 135).  

 

http://www.historyofsocialwork.org/eng/details.php?cps=6
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Católica, que exerceu papel efetivo principalmente nas três primeiras décadas da 

profissão. Esse perfil balizou também o Serviço Social no Judiciário, 

acompanhando o processo de institucionalização da profissão. 

Assim, no ano de 1932 foi criado o Centro de Estudos e Ação Social 

(CEAS) em São Paulo, entidade fundadora e mantenedora da primeira Escola de 

Serviço Social do país. Esse acontecimento foi a manifestação original da 

profissão no Brasil, o primeiro marco propriamente dito do Serviço Social, 

incorporando as necessidades do setor da Ação Social e da Ação Católica, com o 

intuito de ―tornar mais efetiva e dar maior rendimento às iniciativas e obras 

promovidas pela filantropia das classes dominantes paulista, sob patrocínio da 

Igreja e de dinamizar a mobilização do laicado‖ (IAMAMOTO; CARVALHO, 2014, 

p. 178). 

Uma das primeiras iniciativas dessa instituição (que era mantida por 

mensalidade das sócias) foi realizar o Curso Intensivo de Formação Social para 

Moças organizado pelas Cônegas de Santo Agostinho. Para essa formação, veio 

da Bélgica, Mlle. Adéle Loneaux da Escola Católica de Serviço Social de 

Bruxelas. O curso foi muito concorrido entre as jovens católicas, que queriam 

fundar uma associação de ação social. A programação teórico-prática incluia 

visita a instituições beneficentes e de caridade. Além da função de benemerência, 

a iniciativa tinha como principal função, conter fervores anarquistas do 

proletariado, ou seja, tinha uma função repressiva (IAMAMOTO; CARVALHO, 

2014). 

Ainda em 1932, o CEAS cria quatro Centros Operários para a realização 

de ações assistenciais junto às mulheres operárias de São Paulo. Esses espaços 

transformaram-se mais tarde em sedes da Juventude Operária Católica (JOC) e 

depois em campos de estágios para alunas do curso de Serviço Social. Os 

Centros, além de ser um marco para a formação mais técnica, exerciam tripla 

função: 

 
 
1º- São campos de observação e de prática para a trabalhadora social, 
que aí completa e aplica os seus estudos teóricos. 2º- São Centros de 
educação familiar, onde se procura estimular nas jovens operárias o 
amor ao lar e prepará-las para o cumprimento de seus deveres nessa 
missão. 3º- São núcleos de formação de elites que irão depois agir na 
massa operária. Com esse intuito não somente cuidamos de estimular 
nessas jovens uma fé viva e esclarecida, o sentimento do exato 
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cumprimento do dever, como também despertar-lhes o espírito de 
apostolado da classe pela classe, com a noção de responsabilidades 
que lhes incubem nesse terreno (IAMAMOTO; CARVALHO, 2014, p. 
181). 
 

 
 

Em 1936, é fundada a primeira Escola de Serviço Social no Brasil, na 

cidade de São Paulo (atual Faculdade de Serviço Social da Pontifícia 

Universidade Católica- PUC-SP), numa iniciativa conjunta entre o Movimento 

Católico e o Estado. Na trajetória histórica da profissão narrada por Iamamoto e 

Carvalho (2014), em 1940, surge o Instituto de Serviço Social (ISS), destinado à 

formação de trabalhadores sociais especializados para o Serviço Social do 

Trabalho. 

Tal relação com a Igreja Católica teve relevante importância na definição 

do perfil da profissão até meados de 1960, um caráter conservador que atrelava a 

questão social a um problema moral, de responsabilização dos indivíduos e por 

assim ser, passíveis de responsabilização e coesão. O prisma da atuação era 

psicologizante, individualista e extremamente moralizador, contrários ao ideário 

liberal e marxista. 

Outro marco importante da profissão no Brasil foi a inserção de 

Assistentes Sociais no chamado Movimento de Reconceituação do Serviço Social 

na América Latina em 1960, quando a profissão questiona teorias e metodologias 

do Serviço Social. Segundo Yasbek (2016), esse período foi um divisor de águas 

para a profissão, já que a categoria profissional começou a indagar-se sobre a 

necessidade de um novo projeto profissional que tivesse como eixo central a 

população usuária dos serviços, ou seja, um projeto profissional mais 

comprometido com a classe trabalhadora, com o proletariado.  

O III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, que ficou conhecido 

como Congresso da Virada, realizado em São Paulo em 1979, exprime bem esse 

movimento, quando os organizadores substituíram lideranças do governo na 

mesa de abertura por representante dos trabalhadores, estando entre eles o 

então líder sindical Luiz Inácio Lula da Silva (CFESS, 2012). Mais que uma atitude 

simbólica, a atitude representou uma ação política, pois neste evento, Assistentes 

Sociais começaram a tecer o entendimento do Serviço Social nos marcos da 

relação capital/trabalho e nas complexas relações entre Estado e Sociedade.  
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Assim, o Congresso da Virada não deve ser lembrado apenas como fato 

histórico de uma geração, mas como conjuntura de enfrentamento, pois 

aconteceu em plena ditadura militar9. Além disso, o evento marcou a articulação 

conjunta e organizativa das entidades da categoria como a Associação Brasileira 

de Escola de Serviço Social (ABESS)10; o conjunto Conselho Federal de Serviço 

Social e Conselho Regional de Serviço Social (CFESS/CRESS), além da 

Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social (ENESSO), que juntas 

possibilitaram a construção do Projeto Ético-Político do Serviço Social. 

Outro divisor importante para o Serviço Social foi o processo de 

interlocução com o marxismo, que se inicia a partir dos anos 1980 e avança até 

os dias atuais (YAZBEK, 2016). Um processo que não se deu de forma unívoca, 

mas que permite apreender a realidade a partir de suas contradições. A transição 

da década de 1980 para a década de 1990 é marcada por avanços nas 

discussões da categoria com a criação da Lei que Regulamenta a Profissão e 

atualização do Código de Ética (Lei 8662/93); as Diretrizes Curriculares, 

acompanhadas pelo processo de redemocratização do país e a Constituinte. Para 

Yasbek,  

 
 
 
Esse referencial vai permear as ações voltadas à formação de 
assistentes sociais na sociedade brasileira (o currículo de 1982 e as 
atuais diretrizes curriculares); os eventos acadêmicos e aqueles 
resultantes da experiência associativa dos profissionais com suas 
Convenções, Congressos, Encontros e Seminários; está presente na 
regulamentação legal do exercício profissional em seu Código de Ética, e 
é fundamento da construção do projeto ético- político do Serviço Social 
brasileiro que, na passagem dos anos 1980 para os anos 1990, alcança, 
de acordo com Netto, outro intelectual que traz Marx para o Serviço 
Social, um nível de maturação que expressa rupturas com o seu 
tradicional conservadorismo. (YAZBEK, 2016, p, 20).  
 
 
 

                                                           
9
Denomina-se ditadura militar ou Quinta República brasileira o regime instaurado em 1 de abril de 

1964 e que perdurou por 21 anos sob o comando de sucessivos governos militares e culminou 
com a extinção dos direitos políticos dos partidos políticos, da liberdade de pensamento e de 
expressão. De caráter autoritário e nacionalista, teve início com o golpe militar que derrubou o 
governo de João Goulart, o então presidente democraticamente eleito. O regime acabou 
quando José Sarney assumiu a presidência, o que deu início ao período conhecido como Nova 
República (ou Sexta República). Para saber mais: LIMA, 2012.  
10

 Hoje Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Regime_pol%C3%ADtico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Regime_autorit%C3%A1rio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Nacionalismo_brasileiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Golpe_de_Estado_no_Brasil_em_1964
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jo%C3%A3o_Goulart
https://pt.wikipedia.org/wiki/Democracia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jos%C3%A9_Sarney
https://pt.wikipedia.org/wiki/Presidente_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Nova_Rep%C3%BAblica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Nova_Rep%C3%BAblica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Nova_Rep%C3%BAblica
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Politicamente, no contexto histórico, é importante destacar que o final da 

década de 1980, após a derrocada do socialismo nos países europeus e, depois, 

por toda a década de 1990 e início do século XXI, a ideologia neoliberal expande-

se mundialmente (CARDOSO, 2016). No Brasil, os reflexos são imediatos, 

sobretudo na última década do século XX, quando os serviços públicos sociais se 

transformaram em atividades rentáveis para o capital, ao passo que o governo 

adota o modelo neoliberal. Ou seja, prevalece a concepção de que não cabe 

exclusivamente ao Estado ser agente de proteção social, mas a função deve ser 

compartilhada com a sociedade e a iniciativa privada. Como consequência, tem-

se o aumento da pobreza, a ampliação da desigualdade social motivada pela 

redução de investimento de políticas públicas. 

Nesse cenário, a atuação do Serviço Social se reconfigura em função das 

alterações do perfil do mercado de trabalho. Reedifica-se a direção social da 

formação profissional, em função da necessidade de superar a ordem burguesa, 

ao mesmo tempo em que a profissão amplia o leque de atuação para espaços de 

formação e organização do proletariado em sindicatos, associações profissionais 

e movimentos sociais rurais e urbanos. 

Seguindo a linha cronológica de marcos históricos da profissão, em 2010, 

a Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) cria 

Grupos Temáticos de Pesquisa (GTPs)11com o intuito de colaborar e estimular 

reflexões teóricas em sete eixos temáticos, fortalecendo assim a interlocução de 

pesquisadores e grupos de pesquisa, expandindo e dinamizando o conhecimento 

de norte a sul, de leste a oeste do país. Em 2014, foi lançado o documento 

Contribuição da ABEPSS para o Fortalecimento dos Programas de Pós-

Graduação em Serviço Social no Brasil, revigorando os programas dos cursos 

strictu senso e projetando nos cursos de pós-graduação, legados de pesquisa e 

de conhecimento, reforçando a necessidade de estarem em conformidade com os 

valores fundantes do Projeto Ético-Político da Profissão (ABEPSS web). 

Ao passo que foram acontecendo mudanças conjunturais no processo 

histórico e de institucionalização do Serviço Social no Brasil, também fomos 
                                                           
11

 ABEPSS instituiu os seguintes Grupos Temáticos de Pesquisa: Trabalho, Questão Social e 
Serviço Social; Política Social e Serviço Social; Serviço Social: Fundamentos, Formação e 
Trabalho Profissional; Movimentos Sociais e Serviço Social; Questões Agrária, Urbana, Ambiental 
e Serviço Social; Serviço Social, Relação de Exploração/Opressão de Gênero, Raça/Etnia, 
Geração, Sexualidades; Ética, Direitos Humanos e Serviço Social (ABEPSS web). 
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acompanhando uma clara tendência de aprofundamento da precarização da 

formação profissional no cenário nacional, impulsionada principalmente pelo 

avanço do projeto neoliberal e tencionada pelas exigências do grande capital a 

favor do processo de mercantilização, privatizações da educação e 

consequentemente a proliferação de cursos de Serviço Social, sobretudo na 

modalidade à distância (EAD), trazendo rebatimentos no processo de formação e 

no exercício profissional. Para Guerra (2010), a modalidade EAD das 

universidades privadas apresenta-se como nincho de mercado cobiçado por 

setores nacionais e estrangeiros.   

Como bem destaca Silva (2016), presenciamos um ―cenário de formação 

aligeirada, flexível e tecnicista (centrado em competências e habilidades), 

precarizada, produtivista, sem valorização da pesquisa, extensão e ensino voltado 

para o mercado‖ (SILVA, 2016, p. 33).Ou seja, as investidas mediadas pela 

comercialização do ensino, implicam, entre outras coisas, na flexibilização dos 

currículos, ameaçando assim a hegemonia do Projeto Ético-Político profissional, 

demandando, por conseguinte, enfrentamento constante de reafirmação das 

premissas e prerrogativas da profissão. 

Enfim, nas últimas décadas de história do Serviço Social no Brasil, a 

profissão passou e continua passando por transformações, dado seu vínculo 

ontológico, marcada pela realidade brasileira, por sua formação heterogênea e 

principalmente por se tratar de uma construção coletiva, que traz em constructo 

uma atuação atada à luta dos trabalhadores. E essa luta materializa-se através do 

trabalho de Assistentes Sociais nos seus mais variados espaços sócio-

ocupacional, dentre eles a área sóciojurídica, no qual iremos aprofundar nessa 

produção um pouco mais adiante. 

Trataremos agora da trajetória do Serviço Social no Sistema de Justiça, 

onde detalharemos com maior propriedade os víeis da aproximação do Serviço 

Social com a área Sociojurídica, a qual ocorre simultaneamente. 

 

2.1.1 Trajetória do Serviço Social no Sistema de Justiça 

Historicamente, no Judiciário brasileiro, as primeiras experiências do 

Serviço Social foram voltadas à infância e juventude. Antes da existência de 

políticas públicas e da inserção de Assistentes Sociais no judiciário, essa 
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demanda era absorvida da Igreja Católica desde a época do Império12. Porém, 

sem nenhum vínculo com o aparato judicial.  Um modelo caritativo, 

assistencialista e ao mesmo tempo repressivo no qual o Serviço Social 

paulatinamente vai se incorporando (VALENTE, 2008).  

A transição do regime monárquico para o período republicano ocasionou 

profundas mudanças na formação social brasileira, sobretudo na infância, em 

função do reordenamento das cidades a da constituição do Estado Nação. O 

Brasil vivia a ebulição da formação da força de trabalho e o êxodo rural crescia a 

passos largos. Assim, as crianças pobres, quando não eram levadas pelos pais 

para as frentes de trabalho, ficavam perambulando pelas ruas, passando a ser 

alvo de intervenção estatal. De acordo com Rizzini (2004), o Estado passou a 

centrar sua ação assistencialista sobre as crianças pobres, órfãs e desvalidas13, 

com o intuito de torná-las cidadãos úteis à sociedade. Caso contrário, poderiam 

ser consideradas uma ameaça à ordem nacional.  

Valente (2008) dialogando com Rizinni (2004) destaca que no final do 

século XIX, a infância tornou-se um problema social crítico, necessitando, 

portanto, de interferência. Nesse processo, a medicina, o direito e a filantropia 

assumem papel primordial. Como estratégia de intervenção, o Estado repassava 

subsídios dos cofres públicos para que a Igreja mantivesse seus orfanatos e 

internatos. O regime inicial de funcionamento dessas instituições era de claustro e 

vida religiosa, com muito rigor e disciplinamento, no qual as meninas eram 

educadas para tarefas domésticas e os meninos muitas vezes enviados para a 

guerra.  

Acerca desse assunto, Rizzini (2004) destaca o papel das Companhias de 

Aprendizes Marinheiros no recrutamento de jovens meninos para servir nas 

frontes de batalha.  

 

 

As Companhias de Aprendizes Marinheiros, por exemplo, forneceram, 
entre 1840 e 1888, 8.586 menores aptos para o serviço de guerra [...] As 
meninas órfãs e desvalidas dos séculos XVIII e XIX podiam contar com a 
proteção dos recolhimentos femininos, criados por religiosos. Os 

                                                           
12

Denomina-se Brasil Império o período da história do Brasil que se iniciou com a Independência 
em 7 de setembro e 1822, e terminou com a proclamação da República, em 15 de novembro de 
1889. Durou, portanto, pouco mais de 67 anos (MORAIS, 2004). 
13

 Nomenclatura da época para referir-se a crianças abandonada pelos pais. 
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recolhimentos para órfãs no Brasil são tão antigos quanto as Casas de 
Expostos [...] Nestes asilos, meninas e moças eram educadas nos 
trabalhos domésticos e na instrução elementar. De lá só podiam sair 
casadas, com dote garantido pela instituição, através de legados ou 
doações, ou através do ‗favor‘ dos governos provinciais (RIZZINI, 2004, 
p 24;27). 

 

Como demonstrado acima, a atenção dispensada às crianças pobres 

fugia ao propósito de proteção, pautando-se, prioritariamente, à formação de 

mão-de-obra.  

O processo de industrialização levou para as cidades ex-escravos e 

trabalhadores rurais, ocasionando um boom no perímetro urbano no início do 

século XX. Cidades como Rio de Janeiro e São Paulo foram as que mais sentiram 

esse processo, pois não possuíam infraestrutura necessária para tamanho 

contingente populacional que ofereciam sua força de trabalho, mas também 

demandavam por serviços e assistência. Uma desarmonia no propósito da recém-

inaugurada República. A ―defesa da intervenção estatal sobre as famílias torna-se 

uma necessidade dos tempos modernos‖ (VALENTE, 2008, p. 32).  

Segundo esta autora, as ações caritativas e de cunho religioso 

dispensadas à infância ganham um caráter estatal, laico e jurisdicializado. Ou 

seja, sai a Igreja e entra o Estado assumindo a problemática da questão social. A 

estratégia de atuação do Estado é a criação de instâncias regulatórias da infância. 

Assim, a partir de 1920, começa a movimentação em torno da elaboração de leis 

para a proteção e assistência à infância.  

Sobre essa questão, Valente (2008) explana que primeiro foi criado o 

Juizado de Menores (decreto 16.272 de 20 de dezembro de 1923) no Rio de 

Janeiro e em seguida foi aprovado o Código de Menores (Lei 17.943-A de 12 de 

outubro de 1927), idealizado por Mello Mattos, primeiro juiz de menores do Brasil 

e de mais longa permanência na área, atuando de 1924 a 1934. Esse código 

vigorou por 52 anos. 

O Juizado de Menores da então capital federal é considerado o campo 

fundador do Serviço Social no Brasil, impulsionando a necessidade de 

profissionalização para intervir na questão social (VALENTE, 2008). Foi o pontapé 

inicial para a profissionalização do Serviço Social no país.   
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Assim, frente ao contexto da sociedade brasileira, o juiz Burle Figueiredo, 

que sucedeu Mello Mattos cria, segundo Esolina Pinheiro14 (1985), o Laboratório 

de Biologia Infantil no Rio de Janeiro, sob orientação do Doutor Leonídeo Ribeiro.  

Entre as funções do órgão subordinado ao Juízo de Menores estava a realização 

de cursos teóricos e práticos, destinados à formação técnica de funcionários do 

setor de Serviço Social, já que o órgão oferecia serviço de investigação social.  

A autora destaca que,em 1936, o Juiz de Menores José Burle, juntamente 

com o diretor do Laboratório de Biologia Infantil, Leonildo Ribeiro e a Deputada 

Carlota Pereira15 de Queiroz formatam um Curso Intensivo de formação técnica 

de Assistentes Sociais, com o objetivo de auxiliar os Serviços Sociais do Juízo de 

Menores. O curso teve como objetivo construir as bases para a implantação do 

Serviço Social no Juizado de Menores e no Laboratório de Biologia Infantil, bem 

como a implantação da Escola de Serviço Social no Rio de Janeiro. O 

treinamento foi realizado por duas Assistentes Sociais brasileiras formadas na 

Bélgica: Maria Kihel e Albertina Ramos, que trabalhou questões teóricas e 

práticas, incluindo palestras, conferências, visita e avaliação de obras sociais. 

Além de jovens da sociedade carioca, participaram do Curso Intensivo médicos, 

sociólogos, advogados e psicólogos. Ao final, receberam certificado, segundo 

Esolina Pinheiro (1985), 26 alunos, dos quais ela própria que acabou recebendo 

convite e sendo nomeada Assistente Técnica Social do Juízo de Menores. 

 Cronologicamente (IAMAMOTO; CARVALHO 2004), foi criado em 1937 o 

Instituto de Educação Familiar e Social- mesclado das Escolas de Serviço Social 

(Instituto Social) e Educação Familiar através do Grupo de Ação Social (CAS). Em 

                                                           
14

Maria Esolina Pinheiro, é uma das pioneiras do Serviço Social no Brasil e, como tal tem sido 
pouco lembrada. É a fundadora da primeira Escola Oficial de Serviço Social do país em 1944, 
após longa caminhada iniciada em 1929.Criada pela então Prefeitura do Distrito Federal, é hoje 
Faculdade de Serviço Social do Estado do Rio de Janeiro- UERJ. Foi Assistente Social do Juizo 
de Menores do Distrito Federal e do Laboratório de Biologia Infantil. Autora do livro Serviço Social, 
Infância e Juventude Desvalidas, publicado originalmente em 1939 e reenditado pela UERJ e pela 
Cortez Editora em 1985. A produção, é considerada pela autora, como a primeira obra sobre 
Serviço Social editada no Brasil, condensando suas experiências profissionais, configurando um 
documento histórico do Serviço Social. 
15

Carlota Pereira de Queiroz, médica paulista, escritora e pedagoga. Foi a primeira mulher a ser 
eleita Deputada Federal por voto popular em 1934. Participou ativamente do processo pela 
redemocratização do país. Fora da política continuou prestando serviço na área da medicina e 
assistência social. Faleceu em São Paulo aos 90 anos de idade, deixando um legado na luta pela 
cidadania feminina no Brasil. (Revista Plenarium web).  
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1938, surge a Escola Técnica de Serviço Social criado pelo Juízo de Menores16 e 

em 1940 é oferecido o Curso de Preparação em Trabalho Social na Escola de 

Enfermagem Ana Nery (órgão federal). Em 1944, surge a Escola de Serviço 

Social, como desdobramento masculino do Instituto Social. 

Voltando ao Sistema de Justiça, é importante contextualizar que o Juizado 

do Rio de Janeiro17 é anterior ao de São Paulo18, portanto, não coincide com a 

criação das Escolas de Serviço Social. Essa ponderação é importante para 

entender que quando da criação do Juizado de Menores na comarca de São 

Paulo, o atendimento aos menores infratores ou abandonados19 era realizado 

pelos chamados ‗Comissários da Vigilância‘ ou ‗Comissários de Menores‘, 

formado por pessoas da sociedade que trabalhavam de forma voluntária e que, 

portanto, precederam a entrada dos Assistentes Sociais nos Juizados de 

Menores. Sobre o trabalho desenvolvido pelos Comissários, Fávero (2005) 

destaca:   

 

 
Os comissários eram pessoas da sociedade que se dispunham a auxiliar 
voluntariamente no trabalho junto a menores e tinham como atribuições, 
entre outras, a apreensão de menores abandonados e infratores, o 
atendimento a pessoas que compareciam  ao Juizado, a representação 
dos casos ao juiz - com os dados de cada situação ou solicitação do 
interessado- a visita à residência do menor e entrevistas com pessoas 
envolvidas nos casos: é preciso que se considere que o Juiz via o caso 
através dos fatos apresentados pelo comissário (FÁVERO, 2005, p. 36). 
 

  

 Ainda sobre a atuação dos Comissários, Alapanian (2008) chama atenção 

para a função eminentemente fiscalizadora e policialesca desses agentes a 

serviço do judiciário. Nesse sentido, até meados de 1930, os Juizados de 

Menores tanto do Rio quanto de São Paulo tinham uma ação baseadas nas 

campanhas de recolhimento de menores das ruas e de espaços considerados 

impróprios.  

O trabalho desenvolvido pelos Comissários acontecia de forma intuitiva, 

sem nenhuma especialização técnica e de forma precária. Com as primeiras 

                                                           
16

 Trata-se de denominação à época. 
17

 Juizado do Rio de Janeiro foi criado em 20 de dezembro de 1923, pelo decreto Nº 16.272 e 
regulamentado em 2 de fevereiro de 1924 (VALENTE 2008) 
18

 Juizado de São Paulo foi criado em 1924, pela lei estadual nº 2059, de 31 de dezembro e 
regulamentado pelo decreto nº 3.828, de 25 de março de 1925 (FÁVERO2005) 
19

Trata-se de denominação à época. 
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escolas de Serviço Social em São Paulo, essa lacuna começou a ser amenizada, 

pois as equipes passaram a ser integradas também por Assistentes Sociais ou 

estagiárias de Serviço Social. Essa inserção, no entanto, aconteceu de forma 

gradual e inicialmente de forma voluntária (FÁVERO, 2005). 

 Os Comissariados passaram a integrar a Diretoria de Vigilância do Serviço 

Social de Menores, órgão estadual que concentrou o atendimento ao menor, só 

retornando ao Juizo Privativo de Menores em 1948. De acordo com Fávero 

(2005), a falta de preparo técnico dos membros de Comissários e a formação das 

equipes sem nenhum critério passaram a levantar questionamentos de 

magistrados quanto à idoneidade de alguns membros. Em 27 de julho de 1956, o 

juiz Aldo de Assis Dias, do Juízo de Menores de São Paulo, exonera todos os 

Comissários, auxiliares e estagiários do juizado e nomeia outra comissão para 

formar um novo quadro para o Comissariado. Dessa vez, mediante uma seleção 

mais rigorosa. 

Concomitantemente à ação dos Comissários da Vigilância, a atenção ao 

menor foi ampliada com a criação do Serviço de Colocação Familiar (Lei Nº 560, 

de 27 de dezembro de 1949)20 em São Paulo, inspirado em experiências inglesas 

e americanas. A Assistente Social Helena Iracy Junqueira (FÁVERO, 2005), 

participou do processo de elaboração do projeto, com apoio da Escola de Serviço 

Social, que mantinha estudantes bolsistas nos Estados Unidos e através desse 

intercâmbio, relataram avanços significativos em experiências semelhantes no 

exterior. 

Assim, como resultado dessas legislações, as crianças e adolescentes 

pobres com até 14 anos em situação de abandono, delinquência ou outro tipo de 

vulnerabilidade vivenciada em decorrência da miséria, passaram a ser colocados 

em lares substitutos até que a situação fosse definida por via judicial, evitando 

assim os internatos em instituições estatais. Note-se que até então, as 

internações eram práticas frequentes, senão a única medida adotada pelo Estado 

como forma de enfrentar a violência pessoal e social a que crianças eram 

submetidas em função da pobreza, maus tratos, negligência. Vivendo em 

                                                           
20

 Criação do Serviço de Colocação Familiar, junto aos Juízos de Menores de São Paulo. 
Disponível em 
http://dobuscadireta.imprensaoficial.com.br/default.aspx?DataPublicacao=19491228&Caderno=Po
der%20Executivo&NumeroPagina=1 Acesso em 23/10/2017 

http://dobuscadireta.imprensaoficial.com.br/default.aspx?DataPublicacao=19491228&Caderno=Poder%20Executivo&NumeroPagina=1
http://dobuscadireta.imprensaoficial.com.br/default.aspx?DataPublicacao=19491228&Caderno=Poder%20Executivo&NumeroPagina=1
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condições desumanas e insalubres, meninos e meninas eram retirados de 

verdadeiras sarjetas ou depósitos de gente e colocadas em internatos que, por 

sua vez, já não ofereciam estrutura e condições para atender tamanha demanda.  

Coagido por grupos que primavam por um ideal de justiça social e 

vinculado à democracia cristã, o Estado se viu pressionado a buscar outras 

formas de enfrentar o problema na infância e enxergou na colocação familiar uma 

alternativa de vivência digna. A ―colocação familiar foi uma medida de caráter 

assistencial - com uma face de justiça social‖ (FÁVERO, 2005, p. 73). Um 

destaque interessante, em conformidade com a lei Nº 560, é que diferentemente 

das guardas provisórias que são concedidas a parentes ou famílias substitutas, 

essa acolhida era financiada pelo Estado, ou seja, as famílias recebiam dinheiro 

para ficar com as crianças. 

 

Art 8º — Em se tratando de colocação remunerada, o Juiz, atendendo ao 
custo de vida na região e às condições especiais de cada caso, fixará o 
auxílio a ser pago às pessoas que receberem os menores, em quantia 
não superior a Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros) por menor.     

Parágrafo único — Em casos excepcionais de moléstia grave ou falta de 
vestuário, ou em se tratando de menor-problema, devidamente 
verificados, o Juiz poderá conceder auxilio extraordinário não excedente 
de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros). (BRASIL, 1949) 

 

Ainda de acordo com o documento, entre as exigências para tornar-se um 

‗pai‘ ou ‗mãe‘ substitutos estavam: ser casado(a), ter uma profissão lícita, ser uma 

pessoa idônea moralmente, não apresentar nenhuma moléstia contagiosa, além 

de possuir residência fixa. Já entre as obrigações, o casal deveria oferecer 

educação, alimentação, vestiário, ensino religioso, aceitar orientações do Serviço 

de Colocação Familiar, levando ao conhecimento do órgão situações de doença 

infectocontagiosas, mudança de comportamento e fuga.  

Fávero (2005) destaca que o Serviço de Colocação Familiar foi um espaço 

privilegiado de atuação para assistentes sociais, pois a lei exigia um corpo técnico 

de reputação ilibada e idônea, daí a preferência por profissionais formados na 

Escola de Serviço Social. No entanto, professores, educadores sanitários ou 

orientadores educacionais com Certificado de Curso Intensivo de Serviço Social 
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ou Higiene Mental também podiam compor a equipe do órgão, sob nomeação do 

Juiz de Menores.   

O Serviço de Colocação Familiar tinha a proposta de oferecer a crianças e 

adolescentes a oportunidade de conviver e crescer em uma família considerada 

harmoniosa. No entanto, a prática comprovou que a maioria das crianças 

permaneceu em suas famílias de origem (FÁVERO, 2005), que passaram a 

receber ajuda financeira do Estado, caso atendessem às exigências da Lei 

mencionadas acima, com exceção das condições financeiras.  

Dessa forma, a Colocação Familiar passou a funcionar como uma medida 

de apoio à legislação de menores e uma das formas de enfrentamento de 

sequelas da questão social. Todavia, a solução do problema da menoridade se 

deu por meio de um aparato legal, que embutia um benefício social, manobrado 

pelo Assistente Social, que de forma direta aplicava o controle de execução da lei 

e vigilância sobre os menores e suas famílias, através do diagnóstico da pobreza. 

A procura pelo Serviço de Colocação Familiar foi tão intensa que ―provocou a 

organização de um serviço de plantão no Juizado de Menores, atendido por 

Assistentes Sociais, que deu origem às ações do Serviço Social enquanto 

subsídio às decisões judiciais na área de menores‖ (FÁVERO, 2005, p, 97). 

Assim, abre-se espaço para outro campo de atuação profissional do Serviço 

Social na área da justiça na então Vara Privativa de Menores em São Paulo: o 

Serviço Social passou a atender diretamente aos magistrados em seus gabinetes, 

daí a menção ‗Serviço Social de Gabinete‘. Assim, além do atendimento no 

plantão, Assistentes Sociais realizavam visitas domiciliares e sindicâncias21, já 

imprimindo e/ou incorporando traços do Poder Judiciário em suas intervenções. 

Aqui o caráter de atuação tinha um viés individualista, de caso, efetivando-se 

através de entrevistas e visitas domiciliares, auxiliando o juiz quanto às medidas 

necessárias para a prevenção do abandono e do reajustamento do menor no seu 

próprio lar. 

 Em 1957, foi criada no Juizado de São Paulo a Seção de Informação e do 

Serviço Social. Entre as principais demandas, destacavam-se casos de guarda de 

criança por terceiros, solicitação de internação de crianças, tutela, adoção, 

                                                           
21

 Termo bastante usado no meio jurídico que significa conjunto de atos e diligências que 
objetivam apurar fatos alegados, investifação. 
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denúncia contra maus tratos, busca e apreensão de menores, entre outros. Com 

acesso direto ao juiz, os casos de menor complexidade eram encaminhados para 

os Comissários, enquanto os que exigiam maior aparato técnico ou envolvia 

pessoas de alto poder executivo eram despachadas para Assistentes Sociais, que 

deveriam avaliar com o máximo de cautela e prudência possíveis (FÁVERO, 

2005). A atuação profissional, no entanto, esbarrava na falta de uma ação política 

e social mais ampla. Por outro lado, o exercício profissional foi ganhando tamanho 

respaldo, a ponto de tornar-se referência em orientação, aconselhamento e 

influência nas decisões judiciais, fato que até hoje acontece em função da 

trajetória galgada ao longo da inserção do Serviço Social no Poder Judiciário. 

No entanto, apesar da importância do trabalho desenvolvido pelo Serviço 

Social, Fávero (2005) chama atenção para o fato das condições de instalações e 

de recursos materiais disponíveis à equipe serem bem precários. Além disso, 

Assistentes Sociais trabalhavam sobre pressão de cumprir prazos do judiciário e 

ao mesmo tempo atender a uma demanda cada vez mais crescente, fato último 

muito similar ao encontrado hoje em várias comarcas Brasil afora e que perpassa 

o cotidiano de milhares de Assistentes Sociais que atuam no Poder Judiciário, 

Ministério Público, Sistema Prisional e Sistema de Medidas Socioeducativas. 

Importante ressaltar que o Serviço Social de ‗Gabinete‘, criado para auxiliar 

o Juizado em situações envolvendo a menoridade, conferiu ao Assistente Social 

possibilidade concreta de exercer o poder e decisão e interferência na vida das 

famílias, sobretudo as mais pauperizadas.  

 

 

O serviço social de ―gabinete‖ foi se legitimando, naquele momento, 
prioritariamente como espaço de perícia social. Construindo um saber 
pelo ―inquérito‖ e pelo ―exame‖ - através de entrevistas e visitas - passou 
a ter a possibilidade de estabelecer verdades e assim exercer um poder 
(FÁVERO, 2005, p, 119). 

 

 No caso do Rio de Janeiro, os primeiros registros do Serviço Social na 

Justiça de Família datam de 1988 (VALENTE, 2008), quando um grupo de 

Assistentes Sociais, admitidos através de concurso públicofoi lotado nas Varas de 

Família do Fórum Central da Capital. No entanto, é apenas no ano seguinte que 

entram em exercício e começam a ocupar seus espaços, atendendo também nas 
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Varas de Órfãos e Sucessões. Dentre suas principais funções estavam a 

realização de Estudos Sociais e ou Perícia Social, emitindo Parecer Social aos 

processos que são demandas judicialmente.  

Nota-se que essa função ainda é a que mais recai sobre as(os) Assistentes 

Sociais que atuam na Justiça, sobretudo nos Fóruns. Com base nesses 

pareceres, os magistrados acabam firmando suas sentenças. Daí o jargão de que 

o Serviço Social são os olhos da justiça, pois é a(o) Assistente Social que realiza 

as visitas domiciliares, que acompanha a situação de perto e percebe as nuances 

de cada situação, podendo enfim, expressar sua visão (parecer) sobre 

determinadas situações, subsidiando consequentemente as decisões jurídicas.   

Como apresentado neste item, o Serviço Social tem uma forte ligação ao 

judiciário desde a institucionalização da profissão. Todavia, antes de explanar 

sobre a atuação do Serviço Social nesta seara, vamos mostrar como funciona o 

Sistema de Justiça, no qual se integra o Poder Judiciário. 

 

 

2.2. O SISTEMA DE JUSTIÇA E SUA CONFIGURAÇÃO ORGANIZACIONAL 

 

Como visto anteriormente, o Serviço Social possui uma ampla ligação com 

o direito, pois esta área configurou-se como um dos primeiros espaços sócio-

ocupacionais para Assistentes Sociais no Brasil. Todavia, antes de traçarmos a 

configuração de como se dá a relação de trabalho neste espaço, é necessário 

compreender como se estrutura esse complexo aparato chamado Sistema de 

Justiça.   

Primeiramente, convém apreender a concepção de justiça, por tratar-se do 

centro norteador de um sistema que baliza a discussão jurídica, aplicação de leis 

e garantia de direitos. Tendo como referência Bobbio (1998), justiça não deve ser 

compreendida como uma instituição propriamente dita ou algo visível, mesmo em 

um sentido platônico. A justiça, em sua definição normativa, deve ser 

compreendida como um fim social e o Estado, por meio do Judiciário, deve 

operacionalizar direitos fundamentais e sociais da população na sociedade 

burguesa. Numa concepção mais prática, Sistema de Justiça pode ser concebido 

como resultado da racionalização e diferenciação das funções do Estado, 
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consolidando-se como instrumento de regulação social para a resolução de 

conflitos, tarefa esta pública no âmbito de um Estado tripartido, ou seja, em que 

um poder elabora (Legislativo), outro executa as leis (Executivo) e um terceiro 

poder julga os crimes e litígios (Judiciário).  

Aqui abriremos um parêntese para falar sobre ‗conflito‘, partindo da 

compreensão básica de que se trata de um processo de ideias divergentes sobre 

uma mesma situação. Seguindo essa lógica, compreendemos que os dissensos 

podem surgir desde uma pequena diferença de opiniões, podendo evoluir ao 

ponto de atingir um nível de hostilidade que demandará interferência (jurídica ou 

não) para um desdobramento final. 

Saindo da concepção simplista e ampliando a dimensão do conceito, é 

importante destacar que na sociedade brasileira, essas divergências são 

direcionadas por padrões liberais burgueses, que assim sendo, reforçam a 

individualização dos problemas, desarticulando-os de seus condicionantes 

histórico-econômico-sociais. Resquícios ainda do liberalismo teórico da burguesia 

contra o feudalismo que faz cair por terra a ideia de que no capitalismo há 

mobilidade social, podendo o indivíduo avançar na escala social e econômica, de 

acordo com suas próprias habilidades e empenho, deixando de considerar a 

importância da organização social nesse processo.   

A radicalização liberal em tempo de mundialização do capital coloca o 

mercado, como diz Iamamoto (2009b), como órgão regulador das relações 

sociais, estimulando a competição em detrimento das lutas coletivas, afetando 

consequentemente a organização dos trabalhadores. Ao mesmo tempo em que 

avançam as privatizações e mercantilização das necessidades sociais 

favorecendo o capital, recai sobre o Estado a responsabilidade de minorar a 

pobreza extrema.  

O liberalismo burguês trouxe consigo a insatisfação da massa prejudicada 

ao passo que o capital se concentra nas mãos de poucos dirigentes do poder 

econômico. O anseio de ganhar cada vez mais gerou conflitos entre as distintas 

classes sociais, gerando um desequilíbrio social. Ou seja, numa sociedade 

marcadamente desigual, dividida em classes, separadas por um abismo em 

função das relações capitalistas de produção, essas tensões tendem a se 



54 
 

intensificar. Nesse contexto, a lei aparece como meio de moderar a autonomia 

individual com a disciplina exigida pela sociedade.   

Retomando a discussão sobre justiça, Rawls (2003) traz a relação de 

justiça como equidade, ou seja, como um princípio resultante de um acordo mútuo 

entre pessoas em condições equitativas. Assim, a teoria da justiça parte de uma 

teoria social em seu sentido amplo e abrangente. Uma teoria política e não 

metafísica representada por doutrina filosófica, religiosa ou moral. Seguindo esse 

raciocínio, temos na questão social (aqui retomando o conceito de Iamamoto, 

como o conjunto das desigualdades que aparecem na sociedade capitalista, e 

que tem como raiz comum a produção capitalista) o acirramento de conflitos 

aumenta, demandando um verdadeiro aparato para intervir em situações que 

tornam difícil o convívio social e uma vida minimamente civilizada. Essa função é 

absorvida (de forma resolutiva ou não) pelo chamado Sistema de Justiça. 

De acordo com Sadek (2010, p. 5), a ―resolução pacífica de conflitos pode 

ser atingida por mais de um mecanismo: por técnicas extrajudiciais, organizações 

da sociedade civil ou por decisão judicial‖, sendo esta última executada através 

do Estado com seus órgãos judiciais. Assim, o Sistema de Justiça envolve tanto 

órgãos do Poder Judiciári quanto instituições que trabalham com a garantia de 

direitos e aplicação das leis. Essas ponderações são fundamentais para o 

entendimento de que o Sistema de Justiça é mais amplo que o Poder Judiciário. 

Trata-se de uma complexa estrutura organizacional, que por assim ser, muitas 

vezes dificulta o entendimento pela maioria da população, seja sobre sua 

funcionalidade, ou pela competência de cada um de seus operadores, a 

constatar: 

 
 
 
A rigor, o juiz é apenas uma peça de um todo. O sistema de justiça 
envolve diferentes agentes: o advogado, pago ou dativo; o delegado de 
polícia; funcionários de cartório; o promotor público e por fim, um juiz. [...] 
esse complexo sistema é bastante desconhecido da população. O 
público em geral desconhece não apenas o seu funcionamento, como 
também é incapaz de distinguir os papéis e as funções de cada um de 
seus agentes. Pode-se afirmar que o grau de desconhecimento é 
universal, não havendo correlação positiva entre escolaridade e 
conhecimento. Ou seja, mesmo as pessoas com grau universitário não 
possuem conhecimentos mínimos sobre o sistema de justiça e seus 
diferentes operadores (SADEK, 2010, p. 11). 

 



55 
 

 

Portanto, deve-se desconstruir a centralidade do Sistema de Justiça na 

figura do juiz, mesmo o magistrado detendo o poder de proferir sentenças e 

julgamentos e reforçar a ideia de que o Sistema de Justiça é a instituição 

responsável por dar resposta às mais variadas demandas que chegam ao 

judiciário, através de seus vários mecanismos. Assim, ao contrário do que muitas 

vezes é exposto ou trabalhado no imaginário da maioria da população, o Sistema 

de Justiça não é formado personificadamente apenas por magistrados, 

promotores e bacharéis de direito, mas por vários agentes, como delegados, 

escrivães, tabeliões, Assistente Sociais, entre outros. O Serviço Social, aliás, tem 

um leque de espaços para atuar como veremos mais adiante, sendo a maior 

concentração observada no Poder Judiciário, através dos Fóruns com suas 

diversas Varas22. 

Outros espaços de atuação para Assistentes Sociais no Sistema de Justiça 

são os Ministérios Públicos com suas inúmeras promotorias; as Defensorias 

Públicas; os Núcleos de Práticas Jurídicas e a Polícia, ficando ainda para ser 

desbravados espaços como o Sistema Cartorial, a Advocacia Privada, o Tribunal 

de Contas da União e Controladoria Geral da União, o que mostra o quanto 

precisamos avançar na discursão envolvendo o universo do trabalho e do direito, 

uma vez que o Serviço Social oferece potencial para somar no processo de 

democratização das políticas públicas. 

Ainda caracterizando o Sistema de Justiça, Sadek (2010) explica que o 

mesmo possui uma organização espacial, tendo o critério territorial demarcado 

através das comarcas23, que são a menor unidade judicial. Essa regra define as 

especificidades de cada comarca, ou seja, se será uma unidade de primeira 

entrância ou inicial, de segunda ou intermediária, de terceira ou final ou ainda a 

especial. O critério processual, por sua vez, define se a vara será cível ou 

                                                           
22

 Denomina-se Vara judiciária o local ou repartição que corresponde à lotação de um juiz, onde o 
magistrado efetua suas atividades. Em comarcas pequenas, a única vara recebe todos os 
assuntos relativos à Justiça. 
23

 No Brasil é o termo jurídico que designa uma divisão territorial específica, os limites territoriais 
da competência de um determinado juiz. Para criação e a classificação das comarcas, são 
considerados os números de habitantes e de eleitores, a receita tributária, o movimento forense e 
a extensão territorial dos Municípios ou Estados, conforme legislação estadual. Cada comarca 
compreenderá um ou mais Municípios, com uma ou mais varas. (FILHO, 2013) 
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criminal. A organização judiciária conta ainda com Tribunais estaduais que são 

acompanhadas pelo Ministério Público e também pelas delegacias de polícia.  

 Numa visualização sintética do Sistema de Justiça brasileiro, o Poder 

Judiciário e o Ministério Público são as instituições mais evidenciadas por 

exercerem ―enorme protagonismo social, seja ao assegurar a proteção de 

interesses difusos, seja intervindo em questões relativas à justiça distributiva‖ 

(FARIA, 2004, p, 103). O autor dialogando com Santos (et al., 1996) destaca que 

o Sistema de Justiça desempenha três funções básicas: instrumental, política e 

simbólica. Para Faria,  

 

 

Pela primeira, o Judiciário e o MP são o principal loci de resolução dos 
conflitos. Pela segunda, exercem um papel decisivo como mecanismo de 
controle social, fazendo cumprir direitos e obrigações contratuais, 
reforçando as estruturas vigentes de poder e assegurando a integração 
da sociedade. Pela terceira, disseminam um sentido de equidade e 
justiça na vida social, socializam as expectativas dos atores na 
interpretação da ordem jurídica e calibram os padrões vigentes de 
legitimidade na vida política (FARIA, 2004, p. 104).  

 

 

E é exatamente nessa terceira função que o Serviço Social se ajusta, já 

que a profissão tem como princípios fundamentais a defesa da liberdade, da 

igualdade, da justiça social, do pluralismo e da cidadania, tendo em vista a 

superação da opressão, do desemprego, das desigualdades, fortalecendo a 

autonomia, com vistas à transformação social. Estes preceitos estão articulados 

com o direito e normatizados na profissão através do Código de Ética e da Lei 

que Regulamenta a Profissão (Lei 8662/93).Compreender pessoas como seres 

sociais implica em se contrapor à ideologia dominante que alimenta o senso 

comum de que os valores são abstratos, idealizados, não realizáveis 

historicamente, omitindo ou invertendo seus significados, com objetivos 

estratégicos de desvalorizar e desmobilizar o potencial das lutas emancipatórias.  

Ainda caracterizando o Sistema de Justiça, Campos (2008, p.7) sistematiza 

o Poder Judiciário como centro dessa enorme rede, gravitando em torno dele o 

Ministério Público, a Defensoria Pública, a advocacia privada, os Núcleos de 

Práticas Jurídicas (NPJ) vinculadas às faculdades de Direito, sendo essas 

instituições ―responsáveis pela distribuição da justiça- cada qual atuando com as 
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suas especificidades, mas todas com a perspectiva de viabilizar o acesso da 

população à justiça no país‖. O autor também cita como parte integrante desse 

sistema, órgãos como a Polícia Judiciária24 Federal e Estadual; o Tribunal de 

Contas da União, dos Estados e dos Municípios, além da Controladoria-Geral da 

União e o Sistema Cartorial ou Notarial.  

Um complexo sistema, onde cada órgão/ente federativo possui funções 

específicas, mas que se complementam de acordo com as mais variadas 

demandas que vão surgindo, ou à medida que vão sendo acionados, seja pela 

população, seja por instituições, associações.Uma complementariedade 

necessária para fazer funcionar a engrenagem que atua tanto em ações 

individuais, como coletivas. 

De forma sintética, ao Ministério Público cabe a responsabilidade de agir 

em defesa dos seguimentos mais vulnerabilizados na luta política tais como 

crianças e adolescentes, idosos, interditos, pessoas com deficiência, entre outros. 

O foco de atuação e a defesa de direitos. (TEJADAS, 2013, p. 466). Assim sendo, 

seguindo raciocínio de Tejadas (2013) é uma instituição que assume uma tripla 

função (social, política e jurídica) em defesa dos seguimentos considerados mais 

vulnerabilizados, tais como crianças e adolescentes, idosos, pessoas com 

deficiência, entre outros, ou ainda pessoas com direitos violados. É um agente da 

esfera pública incumbido da defesa de direitos e com lugar próprio no Sistema de 

Justiça. E não é só. O Ministério Público induz políticas públicas, pois catalisa as 

demandas sociais. No entanto, essa função que vem sendo demandada 

apresenta-se também como desafio em função da grande expectativa que a 

sociedade nutre à Instituição quanto a esse aspecto. Sobre esse ponto, Perin 

(2010) reflete que o Ministério Público só estará de fato assumindo suas funções, 

se tiver capacidade de enxergar as políticas públicas e seus protagonistas, com 

vistas a atuar no fomento à rede de atendimento, ou seja, garantir por meio da 

execução de políticas públicas, os direitos humanos. 

 É um espaço amplo de atuação para o Serviço Social, porém de absorção 

recente, acontecendo mais incisivamente a partir dos anos 2000, quando se 

desencadeia no Brasil um amplo movimento para a contratação de Assistentes 

                                                           
24

Quando falamos em Polícia Judiciária, fazemos alusão sempre à Polícia Civil, que trabalha com 
a função investigativa de elucidar crimes. (CARVALHO, 2016).  
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Sociais pelo órgão. Seguindo a mesma linha, compete à Defensoria Pública a 

promoção dos direitos humanos e a defesa, judicial e extrajudicial, dos direitos 

individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, conforme 

Art. 134 da Constituição Federal de 1988. A Advocacia Pública, por sua vez, é 

exercida através da Advocacia Geral da União (AGU) na esfera federal; 

Procuradoria do Estado no âmbito estadual ou distrital, ou ainda através das 

Procuradorias dos Municípios a nível de Municípios. Sua finalidade (e aqui está a 

diferença da Defensoria Pública) é a defesa dos entes estatais, ou seja, 

―enquanto a Advocacia defende os interesses do Estado, a Defensoria Pública vai 

em defesa das pessoas que não têm condições financeiras de patrocinar um 

advogado‖ (SOUZA, 2010 sp). A advocacia Privada, ainda que de interesse 

público, é exercida por profissionais liberais advogados(as), conforme Art. 133 da 

Constituição Federal, de 1988. O Sistema Cartorial corresponde aos cartórios e 

engloba o sistema notarial, também chamado de tabelionato (de notas ou 

protestos) e o sistema registral (de registro civil de pessoas naturais, registro civil 

de pessoas jurídicas, registro de títulos e documentos ou registro de imóveis). 

Sua principal função é dar fé pública aos atos da vida civil (LOREIRO, 2014). 

A Polícia Judiciária tem como principal função investigar e apurar infrações 

penais. Órgão de segurança pública estatal, seu trabalho constitui o primeiro 

passo na descoberta da autoria e fica em grande evidência cada vez que um 

crime tem forte repercussão e ganha destaque na imprensa. (CARVALHO, 2016). 

Já o Tribunal de Contas da União, dos Estados e Municípios, é a instituição 

brasileira, prevista na Constituição Federal para exercer a fiscalização contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial das entidades da 

administração direta e indireta (TCU, 2016). Da mesma forma, a Controladoria 

Geral da União tem suas atividades voltadas à defesa da transparência da gestão 

e ao patrimônio público. Esse trabalho se dá por meio de auditorias, ouvidoria e 

ações de prevenção e combate à corrupção (CGU, 2016). Por fim, cabe ao Poder 

Judiciário zelar pela aplicação das leis, da Constituição Federal (FERRAZ JR, 

1994). Trataremos especificamente desse órgão mais à frente, por tratar-se do 

espaço sócio-ocupacional que mais concentra Assistentes Sociais no Sistema de 

Justiça. 
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Para facilitar a compreensão da representação organizativa do Sistema de 

Justiça, construímos o gráfico25 que segue: 

 

Figura 1- REPRESENTAÇÃO ORGANIZATIVA DO SISTEMA DE JUSTIÇA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria/Arte: Cartoon Neto Silva 

 

Complementantando esse sistema, uma abordagem contemporânea de 

justiça vem sendo trabalhada a partir de um novo paradigma de sociabilidade. É a 

chamada Justiça Restaurativa ou Comunitária, em que o foco é empoderar os 

indivíduos da capacidade discursiva para atuar na solução de conflitos, saindo da 

                                                           
25

 Gráfico desenvolvido com supervisão do professor Ramon Rebouças Nolasco, advogado e 
coordenador do Núcleo de Práticas Jurídicas da UFERSA. 
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exclusividade de ação do poder-Estado (SALM e LEAL, 2012). Nessa perspectiva, 

a Justiça Restaurativa insere-se no limiar entre as práticas de informalização da 

justiça e da desjudicialização propriamente dita. São considerados exemplos de 

processos restaurativos a mediação, conciliação, conferências e os círculos de 

sentença. Assumindo um caráter institucional, a Justiça Restaurativa é encarada 

como um instrumento de aperfeiçoamento do funcionamento do aparato judicial 

(SANTOS, 2014b). 

Aqui, abriremos um parêntese, sem entrar no mérito da discussão sobre a 

eficiência/eficácia dos métodos alternativos de resolução de conflitos (já que esse 

não é objeto de nossa investigação), para frisar que a participação de Assistentes 

Sociais nessa modalidade de intervenção ainda não é consenso. A divergência é 

tanta que o Conselho Regional de São Paulo (CRESS/SP), publicou em 2016, 

Nota Técnica: Posição Preliminar sobre o Serviço Social e Mediação de Conflitos, 

com o objetivo de tecer considerações e recomendações iniciais para a atuação 

de Assistentes Sociais frente à mediação de conflitos (SÃO PAULO, 2016). No 

documento, de 72 páginas, dividido em seis partes, são feitos esclarecimentos 

iniciais; apresentação da conceituação e dos objetivos públicos e privados da 

mediação de conflitos; aspectos legais; histórico perante o conjunto 

CFESS/CRESS; análise e parecer preliminar do CRESS/SP- 9ª região; além de 

parecer analítico feito por assessoria exclusiva. 

 No documento são elencados questionamentos profissionais relacionados 

à precarização da atividade profissional e a possíveis tensionamentos à Lei que 

Regulamenta a Profissão e ao Código de Ética das/os Assistentes Sociais. Entre 

as problematizações é destacado o fato do poder público, na qualidade de 

empregador, coargir Assistentes Sociais a atuarem como mediadores (inclusive 

sem caráter remunerado), desconsiderando a rigorosa observância das 

competências e atribuições privativas da profissão.  

 A ala contrária à participação de Assistentes Sociais nessa modalidade de 

atuação justifica seu posicionamento, ancorando-se no argumento de que no 

âmbito teórico-metodológico, a mediação de conflitos é ausente de elementos 

teóricos que levem à compreensão sobre a efetiva congruência da matéria com 

as diretrizes curriculares oficiais do conhecimento do Serviço Social de 

conformidade com a ABEPSS e o Ministério da Educação. Ou seja, abre-se uma 
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profissão dentro de outra profissão, ampliando possibilidades de conflitos de 

competência ética e profissional às Assistentes Sociais. A respeito disso, a Nota 

Técnica, nos itens 2 e 3 destaca: 

 
 
 
[...]442. Diante da incongruência de pressupostos éticos e de atribuições 
profissionais legalmente estabelecidas, exposta em análise supra, 
entendemos que a Mediação de Conflitos é incompatível de ser exercida 
enquanto ―profissão‖ ou cargo em concomitância com o exercício 
profissional de assistente social. Isto significa que entendemos ser 
inconcebível o exercício profissional de Mediador de Conflito durante a 
jornada de trabalho prevista na contratação ou na posse de cargo 
público de assistente social; 
 
3. Pautaremos no Conjunto CFESS/CRESS a necessidade de uma 
intervenção legislativa, visando alterações na legislação federal sobre a 
matéria e buscando garantir a absoluta independência do exercício 
profissional, desvinculado do cargo de Mediadores/as e Conciliadores/as 
de Conflitos; [...] 
(SÃO PAULO, 2016) 

 

A Notatraz dezesseis recomendações e orienta Assistentes Sociais a 

absterem-se de associá-las com o cargo ou função de mediador de conflitos, ao 

mesmo tempo em que propõe aos supervisores acadêmicos e de campo 

desconsiderar essa função, propondo a servidores públicos que atuam no 

Sistema de Justiça registrar impedimento desta concomitância nas instâncias 

institucionais competentes e, em caso de indeferimento, acionar o CRESS para 

avaliação de procedimento cabível no âmbito de fiscalização e da autonomia 

profissional.  

Por outro lado, profissionais que defendem a participação de Assistentes 

Sociais nos métodos alternativos de resolução de conflitos, justificam essa 

posição ao defender que a mediação dar concretude ao exercício profissional, 

que se expressa através do conjunto de instrumentos, recursos e técnicas 

adotadas em seu trabalho cotidiano. 

A esse respeito, destacamos a abordagem de Barros (2013) acerca da 

mediação familiar na sua tese de doutorado, onde a autora trata mediação 

compreendida pelo Serviço Social como uma categoria, como uma forma de 

potencializar a atuação profissional junto às famílias, vislumbrando nessa 

metodologia uma forma de favorecer a autonomia dos sujeitos, ocasionando 

mudanças em suas relações por meio de facilitação de um profissional eticamente 
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comprometido: o mediador. Embora seu estudo tenha se dado em um espaço de 

atuação multiprofissional, a autora conseguiu extrair experiências positivas a partir 

da participação de Assistente Social nos processos de mediação e conciliação.  

Para a autora, a ―mediação veio como respostas às realidades da profissão 

e apresentam um amadurecimento teórico para os profissionais que atuam na 

área‖ (BARROS, 2013, p. 50). Ou seja, se a função do Serviço Social é intervir, 

seu trabalho se efetiva quando o Assistente Social facilita e media a participação 

efetiva dos cidadãos frente aos seus direitos. Assim, a mediação no Serviço 

Social permite desenvolver estratégias para ajudar a compreensão e as ações 

profissionais, buscando diferenciar a profissão do Assistente Social das diversas 

ações leigas de assistencialismo. E finaliza mencionando que a falta de 

conhecimento por parte de Assistentes Sociais sobre mediação pode explicar a 

descrença da categoria sobre a participação do Serviço Social nos métodos 

alternativos de resolução de conflitos, cuja discussão será tratada mais à frente. 

De uma forma ou de outra, convêm fazer um esclarecimento importante: 

quando falamos em mediação de conflitos não estamos tratando da categoria 

mediação como bem trabalha Oliveira (1989) e Martinelli (1993). São perspectivas 

antagônicas. Mediação de conflitos é uma ação colaborativa, uma intermediação 

facilitadora que busca apaziguar as relações entre os que estão em embate. Ou 

seja, através da autocomposição, busca-se chegar a um consenso, evitando por 

meio do método alternativo, evitar a judicialização.  

Já a mediação enquanto categoria antagônica, conforme trabalhada pelo 

Serviço Social, é uma perspectiva crítica de intervenção que leva em conta a 

relação singular, universal e particular, permitindo apreender o movimento do real 

que está submerso, permitindo uma visão para além do aparente. Assim, 

mediação é para o Serviço Social uma categoria possibilitadora de transformação, 

pois decoditica o aparente imediato e possibilita a garantia de direitos. Como 

discorre Pontes (1989), mediação é para o Serviço Social, uma necessidade 

incontrolável, haja vista que essa categoria possui papel central na análise 

(teórico-metodológica) e interventiva da profissão. Por em prática, portanto, essa 

operacionalidade de forma a possibilitar a garantia de direitos, exige da(o) 

Assistente Social uma postura crítica e sensível às múltiplas expressões da 

questão social. 
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Logo, mediação, enquanto categoria,é algo presente na prática interventiva 

do Serviço Social como destaca Martinelli (1993): 

 
 
 
[...] a própria prática profissional é uma mediação, pois coloca em 
movimento toda uma cadeia de vínculos na relação 
totalidade/particularidade, tendo em vista a superação da realidade 
social concreta.[...] através da mediação, o profissional tem a capacidade 
de imprimir um direcionamento à sua prática que poderá ser crítica ou 
alienada, produtiva ou reiterativa, dependendo do seu projeto político, do 
jogo de forças institucionais, de sua leitura conjuntural da realidade 
(MARTINELLI, 1993, p. 136-137). 

 

 

Todavia, como foi pontuado anteriormente, nossa função aqui não será de 

analítica sob o ponto de vista de recomendar ou não a participação de Assistentes 

Sociais nas abordagens de mediação e conciliação; mas mostrar que o assunto é 

atual, está nas frentes de trabalho do Sistema de Justiça e, portanto, faz-se 

necessário avançar nas discussões quanto a essa questão. 

Retomando aquestão conceitual da Justiça Restaurativa, Konzen (2007, p. 

80) destaca que ela se ampara ―na ideia de outro olhar sobre os fatos sociais em 

que se instalam as situações de conflituosidade, um olhar ainda concentrado nos 

sujeitos da relação em conflito‖. Esse tipo de experiência foi iniciada pela Nova 

Zelândia em 1989, que adotou o método na sua legislação infanto-juvenil. Em 

1999, a Organização das Nações Unidas (ONU) reconheceu e passou a 

recomendar a prática restaurativa para todos os seus países-membros, através 

da Resolução Nº 26 de 28.07.1999, que dispõe sobre o Desenvolvimento e 

Implementação de Medidas de Mediação e de Justiça Restaurativa na Justiça 

Criminal. Nos anos 2000 e 2002, a recomendação foi reafirmada através das 

Resoluções Nº 2000/14 de 27.07.2000 e Nº 2002/12 de 24.07.2002 (PIRES, 

2013).  

Já no Brasil, a Justiça Restaurativa começou a ser utilizada a partir de 

2005, com o projeto Promovendo Práticas Restaurativas no Sistema de Justiça 

Brasileiro, desenvolvido pelo Ministério da Justiça em parceria com o programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). O projeto-piloto foi 

desenvolvido em São Paulo (Vara da Infância da Infância e da Juventude da 

Comarca de São Caetano do Sul); Brasília/DF (Juizado Especial Criminal do 



64 
 

Núcleo Bandeirantes) e Porto Alegre/RS (3ª Vara do Juizado Regional da Infância 

e Juventude). O movimento restaurativo no Brasil é crescente. Há experiências 

exitosas no Rio Grande do Sul, São Paulo, Pará, Rio Grande do Norte, Maranhão 

e Piauí (PIRES, 2013).  

No Rio Grande do Norte, as iniciativas de Justiça Restaurativa estão 

avançando e ganhando cada vez mais adesão dos Municípios. Através de 

pesquisa on-line, foi possível identificar que as primeiras experiências começaram 

por Parnamirim, que implantou em 2014 o Núcleo de Práticas Restaurativas 

(NPR)26 através da Secretaria de Educação e Cultura (SEMEC). O órgão 

composto por Assistentes Sociais, psicólogos e assessor técnico tem como foco 

de atuação escolas municipais de ensino fundamental, de 6º a 9º anos 

(Parnamirim web).  

 No site do Núcleo de Práticas Restaurativas, entre as atividades 

desenvolvidas destacam-se: acompanhamento de conflito nas escolas ou em 

visitas domiciliares; realização de atendimento pré-circulos restaurativos27; 

realização de palestras; cursos de capacitação em Administração de Conflitos 

para diretores, coordenadores pedagógicos e representantes de conselhos 

escolares; reuniões; participação de eventos e visitas institucionais de articulação 

com órgãos que compõem o Sistema de Garantia de Direitos da Infância e da 

Adolescência para encaminhamentos de acordo com a situação de conflito. 

No primeiro semestre de 2016, foi formalizada cooperação técnica entre a 

Prefeitura de Parnamirim/RN e a Terre des hommes- Lausanne no Brasil28, com 

vistas a viabilizar o aprimoramento técnico do NPR. Por meio dessa parceria, foi 

realizado o Ciclo de Capacitação de Técnicos do Núcleo de Práticas 

Restaurativas, com foco na aplicação do Modelo de Ação de Prevenção à 

                                                           
26

 Núcleo de Práticas Restaurativas foi criado no Município de Parnamirim/RN através do Decreto 
Nº 5.696, de 30 de abril de 2014. 
27

 Pré-círculo restaurativo é o primeiro contato com os participantes do Círculo Restaurativo (etapa 
seguinte), no qual o coordenador precisa inteirar-se de todas as informações disponíveis sobre o 
fato que promoveu o conflito. É uma etapa de preparação no qual cada pessoa envolvida no 
conflito poderá expressar. Este momento é muito importante para o facilitador, pois poderá colher 
informações de cada pessoa sobre o conflito apresentado, captando pontos importantes que 
poderá ser útil na construção do Círculo e dos acordos a serem firmados posteriormente (PIRES, 
2016) 
28

O Instituto Terre des Hommes Brasil é uma organização de sociedade civil que tem a missão de 
promover, garantir e defender os direitos de crianças e adolescentes em situação de 
vulnerabilidade social. A instituição integra o movimento internacional Terre de Hommes, cuja 
sede global é em Lausanne, na Suíça. 
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Violência e Práticas Restaurativas em Contextos Escolares. Após a experiência 

pioneira no Estado, a metodologia começou a ser abraçada pelo Tribunal de 

Justiça do Rio Grande do Norte (TJRN), que promoveu, em 2015, o primeiro 

curso de formação em Justiça Restaurativa e Círculos de Construção da Paz com 

equipe técnica da Associação de Juízes do Rio Grande do Sul, por intermédio da 

Escola de Magistratura do Rio Grande do Norte (ESMARN), capacitando 

inicialmente 26 (vinte e seis) facilitadores (TJRN web). 

Em 2016, esses facilitadores começaram a atuar nos processos do 2º 

Juizado Especial Criminal (JECrim) no Centro Judiciário de Solução de Conflitos e 

Cidadania (CEJUSC) no Município de Natal/RN. Mais dois cursos de formação 

foram realizados, um em 2016 e outro em 2017. A expectativa do TJRN é que até 

2019 a metodologia chegue à Justiça da Infância e da Juventude em processos 

de crime com menor potencial agressivo. Assim como o TJRN, o Ministério 

Público Estadual também tem se rendido às iniciativas de práticas restaurativas 

como método alternativo de resolução de conflitos no atendimento socioeducativo 

e nas escolas públicas da capital. Em 2017, foi criado o Núcleo de Justiça Juvenil 

Restaurativa de Natal (Resolução Nº 193/2017- PGJ/RN), vinculado às 

Promotorias de Educação e da Justiça da Infância e Juventude em Natal. O 

Núcleo do MP é formado por Promotores de Justiça da Infância e Juventude com 

atribuições na execução de medidas socioeducativas, bem como por Promotores 

de Justiça da Educação, com apoio de técnicos, analistas, assistentes ministeriais 

e assessores jurídicos ministeriais capacitados em Justiça Restaurativa, sob 

supervisão da equipe do Núcleo Permanente de Incentivo à Autocomposição 

(NUPA).  

Entre as atribuições do Núcleo, de acordo com informações do portal do 

Tribunal de Justiça (TJRN web) estão à proposição e execução de práticas 

restaurativas através da metodologia circular de resolução de conflitos; mediação 

de casos envolvendo adolescentes autores de ato infracional e de conflitos 

ocorridos em escolas públicas de Natal; organização e apoio a ações de fomento 

à construção de um ambiente restaurativo nas escolas públicas de Natal; 

construção de relatórios mostrando o impacto das ações de justiça restaurativa 

desenvolvidas pelas Promotorias de Justiça, além de implantar um Sistema de 
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Dados relacionados ao desenvolvimento de práticas restaurativas com 

adolescentes autores de ato infracional e nas escolas públicas da capital. 

As iniciativas de práticas restaurativas estão avançando também pelo 

interior do Rio Grande do Norte, chegando a Mossoró, como será detalhado no 

próximo item. 

 

2.2.1 Mossoró Restaurativo: inovação local na resolução de conflitos 

 O Município de Mossoró/RN despertou para a metodologia de Justiça 

Restaurativa a partir de projetos de extensão desenvolvidos pela Universidade 

Federal Rural do Semiárido (UFERSA). A Universidade, por meio do Centro de 

Mediação e Práticas Restaurativas (CMPR) que integra o Centro de Referência 

em Direitos Humanos do Semiárido (CRDH) e do Núcleo de Práticas Jurídicas 

(NPJ) introduziu as discussões sobre a temática, passando a promover 

capacitações para estudantes, profissionais do direito e outras áreas, bem como 

gestores e a comunidade em geral, para atuarem na solução de conflitos por meio 

da mediação, seguindo os princípios da Justiça Restaurativa.  

Em 2016, foi realizado o primeiro Curso de Justiça Restaurativa na cidade, 

atendendo uma demanda puxada por agentes socioeducativos que manifestaram 

carência de capacitação em temas relacionados à resolução de conflitos.  Esse 

evento29 foi a base para se introduzir Justiça Restaurativa Juvenil em Mossoró.  

No ano seguinte, em 2017, o CDRH promoveu uma Oficina sobre Justiça 

Restaurativa, numa parceria com a Terre des Hommes com o intuito de formar 

extensionistas do Centro de Mediação e Práticas Restaurativas. A oficina foi outro 

passo importante para avançar nas ações de práticas restaurativas na cidade, 

ampliando e expandindo as discussões para o ambiente escolar. Com 

financiamento do Ministério da Educação, através do Programa de Apoio à 

Extensão Universitária (PROEXT)30, o Centro de Mediação e Práticas 

                                                           
29

 A capacitação de 16h foi espelhada no curso ofertado pela Escola Nacional de Socioeducação 
(ENS), vinculado ao Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), qualificando 20 
pessoas. 
30

 Projeto foi aprovado no Edital PROEXT 2016, no qual o Centro de Referências em Direitos 
Humanos do Semi-Árido recebeu R$ 294.464, 80 em recursos para desenvolver três projetos: 
Projeto de Extensão: Educação Jurídica Popular, Direitos Humanos Acesso à Terra: 
Assessoramento aos Movimentos Sociais do Campo; Educação em Direitos Humanos, Gênero e 
Diversidade, além do Centro de Medicação e Práticas Restaurativas para realização de minicursos 
e conferencias. 
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Restaurativas da UFERSA iniciou uma série de minicursos sobre Acesso à 

Justiça e Práticas Restaurativas, atendendo quatro áreas da cidade, beneficiando 

as seguintes escolas estaduais: Antônio de Souza Machado no bairro Nova Vida 

(zona leste da cidade); Monsenhor Raimundo Gurgel no bairro Lagoa do Mato 

(zona sul); Manuel Justiniano de Melo, no bairro Doze Anos (centro) e 

Governador Dix-sept Rosado, no bairro Bom Jardim (zona norte). A capacitação 

foi direcionada a professores, gestores e estudantes (UFERSA web). 

Neste mesmo ano, as ações envolvendo práticas restaurativas 

intensificaram-se ainda mais no Município com a criação do Núcleo de Justiça 

Juvenil Restaurativa de Mossoró (Resolução Nº 262/2017- PGJ7RN) pelo 

Ministério Público, numa iniciativa semelhante à realizada na capital.  O Núcleo 

está vinculado às Promotorias de Justiça da Comarca de Mossoró, tendo como 

principal objetivo, o desenvolvimento de práticas restaurativas como método 

alternativo de resolução de conflitos na apuração de atos infracionais. É composto 

por Promotores de Justiça da Infância e da Juventude da Comarca de Mossoró, 

contando ainda com técnicos, assistentes e assessores jurídicos ministeriais 

capacitados em Justiça Restaurativa. 

Informações obtidas via relato de integrantes do Núcleo de Justiça 

Restaurativa de Mossoró, apontam que está sendo estruturado no Município o 

Programa Mossoró Restaurativo, numa iniciativa do Ministério Público Estadual 

(MP/RN) com a Controladoria–Geral de Justiça em parceria com a UFERSA e a 

Prefeitura Municipal de Mossoró. O programa consiste em um conjunto de ações 

que visam à propagação de práticas restaurativas como forma de solução 

consensual de conflitos na cidade, com base em seis linhas de ação: Escolas 

Restaurativas (Eixo 01); Apoio Restaurativo a Pessoas em Situação de Uso de 

Drogas e suas Famílias (Eixo 2); Práticas Restaurativas na Sócioeducação (Eixo 

3); Práticas Restaurativas com Adolescentes autores de Ato Infracional (Eixo 4), 

Justiça Restaurativa no Campo Acadêmico (Eixo 5) e Práticas Restaurativas na 

Segurança Pública (Eixo 6).  

Técnicos das secretarias municipais de Educação; Saúde; 

Desenvolvimento Social e Juventude, além de servidores do Ministério Público, 

Poder Judiciário e da UFERSA farão a composição técnica do Programa. A 

proposta preliminar foi apresentada em novembro de 2017, na sede do Ministério 
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Público por técnicos do Núcleo Permanente de Incentivo à Autocomposição 

(NUPA) e a expectativa é que as ações efetivamente comecem a ser 

desenvolvidas em 2018 com celebração de Termo de Cooperação Técnica.  

Por último, em 2018, foi realizada a I Conferência Mossoroense de Justiça 

Restaurativanuma parceria entre a UFERSA, Prefeitura de Mossoró, Ministério 

Público e a Terre des Hommes. O evento aconteceu no período de 06 a 08 de 

março, no campus da UFERSA e contou com a participação de conferencistas de 

vários Estados31 como Amazonas, Pará, Ceará, Bahia e diversas cidades do Rio 

Grande do Norte.A programação incluiu mesas-redondas, oficinas e grupos de 

trabalhos com apresentações e discussões de textos entre os autores. Nos 

grupos de discussões foram trabalhadas temáticas como Conflitos no Contexto 

Escolar e formas de responder ao problema; Pena Criminal, Responsabilização 

Juvenil, Medida Socioeducativa e Ressocialização. Também foram promovidas 

oficinas e minicursos sobre Conflitos pré-existentes e seus efeitos sobre a 

mediação; Comunicação não violenta e círculos de construção de paz; Práticas 

Restaurativas em Ação; Acolhimento infanto-juvenil para adolescentes em uso 

abusivo de álcool e outras drogas; Redução de Danos e Políticas de Drogas e 

Justiça Restaurativa na Socioeducação.  

Durante o encerramento da conferência foi aprovada a I Carta de Mossoró 

sobre Justiça Restaurativa32 e também o lançamento da cartilha Acesso à Justiça 

e Práticas Restaurativas, produzida por extensionistas do projeto do Centro de 

Mediação e Práticas Restaurativas da UFERSA. O grupo se envolveu tanto na 

temática que em maio de 2018 concluiu a segunda cartilha, dessa vez intitulada 

Justiça Restaurativa nas Escolas33. 

Como exposto no item anterior, no Rio Grande do Norte e especialmente 

em Mossoró o Serviço Social está integrando-se de maneira bastante evidenciada 

aos processos de Justiça Restaurativa, haja vista a inclusão de profissionais nas 

composições de Núcleos e Centros que trabalham com a metodologia alternativa 

de resolução de conflitos. 

                                                           
31

 Dados obtidos através do Relatório Final do Evento, cadastrado no Sistema Integrado de 
Gestão de Atividades Acadêmicas- SIGAA da UFERSA. 
32

 Documento disponível no site: https://doity.com.br/i-conferencia-em-justica-restaurativa 
33

 Cartilhas podem ser acessadas on-line no site da Conferência: https://doity.com.br/i-conferencia-
em-justica-restaurativa 

https://doity.com.br/i-conferencia-em-justica-restaurativa
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No entanto, assim como acontece nos processos envolvendo mediações e 

conciliações, a participação de Assistentes Sociais em práticas restaurativas 

também é envolto de polêmicas. De um lado, têm-se a visão que ‗fatos sociais‘ 

supõem ‗conflitos‘ situados nos sujeitos individualmente- o que confronta a 

perspectiva do Serviço Social. Do outro, a ideia de que as práticas restaurativas 

valorizam a autonomia das pessoas, criando espaços propícios ao diálogo e ao 

protagonismo dos sujeitos envolvidos, humanizando as relações atingidas nas 

infrações, já que a metodologia altera o ―foco da abordagem que passa da busca 

por culpados e de mera punição, para a construção de conhecimento social de 

todos os envolvidos‖, sem, portanto, desresponsabilizar quem cometeu o crime ou 

delito (AGUINSKY; CAPITÃO 2008, p. 263). 

Todavia, independente dos posicionamentos, é importante fazer o 

esclarecimento de que a Justiça Restaurativa não pertence ao Poder Judiciário ou 

seus representantes individualmente e tampouco se integra a organizações civis 

exclusivamente. Todas as ramificações sociais estão incumbidas de juntas, e de 

maneira colaborativa e co-produzida, tornar a justiça restaurativa aplicável. É um 

lapso pensar que as organizações burocráticas possam ser transmudadas a partir 

de ações da Justiça Restaurativa, pois esse não é o foco da metodologia. Daí 

porque a racionalidade da Justiça Formal e da Justiça Restaurativa serem 

antagônicas, praticamente opostos, pois enquanto a primeira centra-se no 

formalismo e na aplicação das leis e da ordem, a segunda pauta-se na 

sustentação de valores e relacionamentos, compartilhando com o Estado, a 

responsabilização pela punição e restauração. Em que pese esse fato, há um 

movimento institucional focado na incorporação de um locus restaurativo dentro 

da justiça formal juvenil (SALM; STOUT 2011). 

Portanto, ao apoderar-se de metodologias restaurativas com foco 

institucional, organizações não só intensificam sua burocracia, mas deixam de 

impulsionar qualquer efeito socialmente significativo. Essa é a racionalidade cruel 

de qualquer instituição burocratizada (STOUT E SALM, 2011). O que não significa 

dizer que essas organizações devam ser excluídas do processo, mas seu papel 

deve ser considerado em relação às suas limitações. Portanto, o ponto central a 

promoção e educação de seus agentes para que eles possam contribuir com 

comunidades em suas iniciativas de implementação de um novo discurso da 
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justiça restaurativa, que se dá na comunidade, sociedade civil e outras 

instituições, como o poder judiciário. 

Uma discussão ampla, atual, necessária de ser discutida e aprofundada 

pelo Serviço Social nos seus mais variados campos de articulação, seja na 

academia, conselhos de classe, nos grupos de trabalho; dos espaços sócio-

ocupacionais ao Conselho Federal de Serviço Social, que pauta as discussões 

sobre trabalho e atuação profissional. Só assim, haverá mais clareza quanto a 

impedimentos éticos da prática para Assistentes Sociais ou trata-se de mais um 

campo de atuação profissional, oriundo de mudanças da conjuntura social e 

política na qual o Sistema de Justiça passa constantemente e que o Serviço 

Social está envolvido. 

Agora que apresentamos o Sistema de Justiça e toda a sua configuração 

organizacional, discorreremos sobre o Poder Judiciário e a fecunda ligação deste 

com o Serviço Social.  

 

2.2.2. O Poder Judiciário e a Interface com o Serviço Social 

 

O Poder Judiciário é a instituição mais conhecida do Sistema de Justiça e a 

de maior estrutura organizacional. Por esse motivo, é facilmente confundida com 

o próprio Sistema Jurídico. É um dos três poderes da República e possui duas 

faces: uma, de poder de Estado e a outra de instituição prestadora de serviços. 

Assim sendo, a instituição possui atribuição de um serviço público encarregado da 

prestação jurisdicional, arbitrando conflitos, garantindo direitos (SADEK, 2004). 

Seguindo esse raciocínio, Ferraz Jr. (1994, p. 13) reforça que ―o Poder 

Judiciário é constituído para determinar e assegurar a aplicação das leis que 

garantem a inviolabilidade dos direitos individuais‖. Ou seja, é uma instituição 

eminentemente pública com a função instrumental, política e também simbólica. 

Uma instituição que, embora autônoma, não ficou imune às transformações 

societárias e de mercado, sendo chamada a alargar seus horizontes de atuação, 

rever seus padrões funcionais e a sua própria estrutura organizacional para dar 

conta de uma sociedade multifacetada e cheia de necessidades jurídicas. A 

saber:  
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Como uma das instituições básicas do Estado constitucional moderno, 
em cujo âmbito exerce uma função instrumental (dirimir conflitos), uma 
função política (promover o controle social) e uma função simbólica 
(promover a socialização das expectativas à interpretação das normas 
legais), o Poder Judiciário não ficou imune a todas essas transformações 
(FARIA, 2001, p. 8). 

 
 

O Poder Judiciário brasileiro encontra-se estruturado com base em 

princípios e determinações postos na Constituição Federal de 1988, nos seus 

artigos de 92 a 126. A visão estrutural do Poder Judiciário segue a seguinte 

composição: 

 
 
Art 92- São órgãos do Poder Judiciário: 
I- Supremo Tribunal de Justiça; 
I – A -Conselho Nacional de Justiça; (incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45/04) 
II- Superior Tribunal de Justiça; 
III- Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais; 
IV- Tribunais e Juízes do Trabalho; 
V- Tribunais e Juízes Eleitorais; 
VI- Tribunais e Juízes Militares; 
VII- Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e Territórios. 
(BRASIL, 1988) 

 

 

Como detalhado acima, o Poder Judiciário é constituído por diversos 

órgãos, tendo o Supremo Tribunal Federal (STF) no topo, com a função de zelar 

pelo cumprimento da Constituição. Abaixo dele, encontra-se o Superior Tribunal 

de Justiça (STJ), responsável por fazer uma interpretação uniforme da legislação 

federal (STF, 2016). O STF é constituído por 11 ministros(as) nomeados(as) 

pelo(a) Presidente(a) da República, após aprovação pelo Senado Federal 

(BRASIL, 1988).  

A justiça brasileira está estruturada em diferentes âmbitos federativos, com 

atribuições específicas, porém interligadas. Ou seja, no âmbito federal (União), 

estadual (Estados e o Distrito Federal) e municipal (de competência da Justiça 

Estadual ou Federal, a depender da matéria). É regido pelos códigos processuais 

civis, penal e trabalhista e mantém articulação direta com o Ministério Público, 

―instituição incumbida pela Constituição Federal de 1988 da defesa do regime 
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democrático e dos interesses individuais indisponíveis e sociais‖ (TEJADAS, 

2013, p. 463).    

No campo da União, têm-se a Justiça Federal, é responsável por aferir e 

julgar os processos contra a União, autarquias federais e empresas públicas 

federais, ou em que estas figuram como autoras. Compete à Justiça Federal 

julgar ações relacionadas ao povo indígena e ao direito internacional. No âmbito 

criminal, a Justiça Federal julga os processos que envolvem contrabando, tráfico 

internacional, sonegação fiscal, falsificação de moedas, crimes ambientais e 

políticos. Ainda na esfera federal, tem-se a Justiça Especial Federal, ―criada para 

processar, conciliar e julgar causas da competência da Justiça Federal até o valor 

de 60 salários mínimos‖ (CFESS, 2014, p. 39). 

Assim, o Poder Judiciário brasileiro pode ser compreendido a partir de dois 

ângulos estruturantes: o da organização vertical (que trata da hierarquização dos 

poderes a partir dos tribunais divididos em órgãos de primeiro e segundo graus) e 

o da organização horizontal (que compreende a divisão entre justiça comum e 

justiça especializada). No que se refere às chamadas atribuições especiais, o 

Poder Judiciário (CFESS, 2014) conta com tribunais para tratar especificamente 

questões relacionadas ao trabalho (Justiça do Trabalho), crimes eleitorais (Justiça 

Eleitoral) e assuntos militares (Justiça Militar). Todas funcionam na esfera da 

União, com exceção da Justiça Militar que pode ser exercida também na base dos 

Estados através das polícias militares estaduais. 

Ainda na esfera Federal, é importante destacar que os órgãos de primeiro e 

segundo graus organizam-se de maneira distinta. Ou seja, na Justiça Federal 

estão os juízes federais, distribuídos em varas34 federais, em todas as capitais e 

em demais localidades definidos por lei; no segundo grau de jurisdição estão os 

tribunais regionais federais - atualmente em número de 05 (cinco). Na Justiça do 

Trabalho, por exemplo, o primeiro grau é exercido por juízes do trabalho em varas 

federais, podendo, onde não existe, ser julgado por um juiz da justiça comum 

estadual; o segundo grau é organizado pelos tribunais regionais do trabalho - há 

ao menos 01 (um) em cada Estado. Já a Justiça Eleitoral é composta por juntas e 

juízes eleitorais em primeiro grau e nos por tribunais regionais eleitorais em 

                                                           
34

A vara judiciária é o local ou repartição que corresponde a lotação de um juiz, onde o magistrado 

efetua suas atividades. Em comarcas pequenas, a única vara recebe todos os assuntos relativos à 
Justiça. 
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segundo grau (ALAPANIAN, 2008). Por fim, a Justiça Militar é formada por juízes 

e tribunais militares, sendo o segundo grau exercido diretamente pelo Superior 

Tribunal Militar, instalado em Brasília. 

No que diz respeito aos estados-membros da federação, também chamada 

de Justiça Comum,o primeiro grau é administrada pelos juízes estaduais em 

varas espalhadas pelas comarcas35, ―nos crimes em que haja dolo contra a vida, 

através do tribunal do júri, com juízes leigos (neste caso específico não existe 

apelação). O segundo grau é exercido pelos tribunais de justiça em cada um dos 

estados‖ (ALAPANIAN, 1988b p 158-159).  

A Justiça Estadual cuida dos processos no âmbito dos Estados Federativos 

e do Distrito Federal. Sua organização inclui os Juizados Especiais e Criminais 

(JEC). Tanto na Justiça da União quanto na Justiça dos Estados, os Juizados 

Cíveis e Especiais assumem causas consideradas de menor potencial ofensivo, 

contravenções penais (pena máxima de dois anos) e de pequeno valor 

econômico. Na esfera estadual, a Lei 9.099 de 1995, considera como pequeno 

valor econômico, causas de até 40 salários mínimos. Já o Juizado Especial 

Federal, essas causas podem chegar a 60 salários mínimos, de acordo com a Lei 

Nº 10.259/01.A composição da Justiça Estadual dá-se da seguinte forma: juízes 

de Direito (primeira instância) e desembargadores (segunda instância), além dos 

juizados especiais cíveis e criminais. Sua regulamentação consta nos artigos 125 

e 126 da Constituição Federal. O Poder Judiciário está estruturado da seguinte 

maneira (fig. 2): 

 

                                                           
35

A comarca é o território em que o juiz de primeiro grau irá exercer sua jurisdição e pode abranger 
um ou mais Municípios, dependendo do número de habitantes, de eleitores, do movimento forense 
e da extensão territorial dos Municípios. Cada comarca, pode contar com vários juízes ou apenas 
um, que terá, no caso, todas as competências destinadas ao órgão de primeiro grau. (CNJ) 
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Figura 2: COMPOSIÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO BRASILEIRO 

Fonte: Guia de Direitos 

 

Cabe ressaltar que órgãos como o Supremo Tribunal Federal (STF) e os 

tribunais superiores tais como Superior Tribunal de Justiça (STJ), Tribunal 

Superior do Trabalho (TST), Tribunal Superior Militar (TSM) e Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE) possuem jurisdição em todo o território brasileiro. Também é 

importante destacar que o Supremo Tribunal Federal funciona como uma Corte 

Constitucional, tendo a responsabilidade de julgar matérias relacionadas à 

constitucionalidade das leis, dentre outras atribuições mais abrangentes. O Poder 

Judiciário conta ainda com o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que é o órgão 

público responsável pelo aperfeiçoamento do sistema judiciário brasileiro no que 
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diz respeito ao controle e à transparência administrativa e processual, bem como 

da atuação funcional dos juízes(as) (CNJ, 2016).  

A compreensão da estrutura organizacional do Sistema de Justiça faz-se 

oportuna e necessária ao Serviço Social, uma vez que o Poder Judiciário é o 

espaço sócio-ocupacional que mais emprega Assistentes Sociais na área 

Sociojurídica no Brasil, como destacado no Capítulo 2 deste trabalho. Pesquisa 

realizada pelo CFESS, em 2009 revelou que dos 3.395 Assistentes Sociais 

atuando no Sociojurídico, 2.519 desempenhavam suas funções no Poder 

Judiciário (CFESS, 2014). A atuação das(os) profissionais nesse espaço sócio-

ocupacional será trabalhado de forma mais detalhada no capitulo 4. 

Normalmente, a interface do Serviço Social no Poder Judiciário acontece 

por meio das comarcas, onde a(o) Assistentes Social é inserida(o) principalmente 

nas Varas de Família, Infância e Juventude, Violência Doméstica (FAVERO 

2005), intervindo de modo a fornecer subsídios às ações judiciais e ocupando um 

papel de interlocução entre a população usuária e a Justiça, personificada, em 

grande parte, na figura do juiz. 

 

 

 

O serviço social tem no judiciário um espaço de intervenção onde sua 

prática se subordina ao agente privilegiado- o juiz- que é quem aplica a 

norma. Subordinação que pode estabelecer relações de subalternidade, 

entre outros, pela própria natureza autoritária da instituição judiciária, 

mas não necessariamente; a autonomia das ações do assistente social 

depende fundamentalmente, da competência profissional com que 

assume sua prática (FÁVERO, 2005, p. 21). 

 

No entanto, o cotidiano profissional é perpassado por correlações de força 

e poder, visto que a(o) Assistente Social é posta(o) à prova cotidianamente e 

convidada(o) a ampliar seu campo de ação e conhecimento para além do auxílio 

técnico ao juiz. Tradicionalmente, o Poder Judiciário é associado a um poder 

coercitivo e burocratizado, criado para atender a fragmentação da classe 

trabalhadora que se encontra com algum direito violado, ou que não consegue 

acessar seus direitos e também pela função que desempenha que é o de julgar e 

decidir caso a caso as situações que lhes são postas. Parte dessa concepção que 

recai sobre o Poder Judiciário deve-se ao fato de outro fenômeno que vem 

crescendo no Brasil conhecido como judicialização da questão social, que é 
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quando o judiciário se sobrepõe às demais instâncias da esfera pública 

(AGUINSKY; ALENCASTRO 2006). 

A polêmica centra-se principalmente sobre dois aspectos: primeiro vem o 

questionamento sobre até que ponto a intervenção do Poder Judiciário na esfera 

política e privada tem verdadeiramente uma função democrática e segundo, 

contesta-se a interferência do Poder Judiciário, sobretudo sobre a camada mais 

pobre; fato este que vem ganhando conotação de controle social sem objetivo de 

promoção social e cidadania. Essa questão reforçaria o processo de 

criminalização da pobreza, uma vez que o ―juiz tem se tornado protagonista direto 

da questão social, num processo claro de substituição do Estado e dos recursos 

claramente republicanos‖ (SIERRA, 2004, p. 39).  A questão é bastante complexa 

se observado o fato de que, para a grande maioria da população, acessar o Poder 

Judiciário é a única alternativa de exercer a cidadania, ou de ter seus direitos 

efetivados, principalmente nas áreas como saúde e seguridade. Ou seja, ao invés 

de atender ao coletivo, o acesso se dá de forma individual, seletiva, para aqueles 

que conhecem ou conseguem acessar a justiça 

E aí começa o círculo vicioso, pois ao passo que a judicialização é 

apontada como alternativa para efetivar direitos, o judiciário vai cada vez mais 

aplicando o seu poder, interpondo-se sobre a gestão pública e as políticas, 

intensificando consequentemente a judicialização da questão social. Ou seja, há 

um descomprometimento do Estado com o enfrentamento da questão social e ao 

mesmo tempo uma despolitização da esfera pública. Ao contrário, é preciso e 

emergente reconhecer a importância do Poder Judiciário no processo de 

preservação dos direitos individuais e coletivos, sem que haja sobreposição do 

jurídico em detrimento da responsabilização dos poderes legislativos e 

executivos, instâncias essenciais no processo de elaboração e execução de 

políticas públicas, que são mecanismos reconhecidamente promovedores de 

direitos. A esse respeito, Aguinsky e Alencastro (2006) destacam:  

 
 
 
Sempre que houver o desrespeito aos direitos positivados, o Poder 
Judiciário tem, não somente a atribuição legal, mas a obrigação ética de 
interpelar a instituição que for, para que a lei seja cumprida. 
Entendemos, entretanto, que este ente estatalteria uma ação 
infinitamente mais impactante e transformadora nas relações sociais se 
agisse na prevenção dos conflitos sociais, detendo-se mais ao interesse 
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coletivo do que ao despacho de ações ingressadas, via de regra, de 
forma individual e por um reduzido segmento da população que conhece 
os seus direitos e possui condições de acessar o Sistema de Justiça. Se 
por um lado comemora-se o ingresso de ações judiciais que exigem a 
garantia de direitos, por outro, tem-se a realidade do esgotamento da 
capacidade de respostas a estas ações que tendem a ser, em larga 
escala, coincidentes, pelo Sistema de Justiça. (AGUINSKY; 
ALENCASTRO, 2006, p. 22) 

 

 

E nesse contexto, a participação do Serviço Social é determinante e ao 

mesmo tempo desafiante, uma vez que a(o) Assistente Social é requisitada(o) 

frequentemente para subsidiar as decisões judiciais, através de estudos e 

pareceres técnicos. Mais que emitir laudos e fazer estudos sociais, ter clareza, 

portanto, do papel profissional nesse processo, atuando de forma ética e 

comprometida com o direito coletivo, propondo e fazendo intervenções para 

prevenir a judicialização é fundamental para evitar a reprodução de práticas 

burocratizadas, destituída de comprometimento com a cidadania e a efetivação de 

direitos num espaço de disputa com o projeto hegemônico, que tem corroído o 

sistema de proteção social. 

O Serviço Social tem acompanhado a amplificação do Poder Judiciário, o 

que mostra o quanto a atuação de Assistentes Sociais tem sido importante no 

espaço jurisdicional. Por outro lado, cresce proporcionalmente a responsabilidade 

profissional, a sobrecarga de trabalho e as requisições quanto ao 

desenvolvimento de suas competências, uma vez que o Serviço Social intervêm 

diretamente nas expressões da questão social como bem ressalta Sierra (2004) 

em suas reflexões sobre o Poder Judiciário e o Serviço Social na judicialização da 

política e da questão social. 

Nesse sentido, percebe-se o quanto a(o) Assistente Social pode 

acrescentar no sentido da qualidade na prestação jurisdicional, possibilitando aos 

juizes conciliar suas decisões de forma equitativa e também apresentando-se 

como um mecanismo de acesso à justiça na sua verdadeira essência e não 

apenas ao judiciário como sistema sobreposto. Assim sendo, a(o) Assistente 

Social é convidado a ser um agente que auxilia o processo de encontrar soluções 

em contraposição àquele que só aponta problemas, pois o problema da 

judicialização da questão social não é apenas jurídico, mas político e 

principalmente social. O que não quer dizer que não seja antagônico, pois o legal 
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nem sempre é sinônimo de justo e este tampouco se é conquistado por meio de 

ações judiciais, pelo aparato jurídico. Ou seja, se não houver enfrentamento, a 

problemática da justicialização social perpetua-se, na verdade, a injustiça social. 

Portanto, cabe ao Assistente Social atuar de forma a desvendar o cenário 

em que inserido, imprimindo ―uma postura e uma práxis que supere a tendência, 

resultado do acúmulo de demandas, da adoção de um ―tarefismo‖ burocrático, 

moralizando e que não enfrenta as condições que originam seus processos 

judiciais‖ (AGUINSKY; ALENCASTRO, 2006, p. 24). Para isso, amparar-se no 

projeto Ético-Político Profissional é fundamental para afirmar o exercício 

profissional, todavia, para materializá-lo faz-se necessário reconhecer o Poder 

Judiciário como um lócus de luta e de interesses distintos, que envolve tanto o 

direito quanto a sociedade. Não há aqui a intenção de diminuir a importância da 

justiça para a garantia de direitos, no entanto, o Poder Judiciário não pode e não 

deve ser o único mecanismo para o exercício da cidadania. Reconhecer que esse 

mecanismo não dá conta sozinho das demandas da questão social (que é 

histórica e estrutural) e alinhar-se a um movimento muito amplo da esfera pública 

é fundamental para uma atuação com vistas a promoção do coletivo, a garantia 

de direitos e a judiciário menos burocrático e mais democrático. 

Após detalhar o percurso do Serviço Social pelo judiciário, chegamos ao 

Sociojurídico. Vamos explanar com mais profundidade essa área e conhecer um 

pouco mais sobre seus espaços sócio-ocupacionais. 

 

2.3 DESVELANDO A ÁREA SOCIOJURÍDICA 

 

O termo ‗área Sociojurídica‘ é uma nomenclatura da contemporaneidade, 

usada pelo Serviço Social a partir de 2001 para se referir ao espaço sócio-

ocupacional em interface com o Sistema de Justiça com vistas à garantia de 

direitos e à análise da realidade social em uma perspectiva da totalidade, em 

meio as contradições mais profundas (CFESS 2014).  

Inicialmente houve muita discussão em torno da terminologia mais 

adequada a ser adotada tanto no âmbito profissional quanto no meio acadêmico. 

O cerne da questão era entender se tratava de um campo, área, universo ou 

mesmo de um sistema sociojurídico. Após muitos debates, eventos e estudos 
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entre a categoria, convencionou-se a compreensão de Borgianni (2013) de que a 

esfera do jurídico, antes de apresentar-se como um campo específico de atuação 

para Assistentes Sociais, mostra-se como espaço de produçãodo conhecimento 

(área sociojurídica), daí a denominação área Sociojurídica. 

A utilização do termo ‗área‘ é também uma contraposição à ideia de ‗campo 

jurídico‘ enquanto espaço de disputa entre os operadores do direito (neste caso 

encarnado na figura de juizes, promotores e defensores públicos - o tripé do 

Sistema de Justiça) que se reservam no direito de dizer o direito; espaço 

concentrado entre àqueles que acusam, os que defendem e os que julgam. Ou 

seja, pensamento controverso ao Serviço Social que não tem a intenção de 

disputar corporativamente essa função no judiciário (ainda que se trate de direitos 

sociais), mas compõe um tipo de especialização do trabalho capaz de revelar as 

contradições da sociedade burguesa. Uma tarefa árdua, complexa e cheia de 

desafios que se materializa habitualmente no exercício profissional. 

Nesse processo, como bem trabalha Borgianni (2012), o jurídico tem se 

exposto como estrutura complexa de manutenção do status quo, como instância 

carregada de contradições, sustentáculo da ordem que produz e reproduz 

desigualdade, uma vez que a igualdade estabelecida no texto constitucional não 

se concretiza efetivamente no cotidiano das pessoas, sobretudo daquelas que 

buscam a justiça para ter seus direitos assegurados. Ao contrário, mostra-se 

praticamente como uma abstração jurídica se pensarmos que o ‗todos iguais 

perante a lei‘, efetiva-se apenas numa igualdade formal, quando o equitativo seria 

tratamento igual para os iguais e desigual para os desiguais.  

Pensar o universo jurídico é indispensável, uma vez que sociabilidade 

vivenciada atualmente está repleta de leis e instituições que transladam a defesa 

dos bens socialmente determinados, mas que em nada caracterizam o discurso 

de igualdade. Pelo contrário, reforçam a luta de classe (CFESS, 2014) e a defesa 

dos bens jurídicos a partir de uma moral conservadora, porque não dizer liberal, 

que em muito anulam o desenvolvimento de gênero humano pela lógica da 

emancipação.  

E nessa dicotomia entre compor uma estrutura de disputa e ao mesmo 

tempo integrar-se na qualidade de especialista da área social de forma a garantir 

os mínimos necessários para o acesso e consolidação de direitos, é que se finca 
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o Serviço Social na área Sociojurídica. Conforme explicado no percurso 

metodológico, obtivemos a contribuição de Borgianni para aprofundar a discussão 

acerca da definição por área ao invés de campo. A esse respeito descrevemos a 

fala desta pesquisadora, obtida em entrevista realizada em Olinda/PE, em 6 

setembro de 2016. 

 
 
 
Nós, assistentes sociais, com a visão crítica-ontológica que temos do 
nosso projeto ético político, temos o dever e o poder de desmistificar 
essa aparência reificada do direito no nosso fazer profissional, porque as 
questões com as quais a gente trabalha nesta área são situações de fato 
contraditórias da vida das pessoas na sociedade que só profissionais 
como os Assistentes Sociais podem revelar para o direito como ele está 
sendo injusto ao querer igualar todos pelo contrato que todos são iguais 
perante a lei. Por isso eu não chamo de campo jurídico, o espaço onde 
os especialistas do direito estariam disputando o direito de dizer o direito, 
porque nós queremos é desmistificar esse direito, por isso que eu chamo 
de uma área, uma área onde nós vamos disputar o entendimento das 
relações na sociedade burguesa e como o direito é apenas um 
sustentáculo dessa ordem que produz desigualdade.  
(Elisabete Borgianni-Assistente Social e pesquisadora

36
) 

 

 

Portanto, o primeiro passo para entender a área Sociojurídica, na sua 

essência e efetividade, é enxergar tais operadores ou especialistas do direito 

como empregados que são, assim como os demais agentes que integram o 

Sistema de Justiça, entre eles, Assistentes Sociais, Psicólogos, Educadores, etc.  

Compreender essa área requer ainda o entendimento de que toda a 

discussão e avanço que se tem hoje é fruto de um constructo, de uma evolução 

histórica, que não é linear, mas no caso do Serviço Social, acompanha a 

consolidação da profissão no país. Para isso, basta relembrar que dos 80 anos de 

trajetória da profissão no Brasil, o Serviço Social no Judiciário esteve presente 

como uma das primeiras expressões de intervenção profissional, através de 

Assistentes Sociais dos Juizados de Menores do Rio de Janeiro e São Paulo, que 

atuavam diante da emergente situação de agravamento dos problemas 

relacionados à infância pobre, abandonada ou delinquente (abordagem que 

permeou o contexto histórico dos anos 30 e 40, do século XX), ainda como 

                                                           
36

 Entrevista concedida durante a fase de coleta de dados para esta dissertação de mestrado 
durante a realização do XV Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (XV CBAS) realizado em 
Olinda/PE de 05 a 09 de setembro de 2016. 
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protoformas da profissão, como discutido no capítulo anterior. Em relação a essa 

aproximação Borgianni em sua fala, na entrevista destaca que,  

 
 
 
Uma intervenção iniciada com os adolescentes (que a época não se 
falava em autor de ato infracional) que estavam em situação de 
vulnerabilidade social (que naquela época se chamada ‗situação 
irregular‘). Foi alí que começou uma intervenção, uma atuação muito 
importante dos Assistentes Sociais nesses juizados de menores, foi aí 
que foi se acumulando conhecimento do que é o Serviço Social na 
interface com o direito e o universo jurídico pela atuação com crianças e 
adolescentes que passavam pela mão do judiciário, ou pelo juizado de 
menores, depois Vara da Infância. Eles não tinham projeto ético político 
como temos hoje. Não tinha nada. Eles eram os pioneiros. O projeto de 
formação eu acho que está mais nas bases modernizadoras. Eles liam 
muito os americanos, talvez um pouco de criminologia. Os instrumentais 
eram estudos de caso, grupo e comunidade. Os estudos sociais que a 
gente faz hoje eram os inquéritos sociais.  
(Elisabete Borgianni- Assistente Social e pesquisadora) 

 

 

 Por todos os elementos acima mencionados e principalmente pelo legado 

histórico que carrega, interpretar o Sociojurídico requer o entendimento de uma 

visão ampliada de seu significado, de sua essência. Para o Serviço Social, 

apresenta-se como uma personificação da própria profissão, ou seja, tornou-se 

característica da atividade social do Serviço Social, da assistência regulada por 

direitos.  

Salvos os direitos naturais, que são incorporados ao ser humano como, por 

exemplo, o direito à vida e à liberdade, que antecede todas as outras teorias do 

direito, sendo maior que o poder do Estado, onde nenhuma lei pode ir contra seu 

ordenamento (FOUCAULT, 2008), todos os direitos com os quais o Serviço Social 

trabalha, é uma ramificação do Sociojurídico. O que não quer dizer que todas as 

áreas sócio-ocupacionais do Serviço Social estejam interligadas ao Sistema de 

Justiça, porque Sociojurídico e Justiça não são sinônimos, mas complementares. 

Portanto, o Sociojurídico tem uma abrangência que vai além do Sistema de 

Justiça e do Poder Judiciário. Ela se interliga a outras áreas como saúde (através 

do direito ao atendimento, insumos, tratamento de enfermidades, assistência 

preventiva); educação (direito a escola, livros, merenda); assistência social 

(acesso a programas, projetos e serviços); habitação (direito a casa, subsídios) 
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etc. Ou seja, onde houver regulação de direito e uma atuação social, o 

Sociojurídico estará caracterizado. 

É importante salientar ainda que Sociojurídico não rege apenas ações do 

Serviço Social. Logo, não é exclusivo nem privativo do Serviço Social, podendo 

ser adotado para designar ações e/ou atuações multiprofissionais (Assistentes 

Sociais, Psicólogos, Pedagogos, Sociólogos, etc) em vários espaços sócio-

ocupacionais que atuam em interface com o direito ou que se interligam ao 

Sistema de Justiça. Esse parêntese é importante para compreendermos que 

quando falamos de Sociojurídico, estamos na verdade tratando de uma 

necessidade contemporânea no qual o Serviço Social foi se inserindo com o 

intuito de desmistificar a ideia impositiva do direito sobre as demais profissões. 

Desse modo, o Sociojurídico valoriza a confluência de saberes, humanizando o 

atendimento jurídico, para além da disputa de poder e/ou aplicação das leis. 

Um exemplo dessa nova realidade que começa a ser desenhada (ainda de 

forma tímida) é o processo de redefiniçao dos Núcleos de Práticas Jurídicas para 

Núcleos de Práticas Sociojurídicas (NPS). Mais que uma mudança de 

nomenclatura,o redirecionamento da terminologia tem uma ação valorativa da 

ação multiprofissional, pois expõe de forma visível, igualitária e legítima, que a 

junção de saberes é relevante no processo de garantia de direitos e de acesso à 

justiça. Ou seja, a troca do nome jurídico para sociojurídico em um equipamento 

demonstra automaticamente que naquele espaço é oferecido muito mais que 

atendimento jurídico, mas um atendimento multiprofissional, ao passo que externa 

simbolicamente a valorização dos múltiplos conhecimentos.   

Uma experiência que já se concretizou, por exemplo, em Chapecó/SC, a 

partir da Universidade Comunitária Regional de Chapecó (UNOCHAPECÓ)37 que 

                                                           
37

A Universidade Comunitária da Região de Chapecó é uma instituição de ensino superior comunitária 

brasileira, sendo uma das maiores e mais importantes do Estado de Santa Catarina, criada em 1945 anos. Está 

localizada na cidade de Chapecó, Região Oeste do Estado. As Instituições de Ensino Superior do Sistema 

ACAFE são Universidades Comunitárias porque nasceram das comunidades onde estão inseridas. Não têm 

um dono e nem fins lucrativos, como as particulares. E também não são públicas e gratuitas como as 

mantidas pelo Estado e municípios. Numa Universidade Comunitária todo resultado é revertido na 

manutenção da própria instituição e em sua modernização, na realização de diversos projetos sociais na 

comunidade em que atua, além de projetos de pesquisa que contribuem para o desenvolvimento regional. 

Atualmente, são 16 instituições, presentes em 53 cidades de Santa Catarina, somando mais de 150 mil alunos. 

Este modelo, diferenciado e sustentável surgiu em Santa Catarina, tornando-se referência para todo o país, 

ocupando proporcionalmente o 2º lugar em estudantes matriculados na educação superior do Brasil. Ver 

<https://www.unochapeco.edu.br> 

https://www.unochapeco.edu.br/
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implantou o Escritório Sociojurídico, integrado ao Centro de Atendimento à 

Comunidade, para contribuir com o processo de formação profissional dos 

acadêmicos (as) dos cursos de Direito e Serviço Social, agregando competência 

teórica, técnica e compromisso ético-político, por meio do atendimento às 

demandas da comunidade regional. 

Em conformidade com relatório das atividades desenvolvidas pelo 

Escritório Sóciojurídico da UNOCHAPECÓ, a equipe é formada por professores 

de direito na função de supervisores de estágio; uma Assistente Social 

supervisora de estágio dos acadêmicos de Serviço Social; coordenação (cargo 

técnico exercido atualmente por um Assistente Social), funcionários técnicos 

administrativos e estudantes (a grande maioria cumprindo com estágio curricular 

obrigatório e também alguns voluntários), além de estagiários remunerados e 

bolsistas de extensão. De acordo com a coordenação desse Núcleo, em contato 

eletrônico, constatamos que: 

 
 
 
O Escritório Socio Jurídico foi criado em 1992, substituindo o Escritório 
Modelo de Advocacia, implantado em 1988. Com a finalidade de se 
tornar campo de estágio a acadêmicos do curso de Direito. Portanto, é 
em 1992 (com a entrada do Serviço Social) que nasce o Escritório Sócio 
Jurídico. O Serviço Social é muito reconhecido pelo trabalho que faz 
aqui, pois atua de forma conjunta em diferentes ações, especialmente 
nas ações de família e também nas ações previdenciárias (LOAS) nas 
quais o estudo social tem sido instrumento importante para garantia de 
direitos. Temos também dificuldades, que considero próprias de um 
projeto que busca desenvolver ações interdisciplinares e que tem foco no 
processo de formação profissional. No entanto, temos conquistado um 
espaço importante, muito pelo trabalho da atual Assistente Social, que 
atua no Projeto há mais de 20 anos e também pelo trabalho que estamos 
fazendo via coordenação. Oacesso aos professores de direito ocorre de 
forma muito respeitosa, com discussões coletivas, reuniões e 
encaminhamentos para melhorias da nossa ação. Temos perspectivas e 
ações a serem implementadas para fortalecer ainda mais o trabalho 
interdisciplinar.  
(Marcos Nunes- Assistente Social e coordenador técnico do Escritório 
Sociojurídico da UNOCHAPECÓ)

38 
 

 

Ainda de acordo com a coordenação do Escritório, atualmente está sendo 

feito uma reaproximação com o curso de Psicologia, para que psicólogos e 

                                                           
38

 Depoimento concedido via endereço eletrônico, durante fase de coleta de dados para esta 
dissertação. 
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estudantes de psicologia voltem a integrar a equipe, ampliando ainda mais o 

trabalho multiprofissional.  

Iniciativas como o Escritório Sociojurídico da UNOCHAPECÓ abrem 

espaço para a uma atuação mais fortalecida do Serviço Social na área 

Sociojurídica por reconhecer que a(o) Assistente Social possui (ou deveria 

possuir) uma crítica ontológica mais profundada da realidade social, o que não é 

especialidade dos(as) advogados(as), da mesma forma que Assistentes Sociais 

não possuem competência técnica para atuar com ritos processuais, petições, 

processos. Ou seja, as intervenções devem ser complementares no propósito 

construtivo de efetivar direitos. 

Portanto, a atuação do Serviço Social no Sociojurídico depende da 

compreensão tanto do seu significado enquanto área, quanto do entendimento 

crítico do papel interventivo da(o) Assistente Social. Além disso, é necessário ter 

clareza de como se dar a ação Sociojurídica no Sistema de Justiça.  

Didaticamente, como destacado no capítulo anterior, o Sistema de Justiça 

tem sua centralidade no Poder Judiciário, que é o poder principal que vai decidir 

as lides do processo. Ao Ministério Público cabe poder da persuasão, acusação e 

a Defensoria Pública e os advogados particulares, o poder da defesa. Os três são 

bacharéis de direito, mas possuem funções distintas. O magistrado não produz 

prova. Esta função fica a cargo dos defensores que estão atuando no processo, 

produzindo prova para o juiz julgar. Ambos podem ter seus assistentes técnicos, 

que são profissionais de diversas áreas do conhecimento, que vão aportar para o 

processo elementos específicos que o advogado não tem. Portanto, a(o) 

Assistente Social que atua na área Sociojurídica precisa se apropriar de 

elementos que venham a desvendar as nuances da sociabilidade, das expressões 

da questão social.  

A esse respeito, Borgianni coloca o ser social como expressões 

contraditórias da questão social e não como social interposto como miséria, a qual 

explicita essa relação ao exemplificar dois casos em que materializa a importância 

do Serviço Social nesse contexto. 

 
 
 
Eu sempre dou o exemplo: um prédio caiu. O juiz precisa saber porque o 
prédio caiu. O MP, o Promotor vai dizer: caiu porque não foi usado areia 
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adequada, não foi feito o cálculo adequado. Pra ele falar isso, como ele é 
um Promotor, um bacharel de Direito, ele tem que recorrer a um 
engenheiro. Então o engenheiro é o assistente técnico dele pra dizer 
isso. A mesma coisa o defensor, ele precisa chamar outro engenheiro 
pra fazer análise. Na nossa área que é a área social é igual. Quando a 
questão que está em conflito judicial diz respeito à socialidade, à vida 
social, as expressões da questão social, o juiz, o promotor, o defensor 
não podem fazer nada se não tiver o conhecimento do Assistente Social 
dentro daquele lide. 
Vou dar outro exemplo. Um dia eu estava no meu setor e chegou um 
advogado, um defensor público e falou assim: doutora, eu preciso de 
uma ajuda. Eu estou atuando num caso de um casal que está se 
separando e precisa dividir a propriedade e eu falei: pois não (é a coisa 
mais normal). Só que eles moram numa área invadida, não é deles e 
eles que querem dividir o barraco e eu não sei o que fazer então vim 
recorrer ao Serviço Social. Então veja bem, que coisa interessante: é um 
problema jurídico que ele precisa resolver, mas que esbarra numa 
questão social gravíssima, que é uma família que pra ter a sua moradia 
teve que ocupar um terreno, que não tem a posse do terreno e eles têm 
direito de dividir a moradia, então quem pode ajudar o direito a pensar 
isso? O Serviço Social.  
(Elisabete Borgianni - Assistente Social e pesquisadora) 

 

 

 Essas questões são importantes para perceber que na área Sociojurídica 

há um vasto leque de atuação para o Serviço Social, espaços esses que precisam 

ser preenchidos por profissionais comprometidos ética e tecnicamente com as 

questões sociais para não incorporar uma postura fatalista de assumir práticas 

disciplinadoras de comportamentos, criminalizadora dos sujeitos, e para não cair 

no tecnicismo ou numa prática profissional meramente burocratizada, alheia de 

cientificidade e de compreensão da realidade. Como diz Iamamoto (2000), é 

preciso romper com a atividade burocrática, tarifeira e rotineira que reduz o 

trabalho da(o) Assistente Social a um mero emprego. Sendo assim, compreende-

se que, 

 

 

O exercício da profissão é mais do que isso. É uma ação de um sujeito 

profissional que tem competência para propor, para negociar com a 

instituição os seus projetos, para defender o seu campo de trabalho, 

suas qualificações e funções profissionais. Requer, pois, ir além das 

rotinas institucionais e buscar apreender o movimento da realidade para 

detectar tendências e possibilidades nela presente passíveis de serem 

impulsionadas pelo profissional (IAMAMOTO, 2000, p. 20). 
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Portanto, cabe às(aos) Assistentes Sociais, com seu saber teórico-prático, 

indagar a axiologia da Lei, sua relação de classe e principalmente os 

condicionantes que a determinam para não cair em armadilhas singulares, pois o 

posicionamento técnico tem a força de influenciar a tomada de decisões das 

chamadas ‗autoridades do direito‘. À (ao) Assistente Social não cabe o papel de 

decidir, mas de contribuir para o processo de conhecimento desalienante sobre a 

realidade a ser analisada e que vai incidir diretamente sobre a vida das pessoas. 

Portanto, há a necessidade a(o) profissional não pode perder de vista os 

compromissos éticos e políticos nos quais está vinculada via Código de Ética e 

Lei que Regulamente a Profissão. Essa área precisa ser preenchida por 

profissionais que consigam enxergar as expressões da questão social produzidas 

pelas contradições da sociedade que se apresentam nas áreas Sociojurídica das 

mais diferentes formas e que ao mesmo tempo demandam por respostas 

concretas. 

Situações que se materializam cotidianamente no exercício profissional 

como, por exemplo: nos processos envolvendo guarda ou destituição do poder 

familiar; nas razões que levam crianças e adolescentes ao acolhimento 

institucional; nas internações compulsórias ou eternizadas de pessoas com 

transtorno mental via interdição civil; nos embates patrimoniais e de renda 

envolvendo interdições ou tutela; nas torturas a que a população encarcerada é 

submetida; na violência sexista, enfim, nas múltiplas questões e contradições 

sociais da sociedade capitalista se apresentam como sujeitos violados em seus 

direitos. Uma área cheia de correlações de força, limites, desafios, mas também 

muitas possibilidades de ação profissional, como veremos mais adiante. 

 Entretanto, antes de entrar nessa seara, é importante mostrar o percurso 

que a categoria profissional galgou para que a área Sociojurídica ganhasse força 

e respaldo dentro do Serviço Social.  Por ser um campo fértil e complexo faz-se 

necessário pontuar as contribuições que fortaleceram a atuação dos assistentes 

sociais nesse espaço e como consequência passou a fazer parte da agenda de 

discussão da ABEPSS, de eventos acadêmicos, de pós-graduação e de pesquisa, 

enfim, passou a ter visibilidade e com isso, se tornou contraditório, polêmico e 

instigante, conforme veremos a seguir. 
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2.3.1 Trajetória do Serviço Social no Sociojurídico 

Mesmo sendo um terreno fértil de atuação profissional, por muito tempo a 

área Sociojurídica ficou marcada pela morosidade no cenário nacional e também 

nas discussões da categoria profissional. Traçando uma linha evolutiva, foi em 

2001 que as reflexões sobre o Sociojurídico ganharam concretude, por assim 

dizer, através da edição da revista Serviço Social & Sociedade Nº 67, 

inaugurando a série de números especiais do periódico.  

 Essa revista foi histórica porque nacionalizou e propagou pela primeira vez 

o termo Sociojurídico, bem como reuniu em um único espaço, 11 (onze) artigos 

sobre temas relacionados às áreas judiciária, penitenciária, segurança pública e 

direitos humanos. Para esta revista comemorativa, foi montado um Comitê 

Editorial Especial composto por Assistentes Sociais: Andrea Almeida Torres, à 

época doutoranda em Serviço Social pela PUC/SP e em Direitos Humanos e 

Desenvolvimento na Universidad Pablo de Olavide (UPO/ESP); Eunice Teresinha 

Fávero, então Assistente Social do Tribunal de Justiça de São Paulo, primeira-

secretária da Associação dos Assistentes Sociais e Psicólogos do Tribunal de 

Justiça de São Paulo e doutora em Serviço Social; Gizelda Marato Franzino, 

Diretora do Centro de Ressocialização de Bragança Paulista; Silvia Helena 

Chuairi, Assistente Social do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

coordenadora do Grupo de Estudos Vara de Família do Núcleo de Treinamento 

do Departamento Pessoal (DEPE) do TJ/SP e Maria Rachel Tolosa Jorge, 

membro do Conselho Editorial da Revista Serviço Social & Sociedade e 

professora de pós-graduação do Serviço Social da Universidade Estadual Paulista 

(UNESP).  

Os textos que abrem a revista apresentam um panorama dos dilemas 

enfrentados por Assistentes Sociais para garantir os direitos sociais e humanos 

em todos os segmentos da sociedade envolvidos com as práticas judiciárias, que 

se apresentam ora punitivas, ora distributivas. A revista também traz reflexões 

sobre os desafios com os quais o Serviço Social enfrenta no Sistema Prisional e 

na esfera Judiciária tais como tratamento penal e reintegração de presos, crime e 

relações de gênero, bem como ações relacionadas ao Serviço Social na esfera 

dos direitos da infância e juventude, direitos civis e de execuções penais- leituras 
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obrigatórias para quem atua na área. Portanto, uma obra fundamental, porque 

lançou reflexões principalmente para Assistentes Sociais que trabalham 

subsidiando juízes através de laudos e pareceres, bem como aqueles que 

trabalham no Sistema Prisional.  

Ainda no ano de 2001, o 10º Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais 

(10º CBAS) sediado no Rio de Janeiro, inaugurou as chamadas sessões 

temáticas, e utilizou o termo Sociojurídico para reunir profissionais atuantes no 

Sistema Penitenciário, Judiciário ou áreas de interação com o universo jurídico 

(CFESS, 2014c). Foi a primeira vez que isso aconteceu na história dos 

congressos da categoria. A partir de então, o Conselho Federal de Serviço Social 

assumiu o compromisso de discutir a temática em um congresso específico para 

profissionais envolvidos nessa área de atuação.  

Em 2002, vários Conselhos Regionais de Serviço Social - CRESS no Brasil 

começaram a organizar-se e a discutir sobre a temática através de Comissões 

Sociojurídicas composta por Assistentes Sociais que atuavam principalmente nos 

Tribunais de Justiça, Ministério Público, instituições de cumprimento de Medidas 

Ssocioeducativas e Sistema Prisional. O CRESS do Rio de Janeiro (CRESS/7ª 

Região - RJ) foi o primeiro a formar sua Comissão Sociojurídica, sob a 

coordenação da Assistente Social Hilda Correia (BORGIANNI, 2013). Ainda em 

2002, foi realizado em Natal/RN um evento sobre Serviço Social e Assistência 

Sociojurídica na Área da Criança e do Adolescente: Demandas e fazer 

profissional organizado pelo grupo de pesquisa trabalho profissional e proteção 

social, tendo à frente a professora Maria Célia Nicolau, da Universidade Federal 

do Rio Grande do Norte (UFRN). Da conferência principal proferida pela 

professora Marilda Iamamoto resultou o texto: ―Questão Social, família e 

juventude: desafios do assistente social na área sociojurídica‖,que foi incorporado 

ao livro Política Social, família e juventude: uma questão de direito, organizado 

por Mione Sales, Maurílio C. De Matos e Maria Cristina Leal, publicado em 2004 

pela Cortez Editora.  

Em novembro de 2003, foi realizada uma oficina temática no 2º Congresso 

Paraense de Assistentes Sociais, e nesse mesmo ano foi incorporada à grade 

curricular do curso de graduação da Faculdade de Serviço Social da Universidade 

do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) uma disciplina sobre a área Sociojurídica. 
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Foi o primeiro registro que se tem da inserção da temática na grade dos cursos de 

graduação em Serviço Social no país (CFESS, 2014c).  

No ano seguinte, em 2004, acontece em Curitiba/PR o I Encontro Nacional 

de Serviço Social, no Campo Sociojurídico como deliberação do Encontro 

Nacional CFESS/CRESS realizado em Salvador em 2003. Observe que neste 

evento a nomenclatura adotada foi ‗campo‟ e não „área‟. De acordo com Borgianni 

(2013) não houve à época uma discussão mais aprofundada sobre a questão 

nominativa, a proposta enviada pelo CRESS 7ª Região foi votada no Encontro 

Nacional sem maiores questionamentos. A principal preocupação tanto do 

CFESS, quanto do CRESS/RJ neste evento, era deixar claro para a categoria que 

não existe um Serviço Social específico nessa área, a espécie de um ‗Serviço 

Social Sociojurídico‘. Ao contrário, ―a profissão é uma só e atua em diferentes 

espaços socio-ocupacionais, entre eles, o que tem interface com o jurídico 

(BORGIANNI, 2013, p. 410), esse encontro foi importante, pois criou uma agenda 

política com o objetivo de articular as Comissões Sociojurídicas de todas as 

regiões do Brasil para pensar e repensar as competências e os aspectos ético-

políticos, estimulando a produção científica a respeito da atuação profissional 

desenvolvidas nas diversas áreas. 

No ano de 2006, aconteceu o 27º Encontro de Assistentes Sociais do 

Estado do Maranhão, onde foi ofertado o minicurso: Serviço Social no campo 

Sociojurídico. Neste mesmo evento foi constituída a Comissão Sociojurídica do 

Maranhão, sob coordenação do CRESS local. 

Em 2007, durante realização do 12º CBAS, em Foz do Iguaçu, Assistentes 

Sociais de vários Estados do país se articularam e solicitaram formalmente ao 

CFESS a realização de um evento específico para o Sociojurídica dada a 

necessidade de aprofundar questões relacionadas ao exercício profissional nesta 

área de atuação do Serviço Social.  Foi a largada para a realização do II 

Seminário Nacional Serviço Social no Sociojurídico, que aconteceu em outubro de 

2009 em Cuiabá/MT. Este evento deu continuidade às discussões iniciadas em 

2004 em Curitiba, e assim como encontro anterior, pouco se discutiu sobre 

nomenclatura, pois o foco foi central foram as discussões em torno do exercício 

profissional, com vistas à promoção e efetivação de direitos. O seminário reuniu 

cerca de 500 participantes entre Assistentes Sociais e estudantes de Serviço 
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Social, além de internautas que puderam acompanhar o evento on-line, uma 

inovação adotada pelo conjunto CFESS/CRESS.  

O formato do II Encontro Nacional Sociojurídico envolveu conferências, 

palestras e debates simultâneos que abordaram especificidades e desafios de 

atuação nesta área, visando o aperfeiçoamento e qualificação profissional. O 

seminário possibilitou ainda reflexões e discussões sobre várias temáticas tais 

como judicialização da questão social; possibilidades e desafios na consolidação 

do projeto ético-político profissional; identidade e autonomia do trabalho da(o) 

Assistente Social, além de questões relativas a condições de trabalho e 

demandas profissionais, gênero, violência e diversidade  (CFESS, 2012). Os 

resumos das palestras e debates foram consolidados em um documento 

denominado II Seminário Nacional: O Serviço Social no Campo Sociojurídico na 

Perspectiva da Concretização de Direitos, facilitando o acesso à informação e 

atualizando as discussões entre a categoria.  

Em 2008, foi realizado o I Encontro Estadual de Assistentes Sociais do 

Ministério Público do Maranhão; bem como o 29º Encontro de Assistentes Sociais 

do Estado do Maranhão, com mais um minicurso sobre o Serviço Social no 

Sociojurídico. No ano seguinte, esta equipe de investigadores, apesar de todo o 

esforço empreendido, pelo GT, concluiu o levantamento dos dados 2009, muito 

embora não conseguiram abranger o Brasil em sua totalidade, faltando números 

da Região Nordeste e também do Estado de Santa Catarina, na região sul 

(CFESS, 2014c). Apesar dos limites, é inegável a contribuição dessa obra e em 

especial do mapeamento, que conseguiu traçar pela primeira vez, o perfil de 

Assistentes Sociais no país, abrindo reflexões sobre as tendências que se 

descortinam sobre a inserção do Serviço Social em instituições do Sociojurídico, 

bem como para os limites e possibilidades de atuação e intervenção profissional. 

Todavia, parte dessa lacuna foi amenizada em 2011, quando o GT passou por 

uma recomposição com representantes dos CRESS das cinco regiões do país, 

além do CFESS. A Comissão final composta por Heleni Duarte Dantas 

(coordenação), Alcinélia Moreira de Sousa, Evirã Garcia Velasco, Marlene 

Merisse, Maurilio Castro de Matos representando o CFESS; André Luiz Augusto 

da Silva (CRESS Região Norte); Charles Toniolo (Região Sudeste), Rosemeire 

Gomes Travasso (Região Centro-Oeste), Silvia Tejadas (Região Sul) e Tanany 



91 
 

Frederico Reis (Região Nordeste), concluíram esta pesquisa em 2014, quando o 

CFESS lançou a brochura: Atuação de Assistentes Sociais no Sociojurídico: 

subsídios para a reflexão, produzido por Grupos de Trabalhos (GTs), com 

assessoria das Assistentes Sociais Elisabete Borgianni, Aurea Satomi Fuziwara e 

Valéria Albuquerque (CFESS, 2014c).  

A obra é um importante documento para quem atua ou estuda a área 

Sociojurídica, pois, de forma didática e embasada, norteia (sem engessamento) o 

exercício profissional, trazendo reflexões para uma intervenção crítica e pautada 

nos fundamentos teórico-metodológico, técnico-operativo e ético-político do 

Serviço Social. Toda a produção foi feita a partir da consolidação e socialização 

de valiosas experiências de profissionais de várias partes do país, a partir dos 

encontros e reuniões dos GT‘s. As representações regionais foram fundamentais 

tanto para a elaboração dos Subsídios (através da socialização de um rico 

material tais como atas de reuniões, vídeos, artigos, etc.), quanto para a 

realização do primeiro mapeamento na Área Sociojurídica do Brasil feita pelo 

CFESS, um trabalho pioneiro e importante no qual se chegou ao número de 3.995 

Assistentes Sociais atuando no Sociojurídico. A partir dos dados é possível ter um 

panorama das condições de trabalho, vínculo trabalhista, salário, carga horária, 

gratificações e articulações tanto multiprofissional, quanto entre a própria 

categoria. 

Em função da franca expansão das frentes de trabalho na área 

Sociojurídica, foi tomada a decisão (coletiva) de agrupar os espaços sócio-

ocupacionais em 09 (nove) blocos, estruturados na seguinte maneira: 1 - 

Ministério Público; 2 - Poder Judiciário; 3 - Defensoria Pública/Serviços de 

Assistência Jurídica Gratuita; 4 - Execução Penal e Sistema Prisional; 5 - 

Execução de Medidas Socioeducativas (Sistema Socioeducativo em Meio Aberto 

e medidas Privativas ou Restritivas de Liberdade); 6 - Forças Armadas e 

Coorporações Militares; 7 - Segurança Pública e Instituições Policiais; 8 - 

Programas na Área de Políticas Públicas de Segurança; 9- Serviço de 

Acolhimento Institucional/Familiar.   

Nota-se que ao longo de décadas de inserção do Serviço Social no 

Sociojurídico, era pequena a produção teórica (porém de extrema importância), 

bem como a socialização de experiência por parte de profissionais que atuavam 
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nessa área. Situação que começa a mudar nos últimos anos que em função da 

proliferação de trabalhos acadêmicos, desde o nível de graduação, a teorização 

em mestrados, doutorados e pesquisas financiadas. 

As contribuições de Eunice Fávero, Elisabete Borgianni, Silvia Alapanian, 

Áurea Fuziwara, Silvia Tejadas e mais recentemente Maria de Souza Rodrigues, 

Beatriz Aguinsky, Maria Luisa Valente, Kely Hapugue e Maíla Rezende fornecem 

massa crítica suficiente para balisar a atuação de quem pesquisa ou atua no 

Sociojurídico e busca operacionalizar seu trabalho em consonância com o projeto 

ético-político, aprofundando a atuação profissional  de forma propositiva, 

investigativa, com um olhar ampliado e garantidoras de direito. 

Em 2017, o relatório final do 46° Encontro Nacional do Conjunto CFESS- 

CRESS realizado em Brasília (DF) no período de 7 a 10 de setembro de 2017, 

trouxe deliberações para a área Sociojurídica. Além de apresentar as medidas de 

enfrentamento às contrarreformas do governo Temer, reafirmando os 

compromissos das(os) Assistentes Sociais em defesa dos direitos, o documento 

trouxe as deliberações aprovadas em plenária, entre elas, a realização de seis 

seminários a ser realizados até 2020e suas respectivas sedes: 3º Seminário 

Nacional de Serviço Social no Campo Sociojurídico (RJ); 2º Seminário Nacional 

de Direitos Humanos (BA); 1º Encontro de Capacitação das Comissões 

Permanentes de Ética do Conjunto CFESS-CRESS (RS); 2º Seminário Nacional 

de Assistência Social (CE) e o Seminário Nacional sobre Trabalho do/a Assistente 

Social na Política sobre Drogas e Saúde Mental (DF).  

Tão importante quanto à evolução dos fatos são as contribuições de 

pessoas que fizeram e continuam fazendo história no seio do Serviço Social, 

sobretudo no Sociojurídico. Por isso, dedicamos um espaço para ressaltar o 

importante trabalho das Assistentes Sociais precursoras e também das atuais 

pesquisadoras dessa área Sociojurídica. 

 

2.4.  REFERÊNCIAS PROFISSIONAIS NO SOCIOJURÍDICO: DO 

PIONEIRISMO AOS DIAS ATUAIS 

 

Mesmo o Sistema de Justiça sendo um dos primeiros campos de atuação 

profissional para Assistentes Sociais no Brasil, existem poucos registros na 
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literatura sobre quem foram as(os) pioneiras(os) a atuar nessa área, 

especialmente fora do Poder Judiciário, o que mostra o quanto temos que 

avançar em estudos de resgate do contexto histórico de profissionais percussores 

do Serviço Social neste espaço sócio-ocupacional. No entanto, trazer à tona 

esses profissionais é muito mais que uma questão vanguardista, é uma forma de 

homenagear e ao mesmo tempo manter viva a história de quem abriu espaço 

para a entrada de milhares de profissionais nessa área, imprimindo uma 

modalidade interventiva que se transforma e se reinventa cotidianamente. 

A centralidade (porém não exclusiva) do eixo Rio-São Paulo justifica-se 

pelo fato de que essa região foi pólo histórico da afirmação e aprimoramento 

profissional em função das instalações das primeiras escolas de Serviço Social no 

Brasil. Além disso, o pioneirismo dessas duas cidades fincou as bases de trabalho 

do Serviço Social no Judiciário, disseminando uma modalidade de intervenção 

que se tornou parâmetro de ação que se espalhou pelos demais Estados do país, 

consolidando-se institucionalmente.  

Os registros que serão rapidamente apresentados aqui foram extraídos das 

primeiras publicações da Revista Serviço Social & Sociedade; do livro Serviço 

Social Práticas Judiciárias e Poder: implantação e implementação do Serviço 

Social no Juizado da Infância e da Juventude de São Paulo, fruto de pesquisas 

para elaboração da dissertação de mestrado de Eunice Teresinha Fávero (2005); 

bem como dos dois volumes do estudo de Sílvia Alapanian Colman (2004) 

resultado da tese intitulada Formação do Serviço Social no Poder Judiciário: 

Reflexões sobre o Direito, o Poder Judiciário e a intervenção do Serviço Social no 

Tribunal de Justiça de São Paulo 1948-1988, gentilmente cedidas e autorizadas 

pelas pesquisadoras que também integram esta lista por serem referências não 

só pelo exercício profissional, mas principalmente pela vasta produção acadêmica 

que vem conduzindo e orientando o exercício profissional nesta área tão dinâmica 

e desafiante que é a Sociojurídica. 

Antes de apresentar e nominar as profissionais, observamos a partir dos 

dados obtidos, algumas curiosidades interessantes sobre àquelas(es) que 

desbravaram essa área que hoje chamamos de Sóciojurídico. Como podemos 

perceber, a maioria das precursoras ingressou nos espaços profissionais ainda 

durante a graduação de Serviço Social, o que reafirma o caráter de pioneirismo 
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na área. Outra verificação é que essa inserção se deu no século XX, período em 

que o Estado estava criando as políticas para intervir na questão social, daí o 

contexto de atuação profissional da época, o que justifica o caráter das primeiras 

intervenções profissionais na área da justiça.  

Mais uma constatação, dessa vez relacionada à identidade de gênero. 

Embora existissem Assistentes Sociais do sexo masculino, a predominância 

(assim como acontece hoje), era do sexo feminino. Outra característica 

fortemente observada entre as(os) pioneiras(os) foi o fato de Assistentes Sociais 

assumirem papel de gestão no âmbito das escolas de Serviço Social e nos 

próprios setores onde trabalhavam, mostrando desde o início o potencial da 

profissão e ao mesmo tempo o reconhecimento da(o) profissional do Serviço 

Social.  

Também pudemos notar que há quase uma unanimidade de atuação 

iniciada pelo Juizado de Menores, exemplo da afirmação de que a partir da 

década de 1930 o Serviço Social teve um processo de institucionalização que 

aferiu a formação e a atuação das(os) Assistentes Sociais um novo viés, já que 

as(os) profissionais participaram e vivenciaram as várias configurações da 

discussão da infância e juventude, a evolução das mudanças. O que temos hoje é 

fruto de um conjunto de elementos que essas(es) profissionais construíram ao 

longo do tempo e que contribuíram para que o Serviço Social pudesse refletir 

enquanto profissional da área Sociojurídica e não um auxiliar da área do direito.  

Para melhor entendimento acerca dessa reflexão, sistematizamos de forma 

sintética no quadro que segue, alguns dados das(os) pioneiras(os) que 

construíram a inserção do Serviço Social no judiciário. 

 

Nair Oliveira 
Coelho 

Assistente Social, ex-aluna da Escola de Serviço Social de 
São Paulo, no período de 1936 a 1945, foi a primeira aluna a 
obter um contrato de trabalho (enquanto ainda era estudante 
em São Paulo), no Juizado de Menores na Comarca de São 
Paulo39. 

                                                           
39

 A Assistente Social Odila Citra em entrevista à professora Maria Tereza Roy, tendo em vista 
subsidiar a dissertação de Carmelita Yazbeck sobre a Evolução Histórica da Escola de Serviço 
Social no período de 1936-1945, cita Nair Coelho como primeira aluna a obter um contrato de 
trabalho no Juizado de Menores. Entrevista foi publicada na Revista Serviço Social & Sociedade 
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Albertina Ramos 

Outra pioneira no Judiciário brasileiro. Conhecida como Babi 
Ramos40, concluiu o Curso Intensivo de Formação Social 
para Moças promovido pelas Cônegas de Santo Agostinho 
em 1932, com duração de três meses, foi para a Bélgica 
juntamente com Maria Kiehl estudar Serviço Social. Em 
1936, foi trabalhar em São Paulo, na Escola de Serviço 
Social, depois foi para o Rio de Janeiro para organizar o 
setor de Serviço Social no Laboratório de Biologia Infantil do 
Juízo de Menores41. 

 

Maria Esolina 
Pinheiro 

Assumiu o Serviço Social enquanto Assistente Técnica Social 
no Laboratório de Biologia Infantil do Juizo de Menores do 
dia 8 de janeiro de 1938 ao dia 13 de janeiro do ano 
seguinte. Antes disso, o cargo havia sido ocupado pela 
Assistente Social Albertina Ramos, que veio de São Paulo 
para organizar as ações do Laboratório. Foi Esolina, sentindo 
necessidade de pessoal técnico qualificado para os trabalhos 
no Laboratório de Biologia que solicitou ao Juiz de Menores, 
Doutor Augusto Sabóia Lima, a criação da Escola de Serviço 
Social no Rio de Janeiro42, que foi inaugurada em 8 de 
setembro de 1938 no Salão Nobre do Juizado de Menores e 
a própria Esolina assume a direção da escola (PINHEIRO, 
1985). 

Maria Josephina 
Rabello 

Atuou no Juizado de Menores no Rio de Janeiro. Cearense, 
migrou com a família para o Rio de Janeiro em 1924 (SILVA, 
2012). Foi a primeira aluna a se matricular no curso de 
Serviço Social do Instituto Social do Rio de Janeiro43, 
concluindo em 29 de agosto de 1939, defendendo TCC com 

                                                                                                                                                                                
Nº 12, Ano IV, agosto de 1983, p 32-52. Odila Cintra Ferreira, que criou em 15 de fevereiro de 
1936 a 1ª Escola de Serviço Social no Brasil, faleceu em 16 de março de 1980. 
40

Depoimento de Odila Citra, em entrevista publicada na Revista Serviço Social & Sociedade Nº 
12, Ano IV, agosto de 1983, p 47. 
41

 O Centro de Produção da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) reeditou em 1985 na 
série Serviço Social: Documento Histórico, a obra Serviço Social: infância e juventude desvalidas 
de Maria Esolina Pinheiro (editada pela primeira vez em 1939), no qual a autora, através de 
depoimento direto, contextualiza seu trabalho à frente do Juizo de Menores do Rio de Janeiro 
42

 A Escola foi fundada sob cooperação do Serviço de Obras Sociais (S.O.S).Segundo Maria 
Esolina Pinheiro (1985), o Serviço de Obras Sociais era uma instituição fundada por Edith 
Fraenkel, Superintendente Geral do Serviço de Enfermeiras de Saúde Pública e Eugênia Hamann, 
membro do Conselho Nacional de Serviço Social, que prestava assistência às famílias para ‗a 
reabilitação à vida normal em sociedade‘ (p 195). Mantinha um internato para meninas ―Escola 
Doméstica Profissional‖ (p 196). 
43

 Fundado pela Associação de Educação Familiar em 1937, o Instituto de Educação Social e 
Familiar destinava-se a formação de Assistentes Sociais e educadores familiares. No ano de 1946, 
integrou-se à Universidade Católica, dando origem ao atual Departamento de Serviço Social da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ) (VALENTE 2008) 
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o tema: Proteção à Infância Abandonada e Delinquente no 
Brasil. Ainda no segundo ano do curso, no ano de 1938 foi 
contratada pelo Juiz de Menores Sabóia Lima para trabalhar 
com ele, permanecendo no Juizado com Dr. Saul de Gusmão 
até 1941, admitida na função de Inspetor do Juizado de 
Menores do Distrito Federal (Portaria Nº 144 de 06 de março 
de 1941). Chefiou a Divisão de Assistência ao Menor e em 
seguida, a Divisão de Obras Sociais na Legião Brasileira de 
Assistência- LBA (LIMA, 2012) 

Beatriz Cardoso 
Esteves 

Assistente Social formada na então Escola de Serviço Social 
(hoje PUC/SP), ingressou no Judiciário em 1959 como 
estagiária de Serviço Social no Serviço de Colocação 
Familiar, passando posteriormente pelas comarcas da 
Capital e da grande São Paulo, sendo uma das personagens 
decisivas para a criação do Serviço Social junto às Varas de 
Famílias e Sucessões, onde manteve suas atividades até 
aposentar-se em 1990. A partir de então, continuou 
assessorando profissionais na área (ALAPANIAN, 2004). 

 

Helena Iracy 
Junqueira 

Foi uma das pioneiras do Serviço Social no Brasil. Formou-se 
com a primeira turma de Serviço Social de São Paulo, 
consequentemente, a primeira turma de Assistentes Sociais 
do país. Foi a segunda diretora da Escola de Serviço Social 
de São Paulo por quase onze anos (1941-1953), exercendo 
ao mesmo tempo a docência, que continuou até 1963. Em 
1974 passou a dedicar-se à pós-graduação. Foi uma das 
entusiastas da profissão, contribuindo de forma incisiva, a 
partir das Primeiras Semanas de Estudos do Problema de 
Menores, para a incorporação do Serviço Social junto ao 
Juizado da Infância e Juventude. (ALAPANAN, 2004). 

José Pinheiro 
Cortez 

Integrou a primeira turma do Instituto de Serviço Social (ISS), 
criada para a formação de Assistente Sociais do sexo 
masculino. Depois de formado, assumiu a direção do 
Instituto, hoje Faculdade Paulista de Serviço Social de São 
Paulo. Com relevante trabalho desenvolvido na área 
acadêmica e social, chegando a lecionar em sete Escolas de 
Serviço Social44, Cortez participou da implantação do Serviço 
Social no Juizado de Menores, através do Serviço de 
Colocação Familiar, tendo permanecido atuando nesta 
instituição, quase sempre em cargo de chefia por 29 anos 
(1950/1979)‖. (FÁVERO, 2005) 

  

                                                           
44

Informações do próprio autor, durante sua apresentação na mesa redonda realizada pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo em 22 de novembro de 1982 e publicada na Revista 
Serviço Social & Sociedade Nº 12, Ano IV, agosto de 1983, p. 13. 
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João Paulo 
Adduci 

Formado pela Escola de Serviço Social (hoje PUC/SP), 
ingressou no Judiciário como estagiário de Serviço Social no 
Serviço de Colocação Familiar em 1956. Também atuou no 
Recolhimento Provisório de Menores (RPM) e auxiliou a 
Secretaria de Promoção Social de São Paulo na criação da 
Fundação Pró-Menor e Fundação Estadual do Bem Estar do 
Menor (FEBEM-SP). Sucedeu José Pinheiro Cortez na 
direção do Serviço de Colocação Familiar onde permaneceu 
por mais de uma década, além atuar também no programa 
de adoção em Vara de Famílias e Sucessões, onde 
permaneceu até a década de 1990, quando se aposentou. 
(ALAPANIAN, 2004). 

Zilnay Catão 
Borges 

Assistente Social e professora de Serviço Social, ―participou 
dos primeiros trabalhos de organização e em cargo de 
direção do serviço social enquanto subsídio à ação judicial, 
permanecendo no Juizado de Menores por 21 anos (1956-
1977)‖ (FÁVERO, 2005, p. 13). 

Suraia Daher 

 
Formada na Escola de Serviço Social (hoje PUC/SP), 
ingressou no Judiciário ainda durante o período de estágio 
curricular, no ano de 1957 na Sessão de Informações e de 
Serviço Social em São Paulo. Foi técnica responsável pelo 
Pensionato Maria Gertrudes e quando se formou, assumiu a 
direção do Centro de Observação Feminina (COF). Integrou 
a equipe que construiu a minuta de criação da Fundação Pró-
Menor. Encerrou suas funções no Judiciário em 1974, 
juntamente com um grupo de profissionais que foram 
solicitados pelo Poder Executivo. (ALAPANIAN, 2004) 
 

Therezinha 
Zabirowski 
Davidovich 

Também integrou a turma de formação da Escola de Serviço 
Social de São Paulo (hoje PUC/SP) e ingressou no Judiciário 
na qualidade de Comissária de Menores de São Paulo, de 
forma voluntária. Em 1962, foi incorporada ao quadro do 
Judiciário, passando a atuar na Fundação Dona Paulina de 
Souza Queiroz, na qualidade de encarregada. Em 1969, 
começa a desenvolver suas funções como Assistente Social 
do gabinete do juiz de menores, onde permaneceu por dez 
anos. Atuou ainda nas Varas de Família e Sucessões, 
assumindo a supervisão acadêmica de profissionais na Vara 
Central de Menores, além de ser membro da Comissão de 
Desenvolvimento Profissional dos Assistentes Sociais e 
Psicólogos do Tribunal de Justiça de São Paulo. Aposentou-
se na década de 1990, mas continuou com vínculos com o 
Tribunal atuando principalmente na capacitação profissional 
de técnicos do órgão. (ALAPANAN, 2004). 
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A partir dessas(es) profissionais identificamos um divisor de águas, 

ampliando a discussão do Serviço Social do Judiciário para o Serviço Social no 

Sociojurídico, onde a mudança não se restringe apenas a nomenclaturas. Há uma 

transformação conceitual e de reconhecimento profissional enquanto construção 

de uma relação ou diálogo do direito com o Serviço Social. Uma interface ainda 

em construção, pois não se trata apenas de discutir a questão da criança e do 

adolescente, mas a questão social em suas múltiplas configurações.  

Com essas pesquisadoras(es) houve um aprofundamento das discussões, 

empulsionamento de produções e eventos, conspirando para que o Serviço Social 

pudesse ter uma construção de diálogo e espaço, principalmente a partir de 1988, 

com a Constituição que traz na sua gênese a defesa dos direitos sociais.  

Destacaremos agora algumas(uns) profissionais que são consideradas(os) 

referências pelo vasto e destacado trabalho desenvolvido na área, cujas 

produções são consultadas praticamente por todas(os) Assistentes Sociais que 

atuam no Sociojurídico. A saber: 

 

 

Eunice 
Teresinha 

Fávero 

 
 
Formou-se na Pontifícia Universidade Católica de Campinas45 
em 1979. Possui mestrado em Serviço Social pela 
Universidade Católica de São Paulo (1985) e doutorado em 
Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo- PUCSP (2000). Trabalhou no Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo por quase três décadas (1985-2012) 
onde atuou como Assistente Social nas Varas da Infância e 
Juventude; Família e das Sucessões, além do Programa 
Creche Escola direcionado a filhos de servidores e no 
Serviço Psicossocial Vocacional do Tribunal. Também 
participou da diretoria executiva da Associação dos 
Assistentes Sociais e Psicólogos do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo- AASPTJ-SP no cargo de 1ª secretária, 
nas gestões 2001/2005 e 2009/2011. Foi professora da 
Universidade Cruzeiro do Sul/SP até julho de 2016. 
Atualmente, presta assessoria e supervisão a profissionais 
na área Sociojurídica e no desenvolvimento de estágio de 
doutoramento na PUC-SP, desenvolvendo pesquisa. 
Pesquisadora do CNPq Nível 2, é atualmente uma das 
maiores referências na área sociojurídica com densa 
produção acadêmica que inclui livros publicados e/ou 

                                                           
45

Informações retiradas da Plataforma Lattes, disponível em: 
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4790363U5 Acesso em 30/11/2017. 

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4790363U5
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organizados (muitos deles reenditados)46, capítulos de livros 
escritos; artigos em periódicos; apresentações em 
congressos; trabalhos técnicos, além da coordenação de 
projetos de pesquisa, participação em bancas de mestrado e 
doutorado, eventos de Serviço Social e ser membro do corpo 
editorial das principais revistas de Serviço Social tais como 
Temporalis, Lumen Juris e Serviço Social & Sociedade. 
 

Elisabete 
Borgianni 

Outra referência na discussão do serviço social no 
sociojurídico. Graduada em Serviço Social47 pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo- PUC/SP em 1982, 
possui mestrado e doutorado em Serviço Social pela PUC-
SP (1996/2008). Ingressou como funcionária pública do 
Tribunal de Justiça de São Paulo em 1999, aposentando-se 
em fevereiro de 2017. Foi presidente do Conselho Federal de 
Serviço Social na gestão 2005-2008. É ex-presidente da 
Associação dos Assistentes Sociais e Psicólogos do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo (AASPTJ-SP) e da 
Associação dos Assistentes Sociais e Psicólogos da Área 
Sociojurídica do Brasil (AASP-Brasil). Também possui várias 
publicaçõe48s e participa ativamente de eventos e 
mobilizações da categoria. Foi quem primeiro empregou o 
termo área Sociojurídica (BORGIANNI, 2013) e foi a 
responsável pela assessoria geral do GT Serviço Social no 
Sóciojurídico que elaborou a brochura: Subsídios para 
Atuação de Assistentes Sociais no Sociojurídico (CFESS 
2014). Também é consultora técnica da Cortez Editora.  

 

Silvia Alapanian 
Colmán 

 
A Assistente Social Silvia Alapanian é doutora e mestre em 
Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo (PUC-SP)49. Trabalhou no Tribunal de Justiça de São 
Paulo de 1982 a 1995 e durante os treze anos de atividade 
no Poder Judiciário, realizou serviços técnicos 
especializados, treinamentos, cursos de iniciação funcional 

                                                           
46

 Entre as principais construções teóricas destacam-se a produção e/ou organização dos 
seguintes livros: O Serviço Social e a Psicologia no Judiciário: Construindo saberes, conquistando 
direitos (Editora Cortez, 2015); O Serviço Social e Temas Sociojurídicos (Editora Lumen, 2014); 
Família de Crianças e Adolescentes Abrigados: quem são, como vivem, o que pensam, o que 
desejam? (Editora Paulus, 2008); Rompimento de vínculos do pátrio poder: condicionantes 
socioeconômicos e familiares (Editora Veras, 2008); Perda do Pátrio Poder: aproximações a um 
estudo socioeconômico (Editora Veras, 2000).  
47

Informações retiradas da Plataforma Lattes, disponível em: 
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4253967J6 Acesso em 30/11/2017. 
48

 Entre as principais produções de Borgianni, destacamos: Para entender o Serviço Social na 
área Sociojurídica (Revista Serviço Social & Sociedade Nº 115, 2013); Subsídio para uma Política 
da Criança e do Adolescentes (Revista Serviço Social & Sociedade Nº 83, 2005); Identidade e 
Autonomia do Trabalho do Assistente Social no Sociojurídico (CFESS 2012) 
49

Informações retiradas da Plataforma Lattes, disponível 
em:http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4723137D2. Acesso em 
01/12/2017. 

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4253967J6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4723137D2
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para Assistentes Sociais e psicólogos no judiciário; passando 
pela Vara de Infância e Juventude, atendendo adolescentes 
que praticaram delitos e suas famílias, bem como 
atendimento aos servidores do Tribunal de Justiça. 
Atualmente, é professora associada no curso de Serviço 
Social e membro do corpo docente do Programa de Pós-
Graduação em Serviço Social e Política Pública da 
Universidade Estadual de Londrina (UEL-PR), realizando 
interface com o Direito Público, Psicologia e Educação. 
Publicou dois livros, diversos capítulos e artigos em 
periódicos50. É investigadora bastante ativa, coordenando 
projetos de pesquisa e produções acadêmicas versando 
principalmente sobre o Ministério Público, Direitos Humanos 
e Socioeducação. Suas publicações são extremamente 
agradáveis de ler pela forma clara e direta e por serem 
extremamente didáticas, tornando-se leitura obrigatória para 
quem estuda ou trabalha no Poder Judiciário. É ainda 
revisora da revista Katálysis e membro do corpo editorial das 
revistas Serviço Social em Revista (on line). 

 

 

 

Silvia da Silva 
Tejadas 

 
 
 
 
Outra referência no Sociojurídico por sua vivência e 
colaboração acadêmica51 no Ministério Público. Graduou-se 
em Serviço Social 1990 pela Universidade Luterana do 
Brasil; é mestre em Serviço Social pela Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul (2005) e doutora 
em Serviço Social pela mesma universidade (2010). Tem 
vasta experiência na área de Serviço Social principalmente 
em temas relacionados à criança e adolescente, direitos 
humanos, proteção social, juventude e ato infracional. 
Atualmente, é Assistente Social do Ministério Público do Rio 
Grande do Sul, onde coordena a Unidade de 
Assessoramento em Direitos Humanos da Divisão de 
Assessoramento Técnico.  
 

                                                           
50

 Destacamos algumas publicações de Alapanian, tais como: Direitos Humanos e Política Social: 
apontamentos para análise sobre os limites do direito e da igualdade no capitalismo (ALAPANIAN, 
2017); Política Pública Socioeducativa ao Adolescente em Conflito com a Lei (ALAPANIAN, 2014); 
Poder Judiciário e Direitos Sociais (ALAPANIAN, 2010); A implantação do Serviço Social na 14ª 
Promotoria de Saúde da Comunidade (ALAPANIAN 2006); O Ministério Público e o direito à 
Saúde em Londrina (ALAPANIAN, 2005); Reflexões sobre o Serviço Social e os limite de 
aplicação do direito (ALAPANIAN, 2004); Contribuições do Serviço Social na aplicação de penas 
alternativas (ALAPANIAN, 2001);. 
51

Publicou os livros: Juventude e Ato Infracional: as múltiplas determinações da reincidência e  O 
Direito Humano à Proteção Social e sua Exigibilidade: um estudo a partir do Ministério Público. 
Informações retiradas da Plataforma Lattes, disponível em: 
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4739197A1 Acesso: 02/04/2018. 

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4739197A1
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Tania Maria 
Dahmer Pereira 

 

 
 
 
A Assistente Social Tania Dahmer é considerada, na 
atualidade, um dos maiores nomes do Serviço Social no 
Sistema Prisional. Doutora em Serviço Social pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro em 2006, é mestre 
pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 
(PUC-Rio) e especialista em Execução Penal, tendo como 
área de pesquisa: Direitos Humanos, Sistema Penal e 
Serviço Social, com diversas publicações na área52, 
integrando o corpo editorial da Editora Lumen Juris e Revista 
Ágora. Foi docente por mais de 20 anos da Escola de 
Serviço Social da Universidade Fluminense (UFF) e desde 
1970 atua como Assistente Social do Sistema Penal do Rio 
de Janeiro, dirigindo desde 2010, o Hospital de Custódia e 
Tratamento Psiquiátrico Heitor Carrilho, no Rio de Janeiro. 

Andrea Almeida 
Torres 

 
Outra referência do Sociojurídico na área prisional é a 
professora Andrea Almeida Torres. Graduada pela PUC-SP 
(2001), possui especialização em Derechos Humanos y 
Desarroyo pela Universidad Pablo de Olavide- Espanha; 
mestrado e doutorado em Serviço Social pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Com vasta 
experiência docente, conduz suas pesquisas na área 
sociojurídica com foco no trabalho profissional; ética e 
direitos humanos53. É professora da Universidade Federal de 
São Paulo, atuando tanto na graduação, quanto na pós-
graduação. Atualmente, coordena o Grupo de Estudos, 
Pesquisa e Extensão em Sociedade Punitiva, Justiça 
Criminal e Direitos Humanos pela Universidade Federal de 
São Paulo- Campus Baixada Santista (UNIFESP/BS).  
 

Charles Toniolo 
de Sousa 

Outro teórico que desponta no Sociojurídico em função de 
seu trabalho enquanto docente e pesquisador54 é Charles 
Toniolo. Doutorando em Serviço Social pela PUC-SP, 
concentra seus estudos, sobretudo, no sigilo profissional, 
ética, violência, justiça, criminologia, direitos humanos, 
infância e adolescência, violência sexual e maus-tratos. Foi 
Assistente Social do Ministério Público do Rio de Janeiro, 
presidente do Conselho Regional de Serviço Social do Rio de 
Janeiro, além de membro editorial da revista Em Foco. 
Atualmente, é professor da Universidade do Grande Rio 

                                                           
52

Informações retiradas da Plataforma Lattes, disponível em: 
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4780716Y0 Acesso: 02/04/2018. 
53

Informações retiradas da Plataforma Lattes, disponível em: 
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4766903H6 Acesso: 02/04/2018. 
54

Informações retiradas da Plataforma Lattes, disponível em: 
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4792835Z6 Acesso: 02/04/2018. 

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4780716Y0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4766903H6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4792835Z6
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(UNIGRANDERIO) e da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ). 
 

Como mostrado, essas(es) profissionais nos ajudam a pensar a profissão 

na área Sociojurídica com um olhar crítico, balizada em preceitos éticos e acima 

de tudo, comprometidos com a população assistida, com vistas à garantia de 

direitos e acesso à justiça.  

Agora, construiremos um cenário mais específico em termos de 

Sociojurídico, onde passaremos a privilegiar as dificuldades e possibilidade da 

atuação de Assistentes Sociais no Município de Mossoró, Estado do Rio Grande 

do Norte, região Nordeste do Brasil, iniciando, portanto, com a caracterização do 

município situando o locus da pesquisa de campo. 
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3 INTERVENÇÃO PROFISSIONAL DE ASSISTENTES SOCIAIS NO 

SOCIOJURÍDICO EM MOSSORO/RN 

 Após apresentar o processo histórico-evolutivo do Serviço Social com o 

judiciário e deste com o Sociojurídico, vamos centrar agora a discussão para nível 

local, onde se deu nossa pesquisa de campo. Neste capítulo, vamos apresentar 

os resultados do primeiro mapeamento Sociojurídico de Mossoró/RN, 

caracterizando sua rede e compartilhando reflexões sobre o exercício profissional, 

mostrando as fragilidades, principais desafios e limites, bem como os avanços 

vivenciados por Assistentes Sociais no exercício profissional. Iniciaremos 

apresentando as principais características do Município. 

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ/RN  

Mossoró é a segunda maior cidade do Estado do Rio Grande do Norte, 

com uma população estimada em 259.815 habitantes, segundo o censo 2010 do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O então distrito foi criado em 

27 de outubro de 1842 (Resolução Provincial Nº 87, de 27-10-1842) e no dia 15 

de março de 1852 foi elevada à condição de vila. Antes de se tornar cidade, 

passou por diversas mudanças, incorporando e desmembrando territórios. Os 

primeiros habitantes foram os índios Monxorós, daí a associaçao para o nome 

Mossoró (MAIA, 1999). 

A emancipação política veio em 09 de novembro de 1987 (Lei Provincial Nº 

620, de 09-11-1980).  No entanto, o município costuma celebrar sua data cívica 

no dia 30 de setembro, numa referência à libertação da escravatura, cinco anos 

da Lei Áurea55. O acontecimento é motivo de orgulho para os mossoroenses, que 

costumam exaltar e celebrar seus feitos libertários e de pioneirismo.  

 

 

                                                           
55

 Lei Áurea (Lei Imperial Nº 3.353) foi sancionada no dia 13 de maio de 1888, extinguindo a 
escravidão no Brasil pela princesa regente, Isabel. (Portal O Senado, disponível em 
<http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/385454/Lei%20%C3%81urea.pdf?sequence=
1>)  

http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/385454/Lei%20%C3%81urea.pdf?sequence=1
http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/385454/Lei%20%C3%81urea.pdf?sequence=1
http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/385454/Lei%20%C3%81urea.pdf?sequence=1
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Mossoró escolheu como data magna o dia 30 de setembro. Podia ter 
escolhido outra data qualquer, mas não quis [...] O 30 de setembro 
simboliza uma luta do povo, festejada não por imposição política, mas por 
instinto fraterno. [...] Foi um dia festivo aquele 30 de setembro. A cidade 
amanheceu com as ruas todas engalanadas de folhas de carnaubeiras e 
bandeiras de papel coloridas. A alegria contagiava todos os lares. Ao 
meio-dia, a Sociedade Libertadora Mossoroense se reunia no 1º andar do 
prédio da Cadeia Pública, onde funcionava a Câmara Municipal. O 
Presidente da Sociedade Joaquim Bezerra da Costa Mendes, abre a 
solene e memorável sessão, lendo em seguida, diversas cartas de alforria 
dos últimos escravos de Mossoró, e depois de emocionado discurso 
declara \"livre o município de Mossoró da mancha negra da 
escravidão\". Depois da sessão, a festa tomou as ruas da cidade. O Dr. 
Almino Afonso criou o \"Clube dos Spartacos\" composto, na sua maioria, 
por ex-escravos, tendo sido eleito presidente o liberto Rafael 
Mossoroense da Glória. A função desse clube era dar abrigo e amparo 
aos ex-excravos, que aqui chegavam por mar ou por terra. Era a tropa de 
choque dos abolicionistas. Como território livre, Mossoró passou a ser 
procurada por todos os escravos que conseguiam fugir. Sabiam que aqui 
chegando, encontravam abrigo. (MAIA, 1999. web) 

 

 

 Mossoró é uma cidade que rememora seus feitos históricos e faz da sua 

história, expressões culturais. Além da Libertação dos Escravos que se 

transformou na data oficial do Município, a cidade celebra ainda três marcos que 

orgulham os mossoroenses: o Motim das Mulheres, ocorrido em 4 de setembro de 

1875 (século XIX)56; a Resistência ao bando de Lampião em 12 de junho de 

192757, que se transformou no espetáculo Chuva de Bala no País de Mossoró e o 

Primeiro Voto Feminino ocorrido em 1928, seis anos antes do Brasil regularizar o 

voto das mulheres, que só acontece em 1934 

A cidade está situada entre duas capitais: Natal (RN) e Fortaleza (CE), distante 

278km e 245km respectivamente, na região Nordeste do Brasil. O acesso ao 

Município se dá através das rodovias federais (110, 304 e 405) e estaduais que 

interligam Mossoró a diversos Municípios tanto do Rio Grande do Norte quanto de 

                                                           
56

 Movimento liderado por Ana Floriano ocorrido em 30 de agosto de 1875, quando cerca de 
trezentas mulheres saíram pelas ruas de Mossoró em passeata com o objetivo de protestar contra 
a obrigatoriedade do alistamento militar. As mulheres fizeram de refém o escrivão de paz e em 
praça pública rasgaram o livro e os papéis que recrutavam os homens mossoroenses para lutar na 
Guerra do Paraguai. (MAIA, 1999. web) 
57

Mais um importante ato libertário ocorrido em Mossoró, no ano de 1927, quando a cidade se 
armou para combater o bando do cangaceiro Virgulino Ferreira da Silva, popularmente conhecido 
como "Lampião", que invadiu a cidade em 13 de junho de 1927. No confronto, o cangaceiro 
Colchete foi morto e Jararaca capturado, preso e morto 3 dias depois do ataque. Jararaca 
encontra-se enterrado no mesmo cemitério que havia sido invadido pelo bando de Lampião, sendo 
depois um elemento de culto pelos mossoroenses. Seu túmulo é um dos mais visitados no dia de 
finados(MAIA, 1999. web) 
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Estados vizinhos como Paraíba e Ceará. Seu território está situado na bacia 

hidrográfica do rio Apodi/Mossoró, sendo banhada principalmente pelos rios 

Apodi/Mossoró e Carmo. Com uma área de 2.099.333Km² de extensão, Mossoró 

limita-se ao norte com o município de Grossos e com o Estado do Ceará; ao sul 

com as cidades de Governador Dix-Sept Rosado e Upanema; ao leste com Areia 

Branca e Serra do Mel e a oeste com o município de Baraúna. Encravada no 

semiárido potiguar, a vegetação é a caatinga e o clima predominantemente 

quente, com temperaturas variando entre 21ºC e 39ºC, segundo o Instituto 

Nacional de Meteorologia (INMET).  

A base econômica da cidade é a fruticultura irrigada, indústria salineira e 

extrativista. O município é o maior produtor de sal do país e de petróleo em terra 

(IBGE web). A fruticultura irrigada é voltada principalmente para a exportação, 

com destaque para a produção de melão. Juntamente com os municípios de 

Baraúna e Assu, forma o Pólo Mossoró/Baraúna/Assu, o maior produtor de melão 

do Brasil. Essas características econômicas fazem de Mossoró uma cidade 

importante para o Rio Grande do Norte. Afinal, o município possui o maior 

Produto Interno Bruto (PIB) da região Oeste do Rio Grande do Norte e o segundo 

maior do Estado. Em 2013, o PIB de Mossoró foi de R$ 6. 538. 346 mi e o per 

capita R$ 23. 325,08. Juntamente com Natal e Parnamirim, concentra 58% do PIB 

do Rio Grande do Norte de acordo com o PIB dos Municípios 2013 realizado pelo 

Instituto de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente (IDEMA), seguindo 

metodologia do IBGE. 

Uma cidade com força econômica, mas que no final de 2015 começou a 

enfrentar uma grave crise financeira ocasionada principalmente por fechamentos 

de poços de petróleo e quedas bruscas de arrecadação. Em 2016, a frustração de 

receita do município superou R$ 100 milhões (PREFEITURA web). Situação que 

se arrastou por todo ano de 2017. Mas a cidade possui bons indicadores. Um 

exemplo é o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Das 167 cidades do Rio 

Grande do Norte, apenas 04 (quatro) possuem IDH considerado alto: Natal (0,83), 

Parnamirim (0,82), Mossoró (0,72) e Caicó (0,71), segundo o Atlas de 

Desenvolvimento Humano no Brasil 2013 do Programa das Nações Unidas (PNUD).  

O índice considera indicadores de longevidade (saúde), renda e educação. O IDHM 

vai de 0 a 1: quanto mais próximo de zero, pior o desenvolvimento humano; quanto 
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mais próximo de um, melhor. Nessa escala, o fator que mais contribuiu para o bom 

índice de Mossoró foi a longevidade (0,81) e a expectativa de vida que subiu de 

69,3 em 2000 para 73,64 anos em 2013. Entre os anos de 1991 e 2010, o IDH 

mossoroense passou de 0,470 para 0,720, uma taxa de crescimento de 53,19%. 

No mesmo período, o índice brasileiro saiu de 0,493 para 0,727, um aumento de 

47%. 

O fator educação vem agregando bons resultados. A taxa de alfabetização 

da população acima dos dez anos indicada no Censo 2010 foi de 87% (85,1% 

para os homens e 88,9% para as mulheres). As taxas de conclusão dos ensinos 

fundamental (15 a 17 anos) e médio (18 a 24 anos) foi de 84,7% e 47,5%, 

respectivamente, e o percentual de alfabetização da população entre 15 e 24 

anos chegou a 96,7%. A expectativa de anos de estudos é de 9,97 anos, valor 

superior à média estadual (9,54 anos). Já o percentual de crianças de cinco a seis 

anos na escola foi de 96,6% e de onze a treze anos cursando o fundamental de 

87,18%. Entre os jovens, a proporção na faixa de quinze a dezessete anos com 

fundamental contabilizou 57,96% e de 18 a 20 anos com ensino médio completo 

45,68%.  

Mossoró superou todas as capitais do Nordeste na última avaliação do 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) realizada em 2015, 

obtendo as médias 5,2 para os anos iniciais (1º para o 5º ano) e 3,7 para anos 

finais do ensino fundamental (6º ao 9º ano), pontuação superior também às 

médias nacionais, que ficaram em 4,5 e 4,0, respectivamente, bem como todas as 

capitais do Nordeste. Em 2015, a estrutura organizacional de educação em 

Mossoró contabilizava 164 escolas de ensino fundamental (com 1832 docentes), 

123 do pré-escolar (385 docentes) e 37 de ensino médio (594 docentes), de 

acordo com o IBGE. Além disso, o município possui 06 instituições de nível 

superior: Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN); Unidade 

Federal Rural do Semiárido (UFERSA), Universidade Potiguar (UnP), Faculdade 

de Enfermagem Nova Esperança (FACENE), Faculdade Mater Christi e 

Faculdade Diocesana, além das instituições de nível técnico como Instituto 

Federal do Rio Grande do Norte (IFRN), Serviço Nacional da Indústria (SENAI), 

Apoena Cursos Técnicos e Tereza Néo. 
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Porém, os bons índices apresentados na educação não se repetem na 

segurança pública. Segundo o Atlas da Violência 2016, divulgado pelo Instituto de 

Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA), Mossoró possui uma taxa de homicídio 

de 71,5 homicídios para cada grupo de 100 mil habitantes, sendo a nona cidade 

mais violenta do país e a segunda do Rio Grande do Norte, ficando atrás apenas 

de Macaíba (72,4) na região metropolitana de Natal. O ano de 2016 foi o mais 

violento da história de Mossoró, com 217 homicídios registrados, segundo a 

Secretaria de Segurança Pública e da Defesa Social do Rio Grande do Norte 

(SESED/RN). Recentemente Mossoró recebeu o título de Capital do Semiárido 

através da Lei nº13.568 de 21 de dezembro de 2017.  

Após apresentar o município, vamos agora discorrer sobre a área 

Sociojurídica de Mossoró/RN, mostrando sua configuração e os espaços sócio-

ocupacionais, onde Assistentes Sociais estão desenvolvendo suas funções. 

 

3.2.PANORAMA DA ÁREA SOCIOJURÍDICA MOSSOROENSE 

 

O Município de Mossoró possui uma área Sociojurídica diversificada com 

vários espaços de atuação para Assistentes Sociais.  Para melhor compreensão 

dessa estrutura organizacional, adotamos como parâmetro o mesmo 

agrupamento dos espaços sócio-ocupacionais utilizado pelo Conselho Federal de 

Serviço Social quando da estruturação dos Subsídios para Atuação de 

Assistentes Sociais no Sociojurídico, e a partir dessa organização, acrescentamos 

a rede socioassistencial a partir de sua articulação com o Sistema de Justiça. 

 Assim, a área Sociojurídica de Mossoró será figurada da seguinte forma: 1 

- Poder Judiciário; 2 - Ministério Público; 3 - Defensoria; 4 - Execução Penal 

e Sistema Prisional; 5 - Execução de Medidas Socioeducativas; 6 - 

Acolhimento Institucional e 7 - Rede Municipal, onde abriremos espaço para 

uma breve exposição sobre alguns equipamentos e/ou serviços que se situam no 

âmbito do sociojurídico. 

Além de caracterizar a rede, destacaremos o perfil, condições de trabalho e 

os principais dilemas enfrentados por Assistentes Sociais que atuam no 

Sociojurídico em Mossoró, bem como as iniciativas que despontam nesta área tão 
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complexa e cheia de heterogeneidade. Também apontaremos as atribuições do 

Serviço Social em cada espaço sócio-ocupacional a partir da junção das 

descrições feitas pelas Assistentes Sociais nos questionários.Como destacado na 

trilha metodológica, optamos por trabalhar com o universo de Assistentes Sociais 

atuando na Área Sociojurídica em Mossoró/RN, totalizando 35 profissionais. 

Suprimindo o Núcleo de Práticas Jurídicas da Universidade Federal Rural do 

Semiárido (NPJ/UFERSA) no qual a pesquisadora é parte integrante do quadro 

funcional, fez-se um total de 34 Assistentes Sociais, do qual, 33 profissionais 

responderam e devolveram os questionários, atingindo a pesquisa um percentual 

de 97,05% de cobertura. 

As informações permitiram traçar um panorama da área Sociojurídica em 

Mossoró/RN. Além dos dados estatísticos, transcreveremos alguns depoimentos 

pertinentes ao cotidiano do exercício profissional, visto que o instrumento foi 

composto por questões abertas e fechadas. Como forma de garantir o sigilo 

profissional e o anonimato das participantes, usaremos nomes fictícios de 

mulheres brasileiras que fizeram história em várias áreas como Tarsila, Dilma, 

Penha, Marta, Elza, Nísia, Zilda, Anita, Gonzaga, Lenk, Neri, Raquel, Dandara, 

Nise, Quitéria, Montenegro, Leila, Close, Zuzu, Leonilda, Carmen, Alzira, Perez, 

Anna, Daiane e Rafaela58.  

                                                           
58

 Nomes são homenagem a grandes mulheres brasileiras tais como Tarsila do Amaral (artista, 
pintora central do Movimento Modernista no Brasil); Dilma Rousseff (primeira presidenta do Brasil); 
Maria da Penha (líder de movimento em defesa dos direitos das mulheres. Seu nome virou lei em 
2006, estabelecendo aumento nas punições às agressões contra mulher); Marta Vieira (atacante, 
que já ganhou cinco vezes o título de Melhor Jogadora do Mundo), Elza Soares (cantora, mulher 
de fibra e com muita história de superação), Nísia Floresta (precursora do feminismo no Brasil. 
Escreveu em 1832 o livro Direito das Mulheres e Injustiça dos Homens), Zilda Arns (reconhecida 
como uma das maiores humanitárias do Brasil, a pediatra trabalhou instensamente para reduzir a 
mortalidade infantil. Morreu em 2010, vítima de terremoto no Haiti), Anita Garibaldi (catarinense 
revolucionária que fez história no século XIX, lutando na Revolução Farroupilha), Chiquinha 
Gonzaga (musicista, foi a primeira mulher a reger uma orquestra no Brasil, compondo mais de 2 
mil músicas. Trocou o marido pela arte, lutou contra a monarquia e a escravidão); Maria Lenk 
(primeira nadadora brasileira a estabelecer um recorde mundial); Ana Néri (pioneira da 
enfermagem no Brasil); Raquel de Queiroz (escritora, foi a primeira mulher a receber o Prêmio 
Camões e também a entrar na Academia Brasileira de Letras), Dandara (guerreira negra do 
período colonial, esposa de Zumbi dos Palmares); Nise da Silveira (médica psiquiatra, 
revolucionou o tratamento psiquiátrico ao implementar terapia ocupacional e artes no processo 
terapêutico); Maria Quitéria (primeira mulher a entrar nas forças armadas e a defender o Brasil em 
combate); Fernanda Montenegro (atriz, única artista brasileira a ser indicada ao Oscar e a ser 
nomeada em uma categoria de atuação); Leila Diniz (feminista, defensora do amor livre e da 
emancipação feminina. Foi a primeira brasileira a usar biquini durante a gravidez, abrindo caminho 
para que este tabu fosse dismistificado); Roberta Close (primeira celebridade transsexual do 
Brasil, e deu visibilidade para a causa trans numa época em que não se falava nisso no Brasil); 
Zuzu Angel (uma das primeiras estilistas a mesclar brasilidade e alta costura, tornando-se um 
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A sistematização será apresentada da seguinte forma: inicialmente será 

feita a caracterização dos agrupamentos sócio-ocupacionais e em seguida será 

traçado e analisado o perfil e condições de trabalho na área Sociojurídica em 

Mossoró/RN. Para tal, iniciaremos pela apresentação da estruturação do Poder 

Judiciário; Ministério Público; Defensoria; Execução Penal e Sistema Prisional; 

Execução de Medidas Socioeducativas; Acolhimento Institucional e 7 - Rede 

Municipal. 

1- Poder Judiciário- O Poder Judiciário de Mossoró é composto pelo 

Juizado Especial Federal e também pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do 

Norte (TJRN/ Comarca de Mossoró). O Juizado Especial Federal de Mossoró com 

sede no bairro Costa e Silva (zona leste da cidade) integra a Justiça Federal da 5ª 

Região, que é composta por 15 Varas, distribuídas entre as comarcas de Natal 

(1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª e 14ª Varas), Mossoró (8ª, 10ª e 14ª Varas), Caicó (9ª 

Vara), Assu (11ª Vara), Pau dos Ferros (12ª Vara) e Ceará Mirim (15ª Vara). A 

Comarca de Mossoró, através das suas três Varas atende os Municípios de 

Tibau, Grossos, Areia Branca, Mossoró, Porto do Mangue, Serra do Mel, 

Baraúna, Governador Dix-Sept Rosado, Felipe Guerra, Upanema, Apodi, 

Caraúbas e Janduís (JFRN web). Não há Assistentes Sociais no quadro efetivo 

da instituição. A atuação do Serviço Social dá-se através da nomeação de peritos 

pelo juiz federal. De acordo com o levantamento da pesquisa, atualmente 02 

(duas) Assistentes Sociais trabalham nessa condição.  

Atribuições do Serviço Social no Juizado Especial Federal:  

 Realização de visitas domiciliares;  

 Elaboração de perícias sociais. 

 

                                                                                                                                                                                
ícone ao rebelar-se contra a ditadura militar); Leonilda Daltra (feminista, foi uma professora que 
lutou pela causa indígena e pela autonomia das mulheres no século XIX); Carmen Miranda 
(nasceu em Portugal, mas veio ao Brasil com um ano de idade, responsável pór alavancar o 
tropicalismo, maior movimento cultural da história do Brasil); Alzira Soriano (primeira prefeita do 
Brasil, eleita em 1928 na cidade de Lajes no Rio Grande do Norte); Glória Perez (autora de 
novelas que leva ao público temáticas sociais relevantes como o tráfico de pessoas, imigração 
clandestina, transplante de órgãos, diferenças culturais e limites éticos dos avanços científicos); 
Anna Marcondes (Moradora do Morro dos Macacos-RN, foi premiada em 2012 pelo Women in the 
word por seu trabalho ligado ao projeto 5by20, que visa empoderar economicamente 5 milhões de 
mulheres até 2020); Daiane dos Santos (primeira ginasta brasileira a conquistar uma medalha de 
ouro em campeonato mundial. Possui ainda dois movimentos em sua homenagem) e Rafaela 
Silva (maior nome do judô feminino brasileiro, sofreu racismo e virou um exemplo de luta das 
mulheres para conquistar seus objetivos). 
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Já o Poder Judiciário da Comarca de Mossoró integra a organização 

judiciária do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte (TJRN) que é composto 

pelas comarcas de Natal, Mossoró, Parnamirim, Apodi, Areia Branca, João 

Câmara e Santa Cruz (Lei Complementar Nº 294, de 5 de maio de 2005).  A 

Comarca de Mossoró com sede no Fórum Municipal Dr. Silveira Martins, no bairro 

Costa e Silva (zona leste da cidade) congrega o 1º, 2º, 3º e 4º Juizado Especial 

Cível, Criminal e da Fazenda Pública; 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª e 6ª Vara Cível; 1ª, 2ª, 3ª e 

4ª Vara de Família; Vara da Infância e Juventude, 1ª, 2ª e 3ª Vara Criminal; Vara 

de Execuções Penais; 1ª e 2ª Vara da Fazenda Pública, além de Distribuidor; 

Centro Judiciário de Solução de Conflitos - CEJUSC e a Vara do Juizado da 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (TJRN web). 

De acordo com nosso levantamento, o Setor de Serviço Social do Fórum 

foi instituído na década de 1980 e concentra atualmente 07 (sete) Assistentes 

Sociais distribuídas entre as Varas da Infância e Juventude (03); Família (03) e 

Juizado da Violência Doméstica (01).  

 Atribuições do Serviço Social no TJRN: 

 Elaboração de estudos e relatórios sociais;  

 Contatos com instituições públicas (saúde, educação) e ONGs;  

 Visitas assistidas;  

 Visitas domiciliares;  

 Entrevistas sociais;  

 Palestras; Acompanhamentos;  

 Encaminhamento de usuários a programas e serviços;  

 Supervisão de estágios e  

 Assessoramento aos magistrados.  

 

2- Ministério Público- Em Mossoró funcionam tanto o Ministério 

Público Federal (MPF) quanto o Ministério Público Estadual (MPRN), ambos no 

bairro Costa e Silva (zona leste da cidade). Todavia, apenas a esfera estadual 

conta com o apoio de 03 Assistentes Sociais, que prestam serviço na condição de 

Analista Ministerial em Serviço Social (02 profissionais concursadas) e Assistente 

Ministerial em Serviço Social (cargo comissionado com função gratificada).  
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No Ministério Público de Mossoró funcionam 19 (dezenove) Promotorias 

distribuídas da seguinte forma: 1ª Promotoria (saúde); 2ª Promotoria (Fazenda 

Pública e direito do consumidor); 3ª Promotoria (meio ambiente); 4ª Promotoria 

(educação e violência sexual contra crianças e adolescentes); 5ª, 6ª, 13ª, 14ª e 

16ª Promotorias (criminal); 7ª, 11ª e 19ª Promotorias (patrimônio público); 8ª 

Promotoria (idoso); 9ª Promotoria (violência contra a mulher); 10ª Promotoria (ato 

infracional); 12ª Promotoria (infância e juventude), 15ª e 18ª Promotorias (pessoa 

com deficiência), 16ª Promotoria (cidadania, família e direitos humanos) (MPRN 

web). 

De acordo com relato das Assistentes Sociais pesquisadas, o Serviço 

Social atua na defesa dos direitos coletivos, dando suporte principalmente as 

Promotorias da Saúde; Educação; Pessoas com Deficiência; Consumidor; Meio 

Ambiente; Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes; Patrimônio Público; 

Violência contra a Mulher; Infância e Juventude; Idoso; Cidadania e Ato 

Infracional. 

Atribuições do Serviço Social no MPRN: 

 Visitas domiciliares e institucionais;  

 Escuta qualificada; 

 Assessoria técnica, atuando como agente facilitador na 

compreensão dos fenômenos sociais;  

 Elaboração de relatórios e pareceres acerca de situações 

vivenciadas por pessoas que têm seus direitos violados; 

 Levantamento e informações que nortearão a decisão do Promotor 

de Justiça, tendo como principal objetivo, a viabilização de direitos;  

 Perícias em órgãos públicos com o intuito de avaliar a qualidade do 

serviço prestado à população tal como escolas, hospitais, Unidades 

Básicas de Saúde (UBS´s), entre outros. 

 

3- Defensoria Pública-A ação de defesa pública e gratuita é realizada 

em Mossoró através das Defensorias Pública da União (DPU) e do Estado (DPE), 

bem como pelos Núcleos de Práticas Jurídicas (NPJs), vinculadas às 

universidades e faculdades de Direito. Assim como ocorre na MPU, a Defensoria 

Pública da União não conta com Assistentes Sociais vinculados ao seu quadro 
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funcional, ficando, portanto, a Defensoria Pública do Estado responsável por parte 

considerável de ações ajuizadas na Justiça. Além de Mossoró, a Defensoria 

Pública do Estado atende demandas do Município de Serra do Mel e do 

Assentamento Eldorado dos Carajás II, popularmente conhecido como 

Assentamento Maísa. Em 2018, passou a atender também o Município de 

Governador Dix-Sept Rosado, pois a comarca da cidade foi extinta, voltando a ser 

termo de Mossoró (DPE/RN web). 

Atribuições do Serviço Social na DPE:  

 Orientações sobre documentação e dados importantes para dar 

entrada em processos judiciais;  

 Triagem e elaboração do perfil sócio-econômico dos assistidos;  

 Acompanhamento do processo e retorno dos assistidos;  

 Contato com as Varas e rede de serviços quando necessário;  

 Elaboração de relatórios mensais de atendimento;  

 Distribuição de processos no interior;  

 Distribuição de fichas de atendimentos que acontecem em sede no 

centro da cidade. 

Complementando o trabalho da defensoria, estão os Núcleos de Práticas 

Jurídicas (NPJs). Em Mossoró existem 04 (quatro) Núcleos, sendo 01 (um) 

pertencente a Universidade Federal Rural do Semiárido (NPJ/UFERSA)59, 

localizado no bairro Costa e Silva (zona leste da cidade); 01 (um) da Universidade 

do Estado do Rio Grande do Norte (NPJ/UERN) localizado no centro; 01 (um) da 

Faculdade Mater Christi no bairro Santo Antônio (zona norte) e 01 (um) da 

Universidade Potiguar (UnP), que funciona no Campus da universidade, na zona 

oeste da cidade. De acordo com nosso levantamento, desses Núcleos, apenas o 

da Mater Christi não possui Assistentes Sociais no seu quadro funcional. O 

NPJ/UFERSA possui 01 (uma) Assistente Social; o NPJ/UERN 02 (duas) 

Assistentes Sociais60 e o NPJ da Unp mais 01(uma) Assistente Social, totalizando 

04 Assistentes Sociais neste espaço sócio-ocupacional. Para este trabalho, o NPJ 

                                                           
59

 O NPJ da UFERSA estar sendo citado a título de configuração da rede de Mossoró/RN  
60

 Após a realização da pesquisa 01 (uma) Assistente Social do NPJ/UERN foi desmembrada do 
Núcleo para a Unidade Externa do Poder Judiciário (UEPJ), vinculado ao Centro Judiciário de 
Solução de Conflitos (CEJUSC) mas que funciona no mesmo prédio do NPJ através de uma 
parceria entre a Universidade e o TJRN. A profissional foi nomeada na função de Mediadora. 
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da UFERSA foi suprimido por ser parte integrante da pesquisa, perfazendo então 

o total de 03 (três) Assistentes Sociais nos NPJs como foco de estudo. 

O NPJ da UERN tem a peculiaridade de concentrar sua atuação e 

atendimentos a casos relacionados ao chamado Direito de Família, tais como 

divórcio, pensão de alimentos, tutela, curatela, entre outros. Já o NPJ da UnP, 

assim como o da UFERSA abrange, além do Direito de Família, causas 

envolvendo direito do consumidor, trabalhista, previdenciária, penal, entre outros 

 Atribuições do Serviço Social nos NPJ‘s:  

 Atendimento aos usuários;  

 Escuta qualificada;  

 Encaminhamentos a rede de assistência (quando necessário); 

 Articulação institucional;  

 Acompanhamento processual;  

 Acompanhamento e orientação de estágio em Serviço Social;  

 Participação e/ou realização de audiências, mediação e conciliação 

de conflitos.  

 

4- Execução Penal e Sistema Prisional- Em Mossoró, o Sistema de 

Execução Penal é constituído por 01 (uma) Penitenciária Federal, ligada ao 

Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) do Ministério da Justiça; 01 (uma) 

Penitenciária estadual e 01 (uma) Cadeia Pública também estadual. 

A Penitenciária Federal de Mossoró é uma das cinco unidades prisionais 

federais do Brasil e a única do Nordeste. As outras quatro ficam em Campo 

Grande (MS), Catanduvas (PR), Porto Velho (RO) e Brasília (DF) - ainda em 

construção. Inaugurado em 03 de julho de 2009, a Penitenciária Federal está 

localizada há 15km do centro da cidade, na rodovia (RN-017) que liga Mossoró à 

cidade vizinha de Baraúna. Com capacidade para 208 presos, segundo o DPEN, 

o presídio está numa área de 13.000m² e conta com um moderno sistema de 

vigilância e monitoramento (DEPEN web). Há oito anos em funcionamento, o 

presídio federal tem um quadro funcional formado por profissionais concursados, 

entre eles, 02 (duas) Assistentes Sociais. O Setor de Serviço Social é um dos 

mais novos da área sociojurídica de Mossoró, estruturado a partir de 2015, 

segundo nosso levantamento.  
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 Atribuições do Serviço Social na Penitenciária Federal: 

 Execução de política de Assistência Social;  

 Prestação de atendimento às famílias dos presos tais com 

documentação para visita, endereço para correspondência, regras 

do Sistema Penal Federal- SPF; 

 Entrevistas, relatórios e respostas aos órgãos da execução penal 

(Defensoria Pública da União, Ministério Público Federal, etc);  

 Pareceres técnicos para individualização da pena e exame 

criminológico;  

 Orientações sobre reconhecimento de paternidade;  

 Escuta qualificada aos internos e familiares;  

 Auxílio ao preso para obtenção de documentos, benefícios sociais e 

outros que lhe forem de direito, bem como atendimento social aos 

internos e registro no prontuário do preso de dados relativos à área 

de Serviço Social;  

 Participação na Comissão Técnica de Classificação (CTC); 

Execução do Projeto Visita Virtual61, bem como atendimento a 

demandas diversas no que for pertinente à execução penal. 

 

Já na esfera estadual, Mossoró conta com 02 (duas) unidades prisionais: o 

Complexo Penal Estadual Agrícola Mário Negócio (CPEAMN) e a Cadeia Pública 

de Mossoró (CPM) Des. Juiz Manoel Onofre Lopes, localizadas no Sítio Riacho 

Grande, (RN017), saída de Mossoró para o Município de Baraúnas.  

Nenhuma das duas instituições, de acordo com nosso levantamento possui 

Assistentes Sociais no seu quadro funcional. No entanto, 01 (uma) Assistente 

Social pertencente ao quadro técnico do Município presta atendimento às 

unidades juntamente com uma equipe do Estratégia de Saúde da Família (ESF), 

através de uma parceria com a Prefeitura, via Secretaria Municipal de Saúde.  

                                                           
61

 Projeto Visita Virtual é fruto de uma parceria entre o Departamento Penitenciário Nacional e a 
Defensoria Pública da União (DPU). Apresenta duas vertentes no âmbito da execução penal. A 
primeira relaciona-se ao direito de manutenção dos vínculos afetivos dos presidiários, 
possibilitando o contato deles com seus familiares e amigos; e a segunda refere-se à realização 
de audiências judiciais por videoconferência. Desde a implantação do Projeto Visita Virtual e 
Videoconferência Judicial, em maio de 2010, 509 presos participaram da visita virtual e puderam 
conversar e visualizar seus familiares e amigos por meio desse recurso. De março de 2011 até 
julho deste ano, foram realizadas 160 videoconferências. (DEPEN web) 
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Atribuições do Serviço Social na Penitenciária Estadual e Cadeia Pública:  

 Ações ligadas à saúde, tais como campanhas e ações educativas. 

 

5- Execução de Medidas Socioeducativas- A Socioeducação, ao lado do 

Poder Judiciário é atualmente o espaço que concentra o maior número de 

Assistentes Sociais na Área Sociojurídica em Mossoró. De acordo com nossa 

pesquisa, são ao todo 09 (nove) profissionais distribuídas entre 01 (um) Centro de 

Referência Especializado em Assistência Social (CREAS), 01(um) Centro 

Integrado de Atendimento ao Adolescente acusado de Ato Infracional (CIAD) e 02 

(dois) Centros Educacionais (CEDUCs). Para efeito da pesquisa, apenas 08 (oito) 

profissionais responderam o questionário. 

 O Centro de Referência Especializado em Assistência Social (CREAS) é 

uma unidade pública, vinculado ao município, que oferta serviço especializado e 

continuado a famílias e indivíduos (BRASIL 2011) em situação de ameaça ou 

violação de direitos tais como violência física, psicológica, sexual, tráfico de 

pessoas, situação de risco pessoal e social associado a drogas, etc, além de 

cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto - por isso integra 

também a Execução de Medidas Socioeducativas ou Sistema Sócio Educativo em 

Meio Aberto. 

 Em Mossoró, o CREAS funciona no bairro Abolição IV (zona oeste da 

cidade), em uma sede nova, inaugurada em junho de 2016 (PREFEITURA web). 

Apenas 01 (uma) Assistente Social integra a equipe multiprofissional formada por 

coordenador, psicólogo, técnico em nível superior, auxiliar administrativo, 

assistente em serviços gerais e arte educadora.  

Atribuições do Serviço Social no CREAS: 

 Competências Profissionais: acolhida do adolescente e/ou jovem e 

seus familiares e/ou responsáveis; participação ativa no processo de 

elaboração do Plano Individual de Atendimento do 

socioeducando(a); acompanhamento socioeducativo (orientação 

social e encaminhamento para os serviços abarcados pelas políticas 

setoriais); articulação institucional, com vistas à garantia do acesso a 

direitos humanos e combate a todas as formas de violência; 

realização de visita domiciliar  
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 Atribuições Privativas: elaboração de estudo social e supervisão de 

estágio curricular obrigatório em Serviço Social. 

Já o Centro Integrado de Atendimento ao Adolescente acusado de Ato 

Infracional (CIAD) é o órgão do Sistema Socioeducativo vinculado ao Estado, que 

funciona na modalidade de atendimento inicial (ECA, Art 175)62 e internação 

provisória (ECA, Art 108)63, também chamado de medidas privativas ou restritivas 

de liberdade. Localizado no bairro Dom Jaime Câmara (zona leste da cidade), o 

Centro tem capacidade de atendimento para até 24 adolescentes do sexo 

masculino. Neste espaço sócio-ocupacional trabalham 03 (três) Assistentes 

Sociais, que dividem a sala de atendimento com toda equipe técnica da 

instituição.  

 Atribuições do Serviço Social no CIAD:  

 Acolhimento e orientação aos adolescentes em conflito com a lei 

acolhidos na unidade e suas famílias, dando ciência sobre o motivo 

da internação; 

 Encaminhamento das demandas dos adolescentes junto à rede de 

serviços públicos; 

 Realização de entrevista social com os adolescentes e família para 

conhecimento da realidade sócio-familiar;  

 Realização de visitas domiciliares;  

 Contato com o Ministério Público, Comarcas e Conselhos Tutelares 

para encaminhamentos necessários aos adolescentes;  

 Elaboração junto à equipe multiprofissional de relatório social dos 

adolescentes;  

 Acompanhamento dos adolescentes em audiências de apresentação 

e instrução nas comarcas de origem dos representados;  

                                                           
62

 O Art 175 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) relaciona-se à situação envolvendo 
adolescentes envolvidos em atos infracionais. Diz o artigo: ―Em caso de não liberação, a 
autoridade policial encaminhará, desde logo, o adolescente ao representante do Ministério 
Público, juntamente com cópia do auto de apreensão ou boletim de ocorrência. §1º- Sendo 
impossível a apresentação imediata, a autoridade policial encaminhará o adolescente à entidade 
de atendimento, que fará a apresentação ao representante do Ministério Público no prazo de 24h‖ 
(ECA 2001, grifo nosso) 
63

 Também se refere à situação envolvendo ato infracional. Diz a lei: Art 108: A internação, antes 
da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de quarenta e cinco dias (ECA 2001) 
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 Atuação na promoção e reestabelecimento dos vínculos familiares, 

ou desligamento quando nocivo ao adolescente;   

 Alimentar o Sistema Nacional de Acompanhamento de Medidas 

Socioeducativas (SIPA/SINASE) com dados dos adolescentes em 

cumprimento de Internação Provisória; elaboração, junto com a 

equipe multiprofissional da Unidade, relatório das atividades 

desenvolvidas e o plano de ação para o exercício seguinte.  

Ainda integrando a rede da socioeducação em Mossoró existem mais 02 

(dois) Centros Educacionais (CEDUCs), vinculados ao Estado. O chamado 

CEDUC Santa Delmira é o órgão que atende adolescentes que cumprem medidas 

socioeducativas na modalidade de semi-liberdade (ECA, Art 120)64. Localizado no 

bairro Santa Delmira (zona oeste da cidade), o Centro tem capacidade para 10 

adolescentes do sexo masculino (FUNDAC web). No CEDUC Santa Delmira, 

trabalham 02 (duas) Assistentes Sociais que, assim como no CIAD, compartilham 

a mesma sala de atendimento com os demais profissionais da equipe técnica. 

 

 

Atribuições do Serviço Social no CEDUC Santa Delmira: 

 Participação no planejamento semanal de atividades junto com a 

equipe técnica do órgão;  

 Acompanhamento dos adolescentes que cumprem medida 

socioeducativa; 

 Participação na elaboração e execução do Plano Individual de 

Atendimento (PIA). 

 Já o segundo Centro Educacional (CEDUC) funciona às margens da BR 

304, saída de Mossoró para Natal (zona leste da cidade) e a modalidade de 

atendimento é medida socioeducativa de internação (ECA, Art. 1221-123)65. Na 

                                                           
64

 Art 120: O regime de semi-liberdade pode ser determinado desde o início, ou como forma de 
transição para o meio aberto, possibilitando a realização de atividades externas, independente de 
autorização judicial. § 1º- São obrigatórias a escolarização e a profissionalização, devendo, 
sempre que possível, ser utilizados recursos existentes na comunidade. §2º- A medida não 
comporta prazo determinado, aplicando-se, no que couber, as disposições relativas à internação. 
(ECA 2001) 
65

  Art. 122 - A medida de internação só poderá ser aplicada quando: I - tratar-se de ato infracional 
cometido mediante grave ameaça ou violência à pessoa; II - por reiteração no cometimento de 
outras infrações graves; III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente 
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instituição trabalham 03 (três) Assistentes Sociais e a capacidade de atendimento 

é de 38 adolescentes (FUNDAC web). Além de Mossoró, o CEDUC recebe 

adolescentes de outros Municípios como Natal, Parnamirim, São José de Mipibu, 

Nova Cruz, Caicó, Currais Novos, Pau dos Ferros, entre outros. 

Atribuições do Serviço Social no CEDUC:  

 Acompanhamento ao socioeducando e suas famílias;  

 Acompanhamento das ligações telefônicas para os familiares;  

 Realização de visitas domiciliares;  

 Encaminhamentos para a inserção do adolescente aos serviços da 

rede pública; Acompanhamento e/ou participação em audiências; 

elaboração de relatórios sociais. 

 

 6- Acolhimento Institucional-  O Serviço de Acolhimento Institucional de 

Mossoró é realizado através de 03 (três) instituições, sendo 02 (duas) integradas 

à rede municipal: Núcleo Integral de Assistência à Criança (NIAC) e Acolhimento 

Institucional para Adolescentes e outra  pertencente ao terceiro setor: Aldeias 

Infantis SOS Brasil. 

 O NIAC Pinguinho de Gente, localizado no bairro Aeroporto (zona sul da 

cidade) é um órgão municipal de acolhimento institucional (ECA, Art. 101)66 que 

funciona 24h, atendendo crianças de até 12 anos de idade, mediante 

determinação judicial. Com estrutura nova (reinaugurada em junho de 2016), o 

Núcleo tem capacidade para receber até 20 crianças (ambos os sexos), que 

podem ficar acolhidas por um período de até dois anos (PREFEITURA web). A 

instituição conta com uma equipe multiprofissional, entre os quais 01 (uma) 

Assistente Social67, que realiza trabalho de forma integrado com a equipe 

multiprofisisonal. 

Atribuições do Serviço Social no NIAC: 

 Acolhimento das crianças demandadas pela justiça;  

                                                                                                                                                                                
imposta. § 1º O prazo de internação do inciso III não poderá ser superior a 3 (três) meses após o 
devido processo legal. § 2º Em nenhuma hipótese será aplicada a internação, havendo outra 
medida adequada. Art. 123- A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para 
adolescentes, em local distinto daquele destinado ao abrigo, obedecida rigorosa separação por 
critérios de idade, compleição física e gravidade de infração. (ECA 2001) 

 
66

 Art 101 § 1
o
  O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias e 

excepcionais, utilizáveis como forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo esta 
possível, para colocação em família substituta, não implicando privação de liberdade. (ECA 2001) 
67

 Após a realização da pesquisa e tabulação dos dados, mais uma Assistente Social foi 
incorporada ao NIAC, passando o serviço a contar atualmente com 02 Assistentes Sociais. 
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 Manter contato permanente com o Ministério Público, Vara da 

Infância e Juventude e Conselho Tutelar;  

 Atendimento às famílias;  

 Realização de visitas domiciliares;  

 Garantia de acesso a serviços básicos como educação, saúde e 

cultura;  

 Produção de relatórios e pareceres sociais;  

 Participação em audiências  

 Acompanhamento de processos de adoção; 

 Desligamento institucional das crianças acolhidas via determinação 

judicial. 

Como o NIAC atende crianças até 12 anos de idade, a Prefeitura mantém 

outra casa destinada ao acolhimento de adolescentes com idade entre 12 e 18 

anos. Durante a realização da pesquisa, este serviço funcionava na Casa de 

Passagem, localizada no bairro Alto de São Manoel (zona leste da cidade). No 

entanto, em dezembro de 2017, a instituição passou por uma reestruturação em 

função de um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) assinado entre a 

Prefeitura e o Ministério Público, desvinculando o acolhimento de adolescentes da 

Casa de Passagem. Na nova estruturação, o local passou a abrigar pessoas em 

situação de violação de direitos, tais como idosos, mulheres em situação de 

violência, pessoas com deficiência, entre outras demandas, e um novo serviço foi 

criado para atender ao público jovem. O chamado Acolhimento Institucional para 

Adolescentes foi instalado no bairro Nova Betânia (zona sul da cidade). A casa 

fica próximo ao NIAC e conta com equipe multiprofissional, entre as quais 02 

(duas) Assistentes Sociais. O número de Assistentes Socias condiz com o 

proposto na Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único 

da Assistência Social (NOB-SUAS/RH), bem como com a normativa de 

Orientações Técnicas: Serviço de Acolhimento para Crianças e Adolescentes.  

Atribuições do Serviço Social no Acolhimento Institucional para 

Adolescentes: 

 Avaliar a condição e vínculos familiares, afetivos e sociais dos 

usuários acolhidos; 
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 Realizar visitas domiciliares às famílias dos usuários acolhidos 

na unidade; 

 Participar de audiências individuais e coletivas concernentes aos 

adolescentes acolhidos, quando convocado (a) pela autoridade 

judiciária e/ou Ministério Público; 

 Fornecer, quando solicitado, relatórios com parecer técnico ao 

Juiz da Vara da Infância e Juventude e a 12ª Promotoria da 

Infância e Juventude;  

 Participar da elaboração do Plano Individual de Atendimento dos 

adolescentes acolhidos a ser expedido para a Vara da Infância e 

Juventude; 

 Organização das informações das crianças e adolescentes e 

respectivas famílias, na forma de prontuário individual;  

 Realização de acompanhamento por meio de atendimentos 

individuais e familiares;   

 Participar juntamente com o(a) Psicólogo(a) e técnicos da 

Secretaria de Desenvolvimento Social e Juventude de 

capacitações e demais orientações à equipe de servidores;  

 Participar da elaboração do Regimento da unidade;  

 Orientação individual e apoio na construção do projeto de vida 

dos usuários para o alcance da sua autonomia;  

 Participar do processo de desligamento institucional dos usuários 

acolhidos;  

 Encaminhar, discutir e planejar conjuntamente com outros atores 

da rede de serviços e do Sistema de Garantia de Direitos das 

intervenções necessárias ao acompanhamento das crianças e 

adolescentes e suas famílias;  

 Realizar encaminhamentos monitorados para a rede 

socioassistencial, demais políticas públicas setoriais e órgãos de 

defesa de direitos;  

 Acompanhamento social dos usuários e suas respectivas 

famílias, com vistas à reintegração familiar natural, extensa ou 

substituta, quando for o caso. 
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Tanto o Núcleo Integral de Assistência à Criança quanto o Acolhimento 

Institucional para Adolescentes contam com diretores formados em Serviço 

Social, mas que foram contratadas na função comissionada para gerir a função 

administrativa dos serviços. 

Completando a rede de Acolhimento Institucional, o Município conta ainda 

com uma Casa Lar da Organização Não Governamental (ONG) Aldeias Infantis 

SOS Brasil68. O serviço funciona no bairro Costa e Silva (zona leste da cidade) 

desde 2012 e tem capacidade para acolher até 07 (sete) crianças e adolescentes 

(ambos os sexos) com idades entre 0 (zero) a 18 (dezoito). O órgão também 

recebe crianças e adolescentes com deficiência.   

O Aldeias Infantis SOS Brasil- Casa Lar Mossoró recebe demandas vindas 

do Ministério Público, Vara da Infância ou da Proteção Especial de Alta 

Complexidade, tais como Casa de Passagem, NIAC e Acolhimento Institucional 

para Adolescentes sempre com ordem judicial. As principais causas para 

acolhimento envolvem negligência familiar, violência e orfandade. O período de 

acolhimento é de até 2 (dois) ou conforme determinação judicial (ALDEIAS web).  

Durante pesquisa de campo, levantamos que todas as crianças e 

adolescentes acolhidas passam por avaliação conjunta a cada 06 (seis) meses 

pela equipe técnica do acolhimento, Ministério Público e Vara da Infância. Para 

cada pessoa é montado um Plano Individual de Atendimento (PIA) que envolve 

atividades na área de saúde, educação, esporte e lazer, área familiar e 

comunidade. A Casa Lar Mossoró conta com equipe multiprofissional formada por 

profissional de apoio à gestão, psicólogo, cuidadora residente, cuidadora 

substituta, apoiador e 01 (uma) Assistente Social. 

Atribuições do Serviço Social no Aldeias Infantis SOS Brasil- Casa Lar 

Mossoró: 

                                                           
68

Organização sem fins lucrativos, de promoção ao desenvolvimento social fundada em 1949 pelo 
educador Hermann Gmeiner, na Áustria, com o objetivo inicial de acolher crianças órfãs, vítimas 
da II Guerra Mundial. Com o passar do tempo o campo de atuação foi ampliado, com programas 
para famílias, comunidades, defesa de direitos e ações voltadas à saúde e nutrição, centros 
educacionais e promoção de direitos das mulheres, além do auxílio em emergências. Presente em 
133 países, a Aldeias Infantis atende crianças em situação de vulnerabilidade social, que 
perderam ou estão prestes a perder os cuidados de suas famílias. No Brasil, os serviços são 
desenvolvidos em 24 programas, presentes em 12 estados brasileiros e no Distrito Federal. 
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 Promover formação política das famílias, fortalecendo os vínculos 

com as crianças e adolescentes e estabelecendo aliança com a 

organização;  

 Delinear plano de ação que ofereça oportunidades de 

desenvolvimento supervisionado;  

 Apoio quanto às questões que necessitarem de encaminhamentos e 

suporte para melhorias dos entes familiares;  

 Formar colaboradores conscientes e atuantes;  

 Apoiar, fortalecer e orientar as cuidadoras residentes;  

 Delinear um plano de desenvolvimento levando em consideração as 

Áreas de Resultados para arquivo e elaboração dos Relatórios para 

a Vara da Infância e Juventude-VIJ e Ministério Público–MP;  

 Acompanhar as ações planejadas e reprogramar, quando 

necessário e/ou determinação judicial (dentro do Plano Individual de 

Desenvolvimento – PDI); Elaboração de projetos juntamente com a 

equipe de apoio à gestão; Manter documentação e o registro da 

história de vida das crianças, adolescentes e jovens atualizados;  

 Garantir o histórico das crianças e adolescentes para monitoramento 

e outras necessidades futuras;  

 Buscar a fidelização e bom relacionamento de crianças, 

adolescentes e a organização com os padrinhos (afetivos ou 

financeiros);  

 Manter o Poder Judiciário informado a fim de agilizar as ações; 

 Garantir a participação da sociedade civil na gestão de políticas 

públicas;  

 Gerar informações fidedignas para análises e tomadas de decisões; 

Realização de visitas familiares;  

 Participação nos Conselhos de Garantia de Direitos. 

 

7- Rede Municipal- Além dos serviços já mencionados, Mossoró conta 

com uma rede de serviços que atua em interface com o Sociojurídico, se 

articulando de várias formas, seja através das demandas que chegam na saúde, 

seja das necessidades que surgem na educação, esporte, lazer e 



123 
 

desenvolvimento social, para citar alguns exemplos. Embora nem todos os 

espaços sócio-ocupacionais da rede tenham Assistentes Sociais, essas áreas 

começam a despontar como espaço de trabalho para a categoria, com vistas à 

garantia de direitos em contraposição à judicialização. 

Na rede municipal, além dos órgãos já citados, outros 02 (dois) serviços 

merecem destaque por ações efetivas que desenvolvem na área Sociojurídica em 

Mossoró: o Centro de Referência da Mulher (CRM), vinculado à Secretaria de 

Desenvolvimento Social e Juventude e o Setor Sociojurídico pertencente à 

Secretaria Municipal de Saúde. 

Frisamos, porém, que desses dois serviços, apenas o Centro de 

Referência à Mulher entrou estatisticamente para esta pesquisa. O setor 

Sociojurídico não foi contabilizado em função do serviço ainda não constar 

oficialmente no organograma da Secretaria de Saúde. Todavia, pela relevância do 

trabalho desenvolvido e pela respeitabilidade conquistada junto aos órgãos da 

justiça, em função, principalmente, da articulação das Assistentes Sociais, 

optamos por manter a caracterização do serviço pela contribuição qualitativa que 

o exercício profissional deste espaço oferece, contribuindo assim para que o setor 

seja, efetivamente, reconhecido e normatizado pelos órgãos gestores do 

Município.     

O Centro de Referência da Mulher é um órgão municipal que trata da 

prevenção, enfrentamento e combate dos efeitos da violência doméstica contra as 

mulheres, em concordância com a Lei Maria da Penha (Lei Nº 11.370 de 07 de 

agosto de 2006). O órgão presta assistência psicológica e social, bem como 

orientação jurídica a mulheres em situação de violência (doméstica, familiar, 

sexual, patrimonial, moral, física, psicológica, tráfico de mulheres, assédio moral e 

sexual). 

O serviço funciona no bairro Teimosos (zona sul da cidade) e conta com 

equipe multiprofissional, entre eles, 01 (uma) Assistente Social efetiva, com uma 

carga horária de 20h. 

Atribuições do Serviço Social no CRM: 

 Atendimento à mulher em situação de violência na perspectiva de 

incluí-la nos serviços sócio-assistenciais e demais políticas públicas, 
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assim como contribuir para a superação da violência sofrida a partir 

do desenvolvimento de sua autonomia; 

 Realização de palestras informativas e educativas e atividades 

coletivas com grupo, abordando temas diversos, que vão desde 

aspectos da saúde a questões relacionadas aos direitos; 

 

Já o Setor Sociojurídico da Secretaria Municipal de Saúde foi criado para 

auxiliar a secretaria nas demandas originárias do Poder Judiciário e 

extrajudiciário, bem como da rede intersetorial do Município, na resolutividade dos 

pleitos referentes ao acesso e garantia da saúde como direito do cidadão e dever 

do Estado, tal como preconiza a Constituição Federal/88 e na Lei 8080/90. 

Inicialmente constituído por 01 (um) assistente jurídico, o setor ampliou sua 

composição em 2015 em função da diversidade das demandas. De acordo com 

nosso levantamento, o setor é composto por uma equipe multiprofissional 

formada por 01 (um) Advogado, 01 (um) técnico de nível médio, 05 estagiários de 

direito e 03 (três) Assistentes Sociais69.  

Neste setor, as demandas são originárias70 de vários espaços sócio-

ocupacionais, tais como: Poder Judiciário; Ministério Público; Defensorias; 

Práticas Jurídicas; Conselho Tutelar; Procuradoria do Município; Secretarias 

Municipais, além de demandas espontâneas. A maioria das solicitações dizem 

respeito a atendimentos de saúde para criança, adolescentes, adultos, idosos, 

pessoas com deficiência, transtornos mentais, dependentes químicos, em 

situações de vulnerabilidade social e/ou apenados- situações que demandam 

uma intervenção efetiva do Serviço Social.  

O Setor Sociojurídico dá suporte ainda às diligências da Procuradoria no 

que se refere a cirurgias, exames, medicamentos, insumos, etc; realiza 

orientações; articula encaminhamentos junto à rede intersetorial e oferece 

atendimento à população, como podemos observar em relato da Assistente Social 

Ellen Kristhian, durante processo de coleta de dados para esta dissertação 

                                                           
69

 No segundo semestre de 2017, o Setor Sociojurídico passou por nova reformulação, reduzindo 
o número de sua equipe técnica para 01 chefe de setor, 02 assistentes sociais e 02 estagiários de 
Direito. 
70

 Dados obtidos a partir de leitura em relatórios quadrimestrais do setor. 
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explicou o funcionamento do órgão, especificamente no que tange o Serviço 

Social. 

 
 
 
As questões que chegam ao Setor Sociojurídico estão relacionadas à 
saúde, mas estão carregadas, permeadas de problemas sociais e não dá 
para desmembrar uma coisa da outra. Quem enxerga e trabalha com as 
condicionalidades da questão social é o Assistente Social, não é o 
advogado ou outro profissional, daí a nossa importância no Setor 
Sociojurídico. Não se trata de conseguir autorizar um exame ou cirurgia, 
precisamos garantir o acompanhamento, fazer busca ativa, trabalhar a 
prevenção e fazer, principalmente, com que o fluxo da rede funcione, 
para que o paciente não precise entrar na justiça para ter acesso a um 
tratamento de saúde. É um trabalho inovador que está dando resultado, 
mas é também extremamente desafiador porque, ao mesmo tempo, que 
estamos na gestão por ser um setor da Secretaria de Saúde, nós 
trabalhamos também para garantir o direito do usuário, e isso muitas 
vezes não é muito bem compreendido.  
Todavia, ao longo de dois anos (2015-2017), o Serviço Social do setor 
Sociojurídico da Secretaria de Saúde vem acumulando resultados 
significativos como o acompanhamento de 337 famílias, com destaque 
para crianças e adolescentes acolhidos, com epidermólise bolhosa e 
microcefalia, segundo relatórios do setor. 
(Ellen Kristhian- Assistente Social)

71 
 

 

Operacionalmente, a equipe faz uso de instrumentos técnico-operativos 

que contribuem para divisão de demandas e identificação das situações mais 

urgentes. Os casos já judicializados são atendidos por advogados e estagiários 

de direito. 

Atribuições do Serviço Social no Setor Sociojurídico: 

 Formulação de estratégias de intervenção profissional;  

 Subsídio às equipes de Saúde quanto às informações sociais dos 

(as) usuários (as); 

 Articulação com a rede de serviços, na tentativa de garantir o acesso 

aos direitos, principalmente os da saúde;  

 Democratização de informações por meio de orientações;  

 Encaminhamentos direcionando os(as) usuários às Políticas Sociais, 

de acordo com suas necessidades;  

                                                           
71

 Depoimento concedido durante a etapa de coleta de dados dessa dissertação. O nome 
verdadeiro justifica-se pelo fato da profissional não integrar o grupo de Assistentes Sociais que 
participou da pesquisa via questionário. Sua colaboração na forma de relato contribuiu para o 
processo de entendimento do Setor Sociojurídico da Saúde, pois a mesma foi a primeira 
Assistente Social a integrar o setor desde o ano de 2015. 
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 Participação em audiências extra-judiciais e judiciais;  

 Atendimento ao público e aos(às) diretores(as) dos equipamentos de 

saúde; 

 Participação em reuniões; 

 Realização de visitas domiciliares e institucionais; 

 Realização de palestras; 

 Mediações e reordenamento de fluxos com vistas a viabilizar o 

acesso aos mais diversos serviços de saúde.  

 

A partir desses dados que caracterizam os espaços sócio-ocupacionais em 

Mossoró, passaremos a mapear a área Sociojurídica a partir do olhar das 

Assistentes Sociais. Os elementos traçam o perfil, as condições de trabalho 

(número de profissionais, vínculos trabalhistas, carga horária, salário, etc), bem 

como as principais demandas postas ao Serviço Social nesta área de atuação no 

Município. 

 

3.3.O PERFIL E CONDIÇÕES DE TRABALHO DAS ASSISTENTES SOCIAIS NO 

SOCIOJURÍDICO  

Iniciando pela caracterização do perfil, a área Sociojurídica de Mossoró/RN 

é 100% formada por mulheres. Esse dado nos aponta para a necessidade de uma 

compreensão mais ampla do segmento feminino no Sociojurídico. Sobre essa 

questão vários elementos podem ser suscitados: o primeiro é o fato do Serviço 

Social ser formado eminentemente por mulheres e o segundo está relacionado a 

valores imbricados à condição feminina na divisão sexual e sociotécnica do 

trabalho.  Afirmações que muitas vezes sustentam ou criam ambiguidades sobre 

o valor e as consequências do trabalho feminino. Não são raras ―inúmeras 

afirmações que insistem em manter a relação entre os ‗dotes femininos‘ como 

sensibilidade, a intuição, a criatividade, etc, que seriam compatíveis com as 

profissões que exercitam as relações humanas com o objetivo de educação, de 

orientação‖ (FÁVERO, MELÃO, JORGE 2015 p 208, grifos do autor). 

 Ainda na caracterização do perfil, verificamos que a maioria das 

Assistentes Sociais que atuam no Sociojurídico tem mais de 50 anos de idade, 
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sendo um número de 10 (dez) profissionais, o que corresponde a 30,30% do total. 

Em seguida temos 09 (nove)profissionais com idades que variam entre 41 a 50 

anos (27,27%) e 8 (oito) na faixa etária de 21 a 30 anos (24,24%). Por fim temos 

6 (seis)Assistentes Sociais com idade de 31 a 40 anos, atingindo um percentual 

de 18,19% do total.Para entender melhor o perfil das Assistentes Sociais que 

atuam no Sociojurídico em Mossoró, agrupamos esse dado a outras informações 

como quantidade de vínculos e carga horária semana de trabalho, conforme 

quadro abaixo.  

 

Tabela 2 – PERFIL DAS ASSISTENTES SOCIAIS 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pesquisa Direta 

 
 

A análise acerca desses dados nos mostram que a área Sociojurídica não 

foge à regra da precarização das relações de trabalho. Em sua maioria, as 

Assistentes Sociais estão vinculadas a um único emprego, totalizando 24 delas, 

ou seja, 72,73%. Porém,existem temos 8 (oito) profissionais que possuem dois 

vínculos e carga horária de trabalho bastante variada. De um modo geral, a 

maiora das Assistentes Sociais que atuam no Sociojurídico em Mossoró 

trabalham com 30 ou 40horas semanais, chegando a um total de 20 (vinte) 

profissionais, correspondendo a 60,60% do total. Apenas 05 (cinco) Assistentes 

Sociais possuem carga horária de 20h semanais (15,15%) e 02 (duas) disseram 

                                                           
72

 NR- Não respondeu 

Faixa etária 

Quantidade de 
Vínculos de 

trabalho 
Carga horária semanal 

um dois NR72 20h 30h 40h 60h Outra 

21-30 6 2 -    2 3 1 - 38h-2 

31-40 6 - - 1 3 2 - - 

41-50 
4 4 1 1 1 3 1 50h-2 

70h- 1 

Acima de 50 8 2 - 1 3 4 1 50h-1 

Total  24 08 1 05 10 10 02  
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trabalhar 38h (6,06%). Por outro lado, 03 (três) Assistentes Sociais revelaram 

trabalhar 50h semanais (9,10%)  e 02 (duas) 60h (6,06%).  

Chamou atenção o fato de 01 (uma) profissional assinalar carga horária de 

70h semanais (3,03%). Tal afirmativa tem como justificativa a inserção desta 

profissional em atividades de perícias, as quais não há uma carga horária 

específica, porém, ao ingressar nesse tipo de atividade, as profissionais acabam 

extrapolando seu horário cotidiano na instituição. Todavia, como as 

especificidades desta atividade profissional não foram descritas, se tornou inviável 

uma análise mais aprofundada das motivações que as levam a agregar novas 

atividades para além de sua carga horária institucional.No entanto, é importante 

destacar que os dados nos mostram que a extensão da carga horária, 

principalmente nos casos de perícia demonstram precarização do trabalho nessa 

atividade, apontando para a necessidade de aumento, via concurso público, do 

contigente profissional das instituições, sobretudo no Poder Judiciário. 

 Observamos que mesmo com a extensa carga horaria das Assistentes 

Sociais, há uma preocupação com a qualificação profissional, em nível lato e 

stricto senso, conforme veremos a seguir. 

 
Tabela3 – PERFIL DOS ASSISTENTES SOCIAIS EM RELAÇÃO  

A CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL 
 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Pesquisa Direta 

 

Os dados nos mostram que em sua maioria, as profissionais estão em 

processo de capacitação, visto que 22 (66,67%) Assistentes Sociais têm 

                                                           
73

 C concluido; A andamento; NR- Não Respondeu; RS- Não Sabe 

Faixa 
etária 

 
 

Capacitação profissional73 
 

ESPECIALIZAÇÃO. MESTRADO DOUTRADO OUTRO 

C A 
NR/NS 

C A 
NR/N

S 
C A 

NR/N
S 

C A 

21-30 6 2 - - 3 5 - - 8 - - 

31-40 5 1 1 - - 6 - - 6 - - 

41-50 6 1 1 1 - 8 - - 9 - - 

Acima de 
50 

5 - 5 - 1 9 - - 10 - - 

Total  22 4 7 1 4 28 - - 33   
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especialização concluída; 4(12,12%) em andamento e 7(21,21%) não 

responderam a este questionamento.  Associado a esse processo em nível stricto 

senso, temos 1(3,03%) que concluiu mestrado e 4(12,12%) que estão cursandos, 

além de 28 (84,85%) que não responderam a este quisito. Atualmente, nenhuma 

Assistente Social em atividade no Sociojurídico em Mossoró concluiu e está 

cursando doutorado, o que mostra que a capacitação das profissionais concentra-

se na especialização e no mestrado. Sem dúvida é um espelho bastante 

significativo, muito embora não possamos identificar se a pós-graduação está 

totalmente vinculada a área doServiço Social ou áreas afins. 

Optando por delimitar ainda mais nosso campo de investigação, 

passaremos a abordar questões mais específicas à área Sociojurídica, iniciando 

pela quantidade de profissionais por órgãos e o tempo de atuação dessas 

Assistentes Sociais na área, conforme será detalhada no quadro que segue. 

Diante das informações expressas, podemos perceber um número de 

profissionais bastante reduzido em relação ao raio de abrangência desses órgãos 

e ao tipo de atividade que são desenvolvidas, sem, contudo, considerar que o 

maior número de profissionais está na área por um período de no máximo 2(dois) 

anos, totalizando um número de 17 (dezessete) Assistentes Sociais. Este 

processo pode ou não está associado à contratação ou estabilidade desses 

profissionais no espaço organizacional.  

 

Tabela 4 – LOCAL DE ATUAÇÃO DAS ASSISTENTES SOCIAIS NA ÁREA 
SOCIOJURÍDICA 

 

Local de Atuação no 
Sociojurídico/Mossoró-RN 

Q
u

a
n
ti
d

a
d
e

 

Tempo de atuação como 
assistente social no 
sociojurídico (anos) 

M
e

n
o

s
 d

e
 1

 

1
 

1
 a

 2
 

D
e

 3
 a

 4
 

D
e

 5
 a

 1
0
 

A
c
im

a
 d

e
 1

0
 

Juizado Especial Federal 2 1 - 1 - - - 

Fórum- Vara da Infância e Juventude 3 - - 2  1  

Fórum- Vara da Família 3 - - 1 - - 2 

Fórum- Juizado da Violência Doméstica 1 - - - 1 - - 

Ministério Público Estadual 3 - - 1 1 1 - 

Defensoria Pública Estadual 2 1    1  
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Núcleo de Prática Jurídica- UERN 2 - - - - 2 - 

Núcleo de Prática Jurídica- UnP 1 - -  1 - - 

Penitenciária Federal 2 - - 1 - 1 - 

Penitenciária Agrícola Mário Negócio 1 - - 1 - - - 

CEDUC- Privação de Liberdade 2 - - 2 - - - 

CEDUC- Santa Delmira 2 - - 1 - - 1 

CIAD 3 - - 2 - - 1 

CREAS 1 - - 1 - - - 

Centro de Referência da Mulher 1 - -   1 - 

Casa de Passagem 2 - - 1 1 - - 

NIAC 1 - 1 - - - - 

Aldeias Infantis SOS Brasil 1 - - - 1 - - 

Total 33 02 01 14 05 07 04 

Fonte: Pesquisa Direta 

 

A exemplo desse processo, elencamos algumas singularidades dos órgãos 

que compõem esse espaço sócio-ocupacional. Em alguns casos, há órgãos que 

não possuem Assistentes Sociais em seus quadros efetivos. Em outros, aatuação 

do Serviço Social só se efetiva por meio da nomeação de peritos, por órgão 

competente. Nessa situação espcífica, destacamos 02 (duas) respondentes que 

trabalham nesta condição e receberem líquidos R$ 170,00 (cento e setenta reais) 

por perícia realizada, sem nenhum vínculo empregatício ou plano de cargos e 

carreiras. 

 Além de essa modalidade caracterizar uma precarização do trabalho, as 

profissionais não podem utilizar a estrutura do órgão contratante para o 

desenvolvimento de suas funções e ainda se submetem-se a prazos curtíssimos 

(de 08 a 23 dias) para entrega de relatórios e estudos sociais, além de receberem 

pagamento em até 90 (noventa) dias depois de concluída as demandas. A esse 

respeito destacamos a fala de Tarsila, uma das respondentes do questionário, 

que ressalta as condições de trabalho em nível de prestação de serviço: 

 
 
 
Não há uma sala especifica para o Serviço Social, o trabalho é realizado 
como prestação de serviço, não há vínculo empregatício. Realizamos 
visitas domiciliares e emissão de parecer social para concessão de 
benefícios, como BPC, auxílio doença especial, ou aposentadoria 
especial. Tarsila 
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Além desta precarização do trabalho, há o caso de trabalhadoras cedidas 

de outros órgãos, seja da administração estadual ou municipal. Fato que fragiliza 

o trabalho e limita a atuação profissional, principalmente no que se refere à 

liberação para capacitação profissional. As profissionais de acordo com a fala de 

Penha não são reconhecidas enquanto parte da equipe do órgão no qual estão 

vinculadase sempre carregam o estereótipo de cedidas. Uma questão muito forte, 

por exemplo, no Poder Judiciário: 

 
 
É preciso que os profissionais ―cedidos‖ sejam valorizados, dando mais 
oportunidades de participação em eventos. Sempre é dito que não é de 
interesse do Tribunal, por não ser servidor. (Penha) 

 

Entre os espaços sócio-ocupacionais do Sociojurídico em Mossoró, 

também se destacam as condições das trabalhadoras terceirizadas, ou seja, 

apesar de terem carteira assinada, não têm acesso a uma série de direitos 

trabalhistas como reajuste salarial, auxílio-transporte e auxílio-alimentação, 

salário-família, anuênio, estabilidade e plano de cargos e carreiras. As 

profissionais não recebem incentivo para capacitação e enfrentam dificuldade 

para ser liberadas no horário de trabalho para participar de eventos na área de 

Serviço Social, o que compromete consideravelmente o processo de capacitação 

continuada. Outro destaque da forma precária de vínculo laboral, aferido por uma 

respondente é a figura do profissional ‗ferista‘. A esse respeito destacamos a fala 

de Daiane: 

 

Os profissionais na categoria feristas são contratados temporariamente 
quando as Assistentes Sociais titulares estão de férias, licença ou de 
benefício. Eles são contratados para cobrir uma temporada e de forma 
rotativa.(Daiane) 

 

 

Observa-se que independente de ser ou não profissional efetivo, as 

funções são de relevância e exigem qualificação para a sua efetivação. Portanto, 

as funções desempenhadas pelas Assistentes Sociais requerem domínio de 

técnicas para o exercício profissional, principalmente numa área tão complexa 

como é a do Sociojurídico.Uma problemática oriunda da falta de concurso 
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públicona área- situação que vem sendo encampada como campanha de luta 

pelo conjunto CFESS/CRESS. 

E em se tratando de concurso público, a pesquisa revelou que mesmo 

àquelas profissionais efetivas esbarram em condicionalidades que colocam em 

xeque a efetividade do exercício profissional. Em algumas situações, mesmo com 

um setor de Serviço Social estruturado, aparato tecnológico e boas condições de 

trabalho, há desafios que transpassam a dimensão institucional.  

 

No sistema carcerário brasileiro, a passagem do preso no geral é 

temporária e o mesmo retorna ao sistema prisional dos Estados que se 

encontra totalmente falido. Sendo assim, o maior desafio é não se 

frustrar sabendo que a possibilidade de reintegração do preso na 

sociedade é praticamente nula com um sistema que não funciona. 

(Marta) 

 
 

Observamos ainda que há distinções entre as práticas executadas no 

âmbito das unidades prisionais federais e estaduais, sendo o exercício 

profissional da Assistente Social nesta última, bastante limitado, entre outras 

razões, pela falta de vínculo e condições de trabalho, como relata a respondente 

Anita:  

 

 

Não existe setor de Serviço Social e as condições de trabalho são bem 
precárias, inexistindo sala de atendimento, fato que compromete a 
garantia do sigilo profissional, arquivamento da documentação e a 
privacidade de atendimento ao usuário.  Além disso, a carga horária de 
20h semanais limita a realização de um trabalho mais efetivo nas duas 
instituições (cadeia pública e penitenciária estadual). (Anita) 

 
 
 

Assim, desafios são postos cotidianamente às Assistentes Sociais do 

Sociojurídico em Mossoró, independente de espaço onde estejam atuando. No 

caso da Execução de Medidas Socioeducativas, por exemplo, estas se encontram 

vinculadas ao poder público (estadual e municipal); entidades de Assistência 

Social (sociedade civil) e ao Sistema de Justiça. Há nesse cenário a relação de 

rede, em função da efetividade da Medida Socioeducativa ou Sistema Sócio 
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Educativo em meio aberto e ao cumprimento do marco regulatório em relação à 

criança e ao adolescente.  

Assim como no Sistema Prisional, nos espaços de Medida Socioeducativas 

há muita instabilidade na contratação das profissionais; precarização; fragilidade 

de vínculo e ausência do setor de Serviço Social na maioria das unidades, o que 

impacta diretamente na realização das ações, implicando na descontinuidade das 

atividades. A esse respeito destacamos a fala de Nízia: 

 

 

 

Não existe setor de Serviço Social e a Assistente Social atua 

conjuntamente com a equipe multiprofissional nos serviços ofertados pelo 

órgão tais como: Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a 

Famílias e Indivíduos (PAEFI), Serviço de Proteção Social a Adolescentes 

em Cumprimento de Medidas Socioeducativas de Liberdade Assistida (LA) 

e Prestação de Serviços à Comunidade (PSC). (Nízia) 

 

 

As falas até então explícitas exprimem o quanto é relevante a existência do 

setor de Serviço Social nos espaços do Sociojurídico, ao passo que também 

apontam para a necessidade de ampliação do número de Assistentes Sociais em 

vários espaços sócio-ocupacionais, em função tanto do acúmulo de trabalho, 

quanto da ampliação da demanda.  

Demanda essa que acaba sendo absorvida pelas Assistentes Sociais, 

sobrecarregando-as sem a devida recompensa financeira. Sobre esse item, 

elaboramos um quadro a partir das repostas das Assistentes Sociais, que nos 

possibilitou cruzar dados sobre o salário no âmbito do Sociojurídico, verificando a 

existência ou não de Plano de Cargo e Salário; período de incorporação na área 

dentro da instituição, bem como o tempo de serviço como Assistente Social. 

 
Tabela 5– CONDIÇÃO DE TRABALHO DE ASSISTENTE SOCIAL NO 

SOCIOJURÍDICO 
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Fonte: Pesquisa Direta 

 

Analisando os dados acerca das condições de trabalho das Assistentes 

Sociais no Sociojurídico em Mossoró, foi possível identificar que nos órgãos que 

onde está instituído o setor de Serviço Social, as condições de trabalho e de 

reconhecimento profissional são maiores, assim como são as condições de 

salário.  

Sobre essa questão, verificamos uma predominância de baixas 

remunerações, tanto para quem mantém mais de um vínculo empregatício, 

quanto para quem atua exclusivamente no Sociojurídico. A maior concentração é 

de quem ganha entre 2 (dois) e 3 (três) salários mínimos. Ou seja, considerando o 

salário mínimo de R$ 937,0074, a remuneração de 36,36% das Assistentes 

Sociais que atuam no Sóciojurídico não chega a R$ 3.000,00. Apenas 6,06% das 

profissionais recebem acima de 10 (dez) salários mínimos. Todavia, é importante 

frisar que a coleta de dados esbarrou numa limitação quanto à avaliação deste 

tópico, já que não esclarece se os salários são líquidos ou brutos, bem como se 

na remuneração estão incorporados valores extras como gratificações, adicional 

periculosidade, risco de vida e insalubridade, entre outros.   

De qualquer modo, as remunerações em Mossoró/RN estão abaixo da 

média nacional, que tem no Poder Judiciário os maiores salários (média de 8,55 

salários mínimos), seguido pelo Ministério Público (6,91 salários mínimos) e 

Segurança Pública (com média de 6,7 salários mínimos). Seguindo a linha 

decrescente, em seguida vem o Sistema Socioeducativo (4,55 salários mínimos), 

Defensoria Pública (3,55 salários mínimos) e o Sistema Penal com o menor média 

salarial (3,09 salários). 

                                                           
74

Salário mínimo referente no ano de 2017 
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Observando individualmente os espaços sócio-ocupacionais da área 

Sociojurídica de Mossoró/RN, verifica-se que os maiores salários estão 

concentrados no Poder Judiciário, assim como no mapeamento nacional. É no 

Poder Judiciário que está concentrado o percentual de 6,06% de Assistentes 

Sociais que recebem mais de 10 (dez) salários mínimos. Todavia, essa 

remuneração não é uniforme entre as Assistentes Sociais em função da 

multiplicidade de vínculos empregatícios.  

A mesma situação ocorre quando observamos os espaços que pagam 

entre 5 (cinco) e 8 (oito) salários mínimos. Encontramos profissionais recebendo 

essa remuneração no Poder Judiciário, Núcleo de Prática Jurídica e 

Socioeducação. Novamente o fator vínculo funcional foi determinante para a 

mudança de salário entre Assistentes Sociais nos mesmos espaços de trabalho, 

desenvolvendo as mesmas atribuições. 

Em Mossoró, os salários mais baixos (1 a 2 salários mínimos) são 

registrados na Defensoria Pública e na Socioeducação, especificamente no órgão 

de medida socioeducativa em meio aberto. Esses espaços demonstram os 

maiores níveis de precarização em comparação aos demais, com salários 

inferiores, instabilidade empregatícia e limitação de benefícios trabalhistas. 

Ainda na análise das condições de trabalho ou condições para a execução 

das atividades, bem como as relações interprofissionais das Assistentes Sociais 

que atuam no Sociojurídico em Mossoró, podemos destacar algumas variantes. A 

primeira delas diz respeito à instituição do setor de Serviço Social. Na maioria dos 

espaços sócio-ocupacionais, existe o setor oficialmente, fato que dá maior 

projeção ao exercício profissional. Todavia, chamou atenção o alto percentual de 

profissionais que não souberam (NS) ou não responderam (NR) essa questão. O 

percentual chegou a 24,24%. Essa informação suscita várias interpretações, 

como por exemplo, o fato das profissionais não terem clareza quanto ao seu 

espaço na instituição. De acordo com os dados, a maioria dos setores (45,46%) 

foi criada a partir dos anos 2000, ou seja, são setores novos, incorporados no 

período em que afloraram as discussões sobre o Sociojurídico no Brasil, a partir 

da publicação da Revista Serviço Social & Sociedade Nº 67. 

No geral, muitos órgãos estão adotando a presença de outros profissionais, 

aferindo ao seu trabalho a abordagem multiprofissional. Em nível de salário, estes 
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se revelam em sua maioria baixos, havendo uma variação maior até três salários 

mínimos, sendo poucos os que ganham acima de 5 salários mínimos e menos 

ainda acima de dez salários mínimos. Esse cenário também revela que poucos 

profissionais estão inseridos em planos de cargos e salários, o que corrobora com 

um quadro recente de inserção desse profissional no setor, pois poucos são da 

década de oitenta, sendo seu maior percentual de inserção a década de 2000.  

Com relação à quantidade de profissionais existentes no setor, a pesquisa 

revelou um dado bastante positivo. A maioria dos espaços sócio-ocupacionais no 

Sociojurídico em Mossoró conta com pelo menos 02 (duas) profissionais. O maior 

percentual foi registrado em setores com 03 (três) a 05 (cinco) Assistentes 

Sociais. Somando os setores com 02 (duas) e até mais de 10 (dez) profissionais, 

o percentual sobe para 75,76%, contra 24,24% dos setores que tem apenas 01 

(uma) Assistente Social. Apesar do indicador positivo, que mostra que as 

Assistentes Sociais não trabalham sozinhas, podendo, portanto, contar com apoio 

de outras profissionais para compartilhar tarefas e planejar o exercício 

profissional, 63,64% das Assistentes Sociais responderam que há sim 

necessidade de ampliar o número de profissionais no setor em função da grande 

quantidade de serviço e demanda. 

 No que diz respeito à interação profissional, a pesquisa revelou que 

84,85% das Assistentes Sociais afirmaram trabalhar de forma integrada com os 

demais membros da equipe, ou seja, atuam de forma multiprofissional. Embora a 

pesquisa não aprofunde o nível dessa relação multiprofissional, é importante ter 

clareza de que múltiplos olhares em relação aos saberes e ao exercício 

profissional, especialmente na área jurídica pode levar a duas direções distintas: a 

primeira é de um trabalho articulado, afinado em contribuir e assegurar direitos; e 

o outro é a superposição de algum saber em detrimento a outro se as relações 

democráticas e horizontais não estiverem afirmadas no espaço institucional 

(FÁVERO, 2017). Ou seja, se aAssistente Social não definir, não reconhecer o 

seu espaço no Sociojurídico e trabalhar de forma a contribuir com a garantia de 

direitos, correrá o risco não só de ter seu trabalho resumido a uma função 

meramente executiva e burocrática, como também terá sua atuação submetida a 

uma hierarquia de poder. 
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Outra informação interessante obtida por meio dos questionários foi o fato 

de que o maior empregador de Assistentes Sociais nesse contexto é o Poder 

Público Estadual, com 24 profissionais, seguido do Municipal com 4 (quatro), do 

Federal com 3 (três) e a sociedade civil com 2 (duas). Em termos de tempo de 

atuação, compreendemos ser necessário fazer uma relação entre as formas de 

contratação, com a visão institucional acerca do processo de capacitação das 

Assistentes Sociais para o exercício de suas funções.  

 
 
 

Tabela 6 – CONDIÇÃO DE TRABALHO DO ASSISTENTE SOCIAL NO 
SOCIOJURÍDICO EM RELAÇÃO A TEMPO E FORMAS DE CONTRATAÇÃO 

 

 
Fonte: Pesquisa Direta 

 

Com relação à forma de contratação, a pesquisa revelou que quase 

metade das Assistentes Sociais em atividade no Sociojurídico em Mossoró 

ingressou via concurso público. Ao todo, são 16 (dezesseis), totalizando um 

percentual de 48,49%. Um dado bastante positivo e significativo, pois com 

condição estável no trabalho, aumentam-se as expectativas de continuidade das 

ações e serviços prestados pelo Serviço Social no Sociojurídico. Todavia, ainda é 

alto o número de profissionais cuja inserção se deu por indicação (24,24%) - 

modalidade ainda comum, sobretudo, no Poder Judiciário. Outra forma de 

inserção bastante frequente em Mossoró na área Sociojurídica é a seleção, o que 

corresponde a 21,21% do total das contratações. 

 Assim como no mapeamento nacional, Mossoró apresenta variações nas 

modalidades de contrato de trabalho em todos os espaços de atuação. Todavia, a 

maior preponderância é verificada no Poder Judiciário, Sistema Socioducativo e 
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Defensoria Pública (aqui incluídos os Núcleos de Práticas Jurídicas), ao contrário 

do que denota o mapeamento nacional que aponta a Defensoria Pública com 

menor variedade de vínculos.  

 Chama atenção a contratação temporária adotada pela Defensoria Pública 

Estadual, onde 100% das Assistentes Sociais trabalham na chamada 

´terceirização´. De modo geral, a multiplicidade de vínculos laborais reflete as 

transformações vividas pelos trabalhadores nos últimos anos, no que se refere à 

desregulamentação das relações de trabalho e como isso tem afetado o serviço 

público, sobretudo o Sociojurídico. A multiplicidade de vínculos, aliada à 

precarização do trabalho e a desvalorização salarial, como será mostrado mais 

adiante, tende a interferir diretamente no exercício profissional e 

consequentemente na qualidade do serviço prestado.  

Neste contexto, as expectativas tendem a mostrar um futuro ainda mais 

permeado de tensões em função da nova reforma trabalhista, onde já que é 

notória a queda do poder de barganha da classe trabalhadora frente aos 

empregadores, já que a nova lei trouxe mudanças substanciais nos contratos 

como jornada de trabalho, férias, planos de carreira, além de regulamentar novas 

modalidades de trabalho como o office (trabalho remoto) e o trabalho intermitente.  

Quanto à nomenclatura dos cargos, observou-se variações apenas no 

Ministério Público, que conta com Analista Ministerial em Serviço Social e 

Assistente Ministerial em Serviço Social (cargo comissionado com função 

gratificada). Não há, portanto, reflexos de reforma administrativa que apontem 

para um alinhamento de diferentes profissionais em um mesmo cargo genérico 

como demonstrou o mapeamento nacional. Não há, portanto, risco aparente 

quanto a distorções no tocante às atribuições das Assistentes Sociais que atuam 

no Sóciojurídico em Mossoró/RN. 

Compreendendo ser uma temática ainda pouco discutida no Município, 

percebemos que é relevante apreender no contexto das discussões das 

condições de trabalho questões como: cargos ocupados pelas Assistentes 

Sociais; funções que executam; existência ou não de trabalho multiprofissional, 

bem como a opinião desses profissionais acerca do entendimento sobre suas 

intervenções. Para tal, elaboramos o quadro que segue. 
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Tabela 7 – CONDIÇÃO DE TRABALHO DO ASSISTENTE SOCIAL NO 
SOCIOJURÍDICO EM RELAÇÃO A CARGOS, FUNÇÕES E EQUIPE 

 

Fonte: Pesquisa Direta 

 

Um dado bastante pertinente destacado na pesquisa está relacionado às 

funções do Serviço Social e atribuições profissionais. De acordo com nosso 

levantamento, 69,70% das Assistentes Sociais afirmaram que as instituições não 

solicitam que as mesmas desempenhem outras funções que não as inerentes ao 

Serviço Social. Além disso, mais de 80% responderam que não desenvolvem 

outrasatribuições que não a de Assistente Social em seus espaços de trabalho. 

Em contraposição, apenas 12,12% das Assistentes Sociais que atuam no 

Sociojurídico em Mossoró ocupam cargos de gestão, o que indica uma 

predominância de ações executoras e não na formulação de estratégias e 

políticas, mostrando o quanto precisamos avançar nesta questão. 

Com relação às demandas postas ao Serviço Social, a pesquisa foi bem 

reveladora. A principal função desempenhada por Assistentes Sociais que atuam 

no Sociojurídico em Mossoró é prestação de esclarecimentos à população 

(84,85%), seguida de encaminhamentos e orientações para a rede pública de 

serviços nas políticas públicas (75,76%) e da viabilização de direitos sociais 

(66,67%), como detalhado no quadro abaixo. Também faz parte do cotidiano 

profissional, orientações sobre denúncias de violação de direitos (60,61%), 
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realização de visitas domiciliares (57,58%) e providências para inserção em 

programas assistenciais (39,40%). Curiosamente, a realização de estudos sócio-

econômicos e pareceres sociais faz parte das atribuições profissionais de uma 

minoria que atua no Sociojurídico em Mossoró: apenas 21,21% responderam que 

usam o instrumento cotidianamente contra 36,37% que revelou nunca ter usado 

tal recurso profissionalmente, confrontando os dados do mapeamento nacional do 

CFESS.  

 

Tabela 08-DEMANDAS POSTAS AO SERVIÇO SOCIAL 

DEMANDAS POSTAS AO SERVIÇO SOCIAL 

 

Demandas 

FREQUÊNCIA 

Nunca Raramente Ocasionalmente Cotidianamente S/NR 

Inserção em 

Programas 

Assistenciais 

7 21,21 1 3,03 12 36,36 13 39,40 - - 

Orientações sobre 

denúncias de 

violação de 

Direitos 

4 12,12 5 15,15 4 12,12 20 60,61 - - 

Esclarecimento de 

Direitos 
1 3,03 1 3,03 3 9,09 28 84,85 - - 

Viabilização de 

Direitos Sociais 
1 3,03 - - 7 21,21 21 66,67 3 9,09 

Realização de 

Estudos 

Socioeconômicos 

1

2 

36,37 6 18,18 8 24,24 7 21,21 - - 

Visitas domiciliares 3 9,09 4 12,12 7 21,21 19 57,58 - - 

Articulação com os 

Movimentos 

Sociais  

8 24,24 1

3 

39,40 8 24,24 3 3,03 3 9,09 

Encaminhamento e 

orientação à rede 
1 3,03 - - 6 18,18 25 75,76 1 3,03 

Outros 1 3,03 1 3,03 1 3,03 2 6,06 2

8 

84,8 

Fonte: Pesquisa Direta 

 

Outro dado bastante surpreendente está relacionado com a articulação das 

Assistentes Sociais com os movimentos sociais: 39,40% das profissionais 

responderam que ocasionalmente fazem contato com movimentos sociais e 

24,24% nunca tiveram tal aproximação. Uma constatação que merece reflexões 

principalmente se pensarmos que movimentos sociais são expressões das lutas 
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sociais (MELLUCI, 1994), ou seja, expressões de pessoas ou grupos sociais que 

se organizam e lutam em conjunto por um objetivo comum. 

Esse dado revela ainda uma postura adversa ao que é preconizado tanto a 

Lei que Regulamenta a Profissão de Serviço Social quanto o Código de Ética e 

Diretrizes Curriculares da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço 

Social, que preconiza o compromisso da categoria com os interesses da classe 

trabalhadora e suas organizações, uma vez que Assistentes Sociais também são 

classe trabalhadora e assim sendo, precisam se reconhecer como tal. Assim, o 

Serviço Social tem uma responsabilidade histórica de somar com os movimentos 

sociais, articulando estratégias com quem está em situação desfavorecida, de 

opressão, em recusa ao arbítrio e o autoritarismo, com vistas à garantia de 

direitos e da cidadania.  

Ainda na avaliação das condições de trabalho, a pesquisa buscou 

identificar se as condições de trabalho condizem com a resolução CFESS Nº 

493/2006, que dispõe sobre as condições éticas e técnicas do trabalho. De um 

modo geral, os dados revelaram que as Assistentes Sociais que atuam no 

Sociojurídico em Mossoró possuem uma estrutura básica para realizar suas 

atribuições. Ou seja, no que diz respeito aos recursos disponíveis ao Serviço 

Social, a maioria conta com birô, computador, impressora, telefone, armário, 

material de expediente, ar-condicionado e transporte institucional. 

De uma forma geral, os recursos materiais estão em boas condições de 

uso. Todavia, vale salientar que a maioria dos materiais disponíveis é de uso 

compartilhado, ou seja, não são exclusivos do Serviço Social. O mesmo se aplica 

à utilização do carro institucional, que na maioria dos casos, precisa atender a 

todas as demandas do órgão, limitando assima atuação do Serviço 

Social,principalmente no tocante às visitas domiciliares e institucionais. Além 

disso, muitas Assistentes Sociais relataram falta de regularidade no fornecimento 

dos materiais e de manutenção dos equipamentos.  

Por outro lado, uma pequena minoria de profissionais, possuiespaço mais 

estruturado de trabalho, contando com sala, computador, impressora, telefone, ar-

condicionado e outros equipamentos, tais como scanner e máquina fotográfica. 

De uma forma geral, foi verificada uma carência no que diz respeito a 

equipamentos de multimídia como TVs, aparelhos de DVD, som, fax, data-show, 
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bem como material educativo referente ao trabalho do Serviço Social na 

instituição como pode ser observado na tabela que segue. 

 

Tabela 09 - RECURSOS DISPONÍVEIS AO SERVIÇO SOCIAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pesquisa Direta 

 

 

Com relação às condições éticas e técnicas de trabalho, verificou-se, de 

uma forma geral que as salas onde as Assistentes Sociais trabalham (exclusiva 

ou compartilhada) oferecem condições para o sigilo profissional (60,61%); 

privacidade no atendimento (60,61%); arquivamento da documentação (87,88%) 

e condições para atendimento qualificado (78,79%), dentro que preconiza o 

Código de Ética. Apenas 6,06% das profissionais atestaram que a sala não 

oferece condições éticas de trabalho, como pode ser observado na tabela abaixo. 

Recursos disponíveis 

para o Serviço Social 
SIM % NÃO % NSA % 

Armário 30 90,91 1 3,03 2 6,06 

Birô 28 84,85 3 9,09 2 6,06 

Computador 30 90,91 1 3,03 2 6,06 

Impressora 23 69,70 8 24,24 2 6,06 

Ventilador 4 12,12 27 81,82 2 6,06 

Transporte 20 60,61 11 33,33 2 6,06 

Material de expediente 29 87,88 2 6,06 2 6,06 

TV 7 21,21 24 72,73 2 6,06 

Telefone 29 87,88 2 6,06 2 6,06 

DVD 5 15,15 26 78,79 2 6,06 

Som 6 18,18 25 75,76 2 6,06 

Fax 4 12,12 27 81,82 2 6,06 

Ar condicionado 29 87,88 2 6,06 2 6,06 

Material Educativo 9 27,27 22 66,67 2 6,06 

Data Show 10 30,30 21 63,64 2 6,06 

Outros Recursos 2 6,06 29 87,88 2 6,06 



143 
 

 

 

Tabela 10 -CONDIÇÕES ÉTICAS E TÉCNICAS DE TRABALHO 

 

Fonte: Pesquisa Direta 

 

Um dado bastante positivo relacionado às condições técnicas de trabalho é 

que 60,7% dos espaços sócio-ocupacionais do Sociojurídico em Mossoró 

possuem sala exclusiva para o Serviço Social, em contraposição aos 39,3% que 

compartilham sala com outros profissionais como mostraremos a seguir. 

 

Tabela 11 - OUTROS ESPAÇOS DISPONÍVEIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pesquisa Direta 

 

Condições éticas e técnicas de 

trabalho 
NS/NR % SIM % NÃO % NSA % 

Sala de Serviço Social e garantia 

de Sigilo profissional 
- - 20 60,61 11 33,33 2 6,06 

Sala de Serviço Social e garantia 

de privacidade no atendimento 
- - 20 60,61 11 33,33 2 6,06 

Sala de Serviço Social e garantia 

de arquivamento de documentação 
- - 29 87,88 2 6,06 2 6,06 

Sala de Serviço Social e garantia 

de condições de atendimento 

qualificado 

1 3,03 26 78,79 5 15,15 
 

1 
3,03 

Sala não oferece condições éticas 

de trabalho 
- - 2 6,06 29 87,88 2 6,06 

 NS/NR % SIM % NÃO % NSA % 

Sala de Espera 1 3,04 15 45,45 15 45,45 2 6,06 

Sala de atendimento em 

conjunto com outros 

profissionais  

1 3,04 13 39,3 17 51,6 2 6,06 

Sala de Atendimento do 

Serviço Social 

1 3,04 20 60,7 10 30,2 2 6,06 

Sala de reunião 1 3,03 12 36,36 18 54,55 2 6,06 

Auditório 1 3,03 7 21,21 23 69,70 2 6,06 

Outros espaços 1 3,03 09 24,24 23 69,70 1 3,03 
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Além da sala, algumas profissionais também contam com outros espaços 

para desenvolver suas funções como, por exemplo, brinquedoteca, entre outras. 

Todavia, ainda é reduzido so número de instituições com sala de espera, auditório 

e sala de reuniões, como apresentado acima.  

Importante ainda chamar atenção ainda para o percentual (6,06%) de 

Assistentes Sociais que não utilizam qualquer estrutura do órgão para trabalhar, 

ou seja, prestam serviços, utilizando recursos próprios, numa total precarização 

do trabalho. 

Ainda sobre as questões éticas e técnicas do trabalho, a pesquisa indagou 

às profissionais sobre suas funções em relaçãoao Projeto Ético-Político do 

Serviço Social. Sobre esse questionamento, 72,73% afirmaram que suas 

atividades estão em consonância com o Projeto Ético-Político. Todavia, 

novamente chamou atenção o percentual de Assistentes Sociais que não 

souberam responder (3,03%); que não tinham opinião formada (21,21%) ou que 

afirmaram ‗negar‘ o projeto (3,03%).  

 Nesta questão, esbarramos em outra limitação do instrumental, pois não 

conseguimos mensurar de forma detalhada em que situações os 

desenvolvimentos das ações contrariam o Projeto Ético-Político. Apesar disso, 

destacaremos com maior profundidade os desafios impostos a essas profissionais 

no exercício de suas funções.  

 

3.3.1. Desafios e limites de atuação profissional no Sociojurídico  

 

Quanto aos desafios e limites do exercício profissional, alguns dados 

merecem destaque na avaliação da área Sociojurídica em Mossoró/RN. O 

primeiro diz respeito à preparação das Assistentes Sociais para atuar numa área 

tão permeada de conflitos como é o Sociojurídico. De acordo com a pesquisa, 23 

(vinte e três) das profissionais que estão na ativa não tiveram qualquer tipo de 

capacitação para começar na área, por mais básica que fosse. Ou seja, 69,70% 

das Assistentes Sociais não conheciam a área e não tinham qualquer 

aproximação com o universo jurídico. Começaram a trabalhar na área ou porque 

passaram em concurso público e/ou seleção, ou porque foram convidadas, ou 
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ainda porque prestam serviço como autônomas ou foram cedidas de seus órgãos 

de origem para a o Sociojurídico.  

Ainda no quisito capacitação profissional, 72,73% das Assistentes Sociais 

responderam que após ingressar na área receberam algum tipo de treinamento 

e/ou capacitação. No entanto, 24,24% permaneceram sem nenhum tipo de 

qualificação para atuar no Sociojurídico, ou seja, aprenderam a trabalhar no dia a 

dia, adquirindo experiência com a própria prática profissional. Fato que é bastante 

preocupante, haja vista que a qualificação profissional incide diretamente na 

qualidade dos serviços prestados. 

 Do percentual de profissionais que receberam treinamento após ingressar 

no Sociojurídico, foi verificado que a capacitação foi promovida pela própria 

instituição (36,36%) e por outras instituições ligadas à área Sociojurídica 

(33,33%), o que demonstra certa centralidade nos órgãos empregadores em gerir 

as capacitações voltadas para a atuação do Serviço Social.   

 Em respostas de múltiplas escolhas, também foi possível verificar o papel 

da Faculdade de Serviço Social (FASSO) da Universidade do Estado do Rio 

Grande do Norte (UERN) e do Conselho Regional de Serviço Social, Seccional 

Mossoró (CRESS/Mossoro) nesse processo. De acordo com a pesquisa, apenas 

18,19% das Assistentes Sociais responderam que participaram de alguma 

capacitação voltada ao Sociojurídico promovida pelo CRESS e 27,27%, pela 

FASSO, o que mostra que a academia, especialmente a UERN (que é mais 

antiga e absorve maior número de discentes em Mossoró), precisa envolver mais 

na qualificação de profissionais para atuar no Sociojurídico em Mossoró, seja 

através de eventos (seminários, oficinas, cursos, minicursos), seja levando a 

discussão para o âmbito da sala de aula, trabalhando textos, construindo as 

bases para a profissionalização. Afinal, a qualificação é o alicerce para uma 

atuação qualificada e moldada em princípios éticos.   

Além de ampliar os espaços de capacitação continuada, faz-se necessário 

ainda criar mecanismos de envolvimento das profissionais para que participem 

dos treinamentos. Isso porque, embora 69,70 das profissionais tenham apontado 

que as instituições liberam para capacitações; 87,88% dos espaços sócio-

ocupacionais que integram a área Sociojurídica em Mossoró não oferecem 

nenhum tipo de incentivo para qualificação profissional. Além disso, 63,64% das 
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instituições não oferecem nenhum Plano de Cargos e Carreiras. Uma realidade 

que transfere para a classe trabalhadora a responsabilidade de se 

profissionalizar, mesmo sabendo que não haverá nenhum tipo de compensação 

financeira por isso. 

Outra situação identificada na pesquisa que merece atenção e está ligada 

à qualificação acadêmica é quanto ao conhecimento do Projeto Ético-Político 

pelas Assistentes Sociais que atuam no Sociojurídico em Mossoró/RN. Embora 

78,79% das profissionais tenham indicado que conhecem o Projeto, chamou 

atenção o percentual de profissionais que não souberam/não responderam; que 

não conhecem ou que conhecem parcialmente o Projeto Ético Político do Serviço 

Social. Juntos, essas três opções atingiram 21,21%.  

Um dado bastante preocupante, tendo em vista que o projeto ético político 

reflete a autoimagem da profissão, construída a partir da projeção coletiva dos 

diversos segmentos profissionais, concretizada através de um conjunto de 

componentes legais, éticos e técnicos que buscam incessantemente uma direção 

para o exercício profissional (NETTO, 2001).  Uma direção que se encontra 

intimamente relacionada às ações profissionais, daí a preocupação sobre o 

entendimento das Assistentes Sociais que atuam no Sociojurídico em 

Mossoró/RN, pois se não compreenderem o projeto ético-político, como 

dimensionarão sua atuação de forma comprometida com os interesses da classe 

trabalhadora e vinculado a um projeto de transformação da sociedade? 

Alguns fatores podem colaborar para essa realidade no Sociojurídico em 

Mossoró/RN. Primeiro temos um conjunto heterogêneo de Assistentes Sociais 

com idades entre 21 e acima de 50 anos. O fator geracional indica diversidade na 

formação acadêmica e, consequentemente, o período de maturação do projeto 

ético profissional. O ano de formação está associado, evidentemente, ao Código 

de Ética vigente em cada período. Contudo, isso não isenta do conhecimento da 

legislação profissional. 

Outra questão fundamental diz respeito ao processo de pós-graduação que 

é muito baixo entre as Assistentes Sociais que atuam no Sociojurídico. 

Reforçamos que o aperfeiçoamento profissional figura entre os Princípios 

Fundamentais do Código de Ética de 1993 e uma das diretrizes do projeto ético-
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político, na medida em que colabora para um exercício profissional crítico e 

combativo com discursos e práticas conservadoras. 

É muito importante frisar que a capacitação profissional não se esgota na 

graduação. Muito pelo contrário, a graduação fornece o alicerce para a atuação 

profissional que se efetiva plenamente a partir da capacitação continuada, parte 

essencial na defesa do atual projeto ético-político do Serviço Social, já que teoria 

e prática devem ser indissociáveis. 

Novamente recai a questão da articulação (ou falta de articulação) entre as 

profissionais que atuam no Sociojurídico com a academia. Quando questionadas 

se as Assistentes Sociais mantêm articulação com a Universidade e/ou Faculdade 

de Serviço Social, 54,55% afirmaram que sim. Todavia foi alto o percentual de 

quem afirmou não manter mais aproximação (42,42%), bem como as que não 

souberam ou não responderam essa questão (3,03%). 

A pesquisa avaliou ainda de que forma se efetiva a articulação das 

profissionais com a academia. Novamente ficou evidente o distanciamento das 

Assistentes Sociais do Sociojurídico com as instituições formadoras. O percentual 

das opções Não Se Aplica (NSA), Não Sabiam/Não Responderam (NS/NR) e das 

que revelaram articular-se raramente ou ocasionalmente atingiu a incrível marca 

de 72,73%. Apenas 27,27% afirmaram manter uma articulação frequente com a 

academia.  

Esse dado reafirma a necessidade emergente de um trabalho integrado 

entre aesfera acadêmico e os espaços sócio-ocupacionais em Mossoró/RN, para 

não cair no que Cardoso (1999) chama de ‗hiato profissional‘, ou seja, o 

distanciamento entre academia, entidades da categoria e o conjunto de 

profissionais, devendo esses últimos criarem mecanismos que possibilitem uma 

ligação entre os entes e uma possível efetivação do profissional. 

 
Tabela12 –COMO SE EFETIVA A ARTICULAÇÃO DO 

 SERVIÇO SOCIAL COM ACADEMIA 
 

Como se efetiva a articulação do 

Serviço Social com Universidade 

e/ou Faculdade  

Quantidade Percentual 

Frequentemente 9 27,27 

Ocasionalmente 7 21,21 
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Fonte: Pesquisa Direta 

 

A pesquisa revelou ainda de que forma acontece a articulação entre as 

Assistentes Sociais que atuam no Sociojurídico e as universidades e faculdades 

de Serviço Social. A maior prevalência foi verificada em eventos pontuais e 

esporádicos como reuniões e encontros (42,42%). Em seguida, vem a supervisão 

de estágio (36,37%) e eventos acadêmicos como seminários e oficinas, por 

exemplo (36,36). Cursos de pós-graduação e cursos de curta duração obtiveram 

o percentual de 21,21% cada. O menor índice ficou com a alternativa ―disciplinas 

isoladas‖ com apenas 3,05% como podemos observar no quadro abaixo.  

  
Tabela 13 –TIPO DE ARTICULAÇÃO ENTRE ASSISTENTES  

SOCIAIS E A ACADEMIA 

 

Fonte: Pesquisa Direta 

 

Raramente 3 9,10 

NSA 9 27,27 

NS/NR 5 15,15 

Atividades que 

participam 

NS/N

R 
% SIM % NÃO % 

NSA % 

Supervisão de 

estágio 

8 24,24 12 36,37 5 15,15 8 24,24 

Reuniões e 

Encontros 

16 48,49 14 42,42 3 9,09 - - 

Fórum de 
Supervisores 

16 48,49 
6 18,18 

11 33,33 
- - 

Eventos 
Acadêmicos 

16 48,49 12 36,36 5 15,15 
- - 

Cursos de curta 
duração 

16 48,49 7 21,21 3 30,30 
- - 

Cursos de Pós-
Graduação 

16 48,49 7 21,21 3 30,30 
  

Disciplinas 
Isoladas 

16 48,48 1 3,04 16 48,48 
- - 

Outras atividades  23 69,70 - - 10 30,30 - - 
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Os dados mostram que é preciso avançar também com relação à abertura 

de campos de estágio na área Sociojurídica em Mossoró/RN, bem como em 

capacitações. Neste sentido, a própria pesquisa já revela que em Mossoró/RN, as 

profissionais apresentam maior disponibilidade para participar de cursos de curta 

duração, o que pode servir de estratégia para futuras capacitações e uma maior 

articulação entre a academia e as profissionais. Essa lacuna é sentida muito 

fortemente na fala das profissionais. Contudo, chama atenção quanto ao apelo 

aligeirado das capacitações buscada pelas Assistentes Sociais do Sociojurídico 

em Mossoró/RN, como evidencia a fala de Zuzu: 

 
 
Acho que a FASSO/UERN e o CFESS/CRESS deveriam promover 
cursos de capacitação por campo de atuação do Serviço Social, já que o 
mestrado/doutorado atende a poucas Assistentes Sociais. Penso que os 
cursos com carga horária mais curta e que atendesse um número maior 
de profissionais seria a forma dessas instituições estarem contribuindo 
para o Serviço Social com formação teórico-metodológico crítico; com 
competência técnico-operacional e compromisso ético-político aos 
trabalhadores sociais, em particular aos que saíram da universidade a 
mais tempo e que buscam se capacitar. Poderia ser adotado o método 
EAD (ensino a distância). O conhecimento é fundamental, em qualquer 
área de saber. 
Os Assistentes Sociais têm uma grande laguna que é a pesquisa social 
(eu me incluo). Nosso campo de trabalho é muito rico, porém a pesquisa 
tem ficado nas universidades. Temos que encontrar tempo e 
conhecimento para a função de pesquisador/a. (Zuzu) 

 
 

Seguindo a linha de articulação entre profissionais e academia, Iamamoto 

(1999) ressalta que um dos principais desafios para a efetivação do projeto ético-

político é transformá-lo em um guia praticável para o exercício profissional e isso 

demandará das(os) Assistentes Sociais um absoluto empenho no sentido de 

integrar o dever com sua implementação prática, ou seja, as(os) profissionais 

devem apoderar-se, entre outras qualidades, de capacidade propositiva e senso 

crítico refinado para desenvolver suas ações de forma ética e direcionados a 

democracia nacional.  

Da mesma forma, Netto (2001) reforça que o projeto ético-político só será 

de fato implementado se houver por parte das(os) Assistentes Sociais 

engajamento no aperfeiçoamento intelectual continuado, viabilizada através de 

uma formação acadêmica qualificada alicerçada em referenciais teórico-
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metodológicos críticos e sólidos que dêem condições para uma análise concreta 

da realidade social. 

Como destacado ao longo do capítulo, a área Sociojurídica possui uma 

multiplicidade de espaços sócio-ocupacionais com inúmeras distinções e desafios 

igualmente proporcionais. Além das questões pontuadas acima, merecem 

destaque ainda outras situações que interferem no exercício profissional em 

Mossoró/RN. 

Um expressivo conjunto de respostas na pesquisa apontam para uma 

ausência de investimento no Sociojurídico mossoroense, evidenciando as 

transformações vividas pelas trabalhadoras nos últimos anos, saltando às vistas 

questões como a desregulamentação das relações e a precarização do trabalho 

em alguns espaços institucionais. A diversidade de vínculos, dos espaços de 

trabalho e dos salários, impacta diretamente o exercício profissional, como 

evidencia a fala de Carmen.  

 

 

Há muitos entraves para realizar as ações cotidianas. Não temos sala 

para o serviço social, material para desenvolver o trabalho diário e muito 

menos uma equipe para trabalhar junto. Como o serviço pode funcionar? 

Nem sempre temos sucesso com as demandas da saúde porque há 

dificuldade em continuar o tratamento. Por mais que a gente queira, é 

complicado desenvolver o mínimo, que dirá seguindo o Código de Ética 

e no projeto ético- político. (Carmen) 

 

 

A precarização das condições de trabalho, associada à reduzida 

articulação e discussão coletiva da categoria leva a um horizonte de perda de 

poder da direção política e de autonomia das(os) Assistentes Sociais nas 

instituições do Sociojurídico em Mossoró/RN, assemelhando-se ao que acontece 

no cenário nacional. Esta situação aponta para a necessidade de composições de 

Grupos de Trabalho (GTs) ou Comissões Sociojurídicas, como forma de estimular 

a articulação inter-profisisonal (CFESS 2015). 

Entre os dilemas enfrentados pelas Assistentes Sociais no tocante às 

atribuições, foi verificada uma variedade de situações tendo em vista a 

quantidade de espaços sócio-ocupacionais com atribuições bem distintas. 

Todavia, não foram relatadas na pesquisa situações relacionadas à participação 
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de Assistentes Sociais em inquirição de testemunhas, bem como a posicionar-se 

como testemunha em processos judiciais ou integrar Comissões Disciplinar 

(comum no Sistema Prisional). No Sistema Prisional inclusive, há atualmente um 

intenso debate sobre a participação de Assistentes Sociais em exames 

criminológicos, comissão de classificação e avaliações com vistas à progressão 

de regime de penas. O CFESS ainda não tem uma posição clara sobre isso e 

esta pesquisa também não identificou tal situação. 

É praticamente unânime entre as Assistentes Sociais a necessidade de 

ampliação, por meio de concurso público, do número de profissionais no 

Sociojurídico em Mossoró/RN em função da crescente demanda e também como 

alternativa de oferecer estabilidade, evitando assim o acúmulo de vínculos como 

forma de complementar a renda salarial, como reforça Gonzaga. 

 

 
Precisamos de concurso público urgente para que as profissionais não 
precisem ter mais de um vínculo e possa se dedicar ao trabalho. Tem 
muita gente cedida, então está hoje e amanhã não. Não dá pra fazer um 
planejamento de trabalho a longo prazo dessa forma. (Gonzaga) 

 

 

Por fim, há várias discussões em curso entre a categoria, cujo 

amadurecimento poderá culminar em deliberações importantes no Sociojurídico. 

Para tanto, é imprescindível a realização de debates e balizamentos que venha a 

pautar o Serviço Social nessa área tão dinâmica e cheia de desafios. 

Indubitavelmente, as produções e socializações de experiências da categoria 

deverão contribuir para definir a direção do Serviço Social em vários espaços 

sócio-ocupacionais.  

 

3.4 POSSIBILIDADES DE INTERVENÇÃO PARA ASSISTENTES SOCIAIS NO 

SOCIOJURÍDICO  

 Assim como as Assistentes Sociais foram questionadas sobre as principais 

dificuldades e dilemas enfrentados cotidianamente no exercício profissional, elas 

também foram indagadas sobre o que poderia ser feito para melhorar e/ou 

potencializar a área Sociojurídica em Mossoró/RN. 
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Em espaço de manifestação livre (nos questionários), as Assistentes 

Sociais expressaram suas opiniões sobre diferentes aspectos, mas em tom de 

comprometimento e de superação das situações consideradas entraves para o 

desenvolvimento de suas funções. Das respostas, é possível extrair várias 

reflexões e também apontar para possíveis direcionamentos e/ou 

encaminhamentos no exercício profissional no Sociojurídico.  

As profissionais demonstram claramente que as possibilidades de 

intervenções estão interligadas a uma combinação de fatores que vão desde a 

melhoria dos espaços físicos à efetivação de pessoal através de concurso 

público, investimento em capacitação, articulação da rede e construção de 

protocolos de ação. Ou seja, melhorar e/ou mudar não depende somente das 

Assistentes Sociais isoladamente, mas de um esforço integrado entre profissional-

instituição-rede. 

Tendo em vista a diversidade e riqueza das contribuições, optamos por 

reproduzir expressivas e múltiplas citações na íntegra, pois suas expressões por 

si só, são permeados de sentimento e refletem o universo dos espaços sócio-

ocupacionais.   

De forma geral, as Assistentes Sociais reconhecem as fragilidades de 

algumas instituições no que concerne às condições de trabalho e foram enfáticas 

ao apontar que a garantia de uma estrutura de trabalho é indispensável para uma 

intervenção de qualidade como podemos observar nas expressões de Lenk, Neri 

e Raquel: 

 

 
Não é só questão de querer fazer, é preciso ter condições de fazer. 
Precisamos do mínimo.  Nosso prédio é muito precário, não temos sala 
nem material, não dar pra fazer muita coisa. Não é só questão de 
conforto. É questão de poder ter condições de ouvir o usuário e intervir 
com autonomia.(Lenk) 

 
Acredito que se a estrutura física da unidade propiciasse condições mais 
dignas, o trabalho realizado pela equipe multiprofissional poderia ter 
melhor resultado. (Néri) 
 
Assegurar os recursos materiais de que o profissional necessita para 
prestar um serviço com qualidade.(Raquel) 
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As Assistentes Sociais também admitiram que uma intervenção mais 

efetiva passa necessariamente por mudanças de posturas individuais e também 

pela busca efetiva por capacitação, como podemos observar nos relatos de Zilda, 

Dandara, Nise, Quitéria e Montenegro. 

 

 
Acho que existe um desconhecimento generalizado do marco legal que 
rege a atuação profissional e, especificamente, a atuação profissional no 
serviço de execução de medidas socioeducativas. Precisamos de 
capacitação introdutória e formação continuada dos profissionais.(Zilda) 
 
Precisamos de mais cursos, capacitações, bem como a nomeação de 
mais profissionais.(Dandara) 
 
Basicamente, capacitação na área sociojurídica e incentivo por parte da 
instituição para que o profissional se capacite cada vez mais. (Nise) 
 
Acho que deveria existir um trabalho de extensão das universidades 
públicas com as instituições para pontuar as questões mais urgentes a 
serem pautadas para desenvolver um trabalho de orientação. Corrigindo: 
as universidades públicas e privadas. (Quitéria) 

 
Ressalto que a participação em eventos específicos contribuiria bastante 
para se pensar em estratégias, haja vista que o referencial teórico nessa 
área é incipiente, pois não é comum uma política pública possuir um 
campo com esse viés de atuação.  (Montenegro) 

 

 

 

Além da capacitação profissional e continuada, as Assistentes Sociais 

destacaram a necessidade de articular melhor a rede de serviços; as relações de 

trabalho com os demais profissionais; trabalhar políticas preventivas, bem como 

ampliar a visão técnica durante os atendimentos, fortalecendo e melhorando 

consequentemente o processo de acompanhamento dos usuários e suas famílias, 

como bem destaca Leila, Marta, Close, Angel, Perez e Leonilda. 

 

 

[...] o enfretamento de práticas violentas direcionadas à convivência 
familiar e comunitária não devem ser vistas somente após a violação de 
direitos, é preciso direcionar políticas de prevenção e fortalecimento de 
vínculos. Porém, podemos perceber que a política de Assistência Social 
ainda reflete fragilidades no contexto atual, não na sua política de direito, 
mais na concretização. Como forma de enfrentamento da vulnerabilidade 
social, os profissionais da rede socioassistencial necessitam conhecer o 
histórico de vida dos demais membros das famílias. E esse 
acompanhamento insuficiente da rede tem refletido diretamente nos 
resultados de nossa atuação. (Leila) 
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O trabalho das áreas de reabilitação e saúde se apresenta bastante 
limitado por causa das normas rígidas de segurança (no sistema 
prisional). Caso houvesse maior integração e planejamento dessas áreas 
com as áreas de segurança e inteligência poderia ser desenvolvido um 
melhor trabalho. (Marta) 
 
Se observarmos todas as limitações, perceberemos que se referem a 
uma distância entre a efetivação formal normativa das leis na concretude 
dos serviços de acolhimento. Torna-se então evidente que, apesar de 
significativo, não podemos considerar o panorama legal/normativo/formal 
dos direitos, no âmbito do capitalismo, como um fim em si mesmo ou 
pódio de rompimento com as desigualdades sociais. Observo que não 
será algo fácil ou passivo frente a um Estado tendenciosamente 
capitalista, bem com a própria conjuntura política, social e econômica 
que vivenciamos, mas essas leis devem ser defendidas por meio de luta 
para que sejam materializadas e que contemplem as necessidades dos 
usuários. (Close) 
 
Precisamos trabalhar junto com as políticas públicas, articular melhor 
com os órgãos que compõem a rede de proteção do Município e 
sistematizar mais o trabalho desenvolvido pelo Serviço Social no 
Sociojurídico. (Angel) 
 
O mais importante seria ter uma equipe que trabalhasse junto, 
principalmente a saúde que hoje a nossa principal demanda no dia a dia. 
Não é fácil garantir atendimento para quem está encarcerado. (Perez) 
 
Acho que seria importante ter um estagiário de direito (veterano) para 
tirar dúvidas no primeiro atendimento, além de ter estagiários(as) de 
Serviço Social. Incentivar as assistentes sociais a se capacitarem, pelo 
menos liberando no horário de trabalho. Ter fichas com distribuição 
eletrônica, tirando essa função do Serviço Social e ter em nosso contrato 
de trabalho pelo menos uma previsão de reajuste.(Leonilda) 

  

 

Também foi muito perceptível no discurso das Assistentes Sociais a 

necessidade de valorização profissional, o envolvimento com as bandeiras de 

lutas do Serviço Social como a implementação das 30horas semanais e o piso 

salarial, como reforça Miranda, Zilda e Marta.    

 
 
 
Ressaltamos a importância do fazer profissional cada vez mais 
embasado nos princípios do nosso código de ética, e para tanto, 
colocamos a necessidade de um piso salarial garantido para efetivar 
nossa atuação digna em qualquer âmbito que possamos está 
atuando.(Miranda) 

 
A valorização de todos os servidores do sistema socioeducativo (entre 
eles, assistentes sociais), uma vez que a categoria está há muito tempo 
reivindicando o encaminhamento do novo PCCR (Plano de Cargo, 
Carreira e Remuneração), juntamente com a reestruturação da 
instituição, o que viabilizaria significativa melhoria no desenvolvimento 
das atividades. (Zilda) 
 



155 
 

Implementação da carga horária de 30h semanais também para os 
servidores federais, afinal somos uma só categoria. (Marta) 

 

 

As profissionais também apontaram direcionamentos bastante 

interessantes para melhorar a intervenção profissional no Sociojurídico em 

Mossoró/RN, como por exemplo, a criação de Planos de Trabalho Institucionais 

(PTI‘s), elaboração de manuais técnicos por espaços sócio-ocupacionais, bem 

como a divulgação dos serviços para que a população compreenda a dinâmica de 

trabalho da área Sociojurídica e possa assim, usufuir melhor dos serviços, como 

sugerem Alzira, Anna e Daiane. 

 
 
 
Seria importante a construção de diretrizes profissionais e elaboração de 
um Plano de Trabalho Institucional; criação de espaços para capacitação 
permanente; além da inserção do Serviço Social no organograma 
institucional. (Alzira) 
 
Estreitar o diálogo entre os profissionais (psicólogos, assistentes sociais, 
assessores, promotores), com o intuito de esclarecer e delimitar a 
atuação do assistente social. Construir um manual que normatize a 
atuação dos profissionais, da denominada ―área técnica‖, a saber: 
contador, assistente social, engenheiro, etc. (Anna) 
 
Precisamos divulgar o trabalho do Serviço Social nos mais variados 
espaços para que as pessoas conheçam as nossas atribuições 
profissionais e como podemos atender os usuários. (Daiane) 

 

   

 

Outra sugestão que nasceu da própria categoria foi a criação de um Grupo de 

Trabalho (GT) específico da área Sociojurídica para que se torne um espaço 

permanente de discussão e articulação entre as profissionais. Uma iniciativa que 

se efetivada, preencherá parte de uma lacuna existente no Nordeste, em termos 

de facilitar a mobilização e articulação entre as profisisonais que atuam na área 

Sociojurídica, como destaca Rafaela: ―O que poderia potencializar mais o nosso 

trabalho é o que está sendo feito: criação de grupos de pesquisa, fóruns de 

discussões, encontros na área‖.  

 O trabalho a que a profissional se refere foi iniciado no final do ano de 

201375, a partir de um curso de atualização promovido pela Faculdade de Serviço 

                                                           
75

 Informações colhidas em documentos internos do GT tais como registro de reuniões, atas, 
planejamento de ações. 
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Social da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN) e pelo 

Conselho Regional de Serviço Social (CRESS- Seccional de Mossoró) com 

Assistentes Sociais de várias áreas, denominado ―Os desafios da supervisão de 

estágio em Serviço Social‖. Durante o evento foram expostas dificuldades 

existentes em defender os princípios contidos no projeto ético-político profissional, 

bem como as demandas existentes por parte da população e das instituições por 

ações de Serviço Social em instituições que têm vinculação com a aplicação e 

execução do direito.  

 A partir de então, Assistentes Sociais do Núcleo de Práticas Jurídicas da 

UERN iniciaram um processo de articulação com as profissionais das Varas de 

Violência Doméstica e de Família, além das Promotorias do Idoso e da Pessoa 

com Deficiência. Foram realizadas 02 (duas) reuniões de estudos sobre a área de 

atuação no Sociojurídico em Mossoró. Em 2014, o grupo foi ampliado com a 

incorporação de Assistentes Sociais dos Núcleos de Práticas Jurídicas da 

Universidade Federal Rural do Semiárido (UFERSA) e Universidade Potiguar 

(UnP), bem como da Defensoria Pública e Penitenciária Federal.  

Durante os anos de 2014 e 2015, as profissionais criaram uma identidade 

visual para o grupo, realizaram reuniões, alguns estudos, elaboraram a minuta de 

um estatuto e fizeram pactuações no sentido de melhorar o fluxo de trabalho na 

rede. Todavia, o GT Sociojurídico de Mossoró não conseguiu manter o calendário 

de encontros nos anos de 2016 e 2017, inviabilizando consequentemente o 

processo de registro oficial junto ao CRESS e a constituição de uma 

coordenação. No entanto, as profissionais verbalizam durante o processo de 

coleta de dados para esta dissertação, a intenção de retomar as ações em 2018 

com prioridade do registro no GT junto ao CRESS. 

Iniciativas como essa vão de encontro ao que vem sendo difundido pela 

categoria a nível nacional, que escoa na necessidade incessante de capacitação 

e organização profissional como bem defende Borgianni: 

 
 
 
Além de estudar, estudar e estudar, eu diria que junte-se, organize-se. 
Essa organização que nós começamos há alguns anos que hoje floresce 
com o movimento sociojurídico e a Associação nacional (Associação de 
Assistentes Sociais e Psicólogos da Área Sociojurídica- AASP Brasil) vai 
ter o potencial enorme. Por com essa associação nós vamos poder fazer 
grandes capacitações grandes cursos, grandes certificações. Eu tenho 
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um sonho: assim como a medicina já chegou a ter a Sociedade Brasileira 
de Medicina, a ASSP Brasil possa ser isso um dia para a profissão, um 
locus de acúmulo de conhecimento, de valorização do profissional, que 
quando um juiz saiba que essa pessoa pertence à Associação Nacional 
do Sociojurídico, olhe com respeito porque sabe que aquela pessoa 
estuda, que sabe do que está falando, que fundamenta suas ações.      
(Elisabete Borgianni- Assistente Social e pesquisadora) 

 

 

Indagada sobre avanços da categoria na área, a pesquisadora destaca o 

crescimento das produções teóricas nos últimos anos e a importância de 

socializar esse conhecimento para que as(os) Assistentes Sociais tenham 

possibilidade de analisar criticamente suas ações e redimensionar suas 

intervenções.  

 
 
 
Eu acho que tivemos avanços, embora ainda pequenos, eles são muito 
importantes. Antes, nós não tínhamos nada. Agora olha a produção da 
professora Eunice Fávero, ela acabou de fazer uma pesquisa em São 
Paulo maravilhosa sobre as mães destituídas do poder familiar, mães 
que são usuárias de crack. É uma pesquisa que todas as Assistentes 
Sociais devem ler. Nós temos a produção da professora Silvia Alapanian, 
Áurea Fusiwara, as colegas que estão no MP, a Silvia Tejadas. Imagine 
que agora vamos ter a tese do sistema prisional da Kelly Apuque, a 
dissertação de mestrado da Maila Rezende sobre o Depoimento sem 
Dano. Veja que riqueza nos últimos anos que nós vamos conseguir de 

massa crítica que até então a gente não tinha nessa área. 
Elisabete Borgianni- Assistente Social e pesquisadora 

 

 

 

 Assim sendo, como exposto, nos últimos dois tópicos existem inúmeros 

desafios a serem transpassados por Assistentes Sociais que atuam no 

Sociojurídico, mas também múltiplas possibilidades para uma atuação profissional 

balizada em  princípios éticos com vistas à garantia de direitos. Efetivar essa 

direção, portanto, depende de uma combinação de fatores, alguns estruturais, 

mas não podemos deixar de ponderar que o escopo das mudanças requer um 

envolvimento pessoal e engajamento profissional que incidirá não só nos espaços 

sócio-ocupacionais onde estão as(os) Assistentes Sociais, mas nas bases 

técnicas, teórico-metodológicas e ético-políticas para a execução das 

intervenções.     
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Nessas oito décadas de Serviço Social no Brasil, constatamos que parte de 

sua história foi criada e recriada a partir da intervenção de Assistentes Sociais na 

área da justiça. Um trabalho que foi se transformando ao longo dos anos, 

influenciado pelas múltiplas expressões da questão social. Uma intervenção que 

começou sob influência americana e europeia, mas que aos poucos foi ganhando 

identidade nacional, que não é homogênea e tampouco linear. Pelo contrário, a 

diversidade do país e as constantes mudanças que afetam em cheio a classe 

operária e as relações de trabalho impõem às(os) Assistentes Sociais um desafio 

profissional constante.  

Durante a realização dessa dissertação, foram muitas as inquietações para 

entender o que hoje chamamos de área Sociojurídica, espaço de trabalho para 

milhares de Assistentes Sociais Brasil afora, de norte a sul, de leste a oeste. Após 

imergir nas primeiras leituras sobre o tema, de aguçar em referenciais teóricos e 

avançar nas pesquisas, algumas dúvidas foram sendo sanadas paulatinamente e 

outras surgiram permeadas de questionamentos, num processo natural que 

envolve uma produção acadêmica.  

Reflexões e dúvidas nos acompanharam durante todo o processo. Reunir 

massa crítica suficiente para analisar o Serviço Social no Sociojurídico, os limites 

e as possibilidades de atuação profissional em Mossoró/RN não foi tarefa fácil. 

Afinal, estamos tratando de uma área que não tem uma conceituação acabada, 

que ainda está em construção/transformação e que possui uma multiplicidade de 

espaços sócio-ocupacionais, alguns deles ainda a serem desbravados pelo 

Serviço Social mossoroense, como é o caso das Forças Armadas e Corporações 

Militares; Segurança Pública e Instituições Policiais; Programas na Área de 

Políticas Públicas de Segurança. Lacunas também percebidas no Sistema de 

Justiça mossoroense, pois não encontramos Assistentes Sociais no Sistema 

Cartorial, Polícia e órgãos federais como Defensoria Pública da União, Tribunal de 

Contas da União e Controladoria Geral da União. 
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Foi uma escolha desafiante, porém, necessária e urgente, pois se tratou da 

primeira produção que lançou olhar sobre o Sociojurídico como um todo na maior 

cidade do interior do Rio Grande do Norte. Um mapeamento que dispensou 

amostra e trabalhou com o universo profissional, atingindo um percentual de 

97,05% cobertura, o que aumentou consideravelmente nossa responsabilidade 

em retratar o universo de dezenas de Assistentes Sociais. 

Todos os esforços foram envidados para dar conta de tais objetivos. Dias e 

noites a fio por meses e meses nesse propósito. Trabalhamos com pesquisa 

bibliográfica, documental, de campo, aplicamos questionários com questões 

abertas e fechadas, realizamos entrevistas, acionamos a rede, conhecemos 

serviços e por fim analisamos os dados de forma qualiquantitativa. 

Todavia, é importante destacar que diante da complexidade da matéria e 

de limites instrumentais algumas questões não foram aprofundadas ou 

plenamente elucidadas, como, por exemplo, a qualidade dos serviços ofertados e 

análise das atribuições desenvolvidas pelo Serviço Social em cada espaço sócio-

ocupacional à luz de nossos documentos normativos como Código de Ética e Lei 

que Regulamenta a Profissão. Apenas apresentamos as funções desempenhadas 

pelas Assistentes Sociais da forma como as profissionais descreveram. Ou seja, o 

percurso percorrido por esta dissertação não se propôs a uma compreensão 

definitiva da área Sociojurídica em Mossoró/RN, logo, o trabalho não se esgota 

aqui.  

Com olhar atento às nuances da temática, a pesquisa evidenciou várias 

situações: um misto de conquistas e também de desafios a serem superados pela 

categoria. Percebemos o quão complexa é a relação de trabalho e o quanto são 

distintos os espaços sócio-ocupacionais em Mossoró/RN, que se apresentam em 

dois extremos: de um lado salta aos olhos a precarização da estrutura física e 

material de algumas instituições, enquanto outras oferecem plenas condições 

(físicas e tecnológicas) para o desempenho das funções cotidianas. Todavia, em 

ambas as situações, foi perceptível (através de dados e falas dos sujeitos da 

pesquisa) que a visão global das instituições quanto às necessidades do Serviço 

Social ainda é limitada. Isso foi exemplificado na falta de investimento em 

capacitação continuada, na restrição de liberação das profissionais para 

qualificação e aprimoramento, indicando certo descompasso entre as 
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necessidades/demandas das Assistentes Sociais e a gestão das instituições no 

Sociojurídico. 

No âmbito de nossa investigação ficou clara a necessidade de ampliação 

do número de Assistentes Sociais no Sociojurídico via concurso público, pois, 

como evidenciado nos relatos dos sujeitos da pesquisa, a estabilidade na área 

possibilita a execução das intervenções, bem como o planejamento e a projeção 

de projetos para execução a médio e longo prazos. O discurso das Assistentes 

Sociais também nos levou a crer que o aumento da demanda em todos os 

espaços do Sociojurídico em Mossoró tem levado as profissionais a imprimirem 

um ritmo imediatista e burocratizado ao trabalho, já que a análise da questão 

social querer tempo para aprofundamento das situações que normalmente 

seguem os ritos acelerados do judiciário. Essa questão fica ainda mais 

evidenciada quando levamos em consideração o acúmulo de funções e o excesso 

de carga horária (que a pesquisa apontou até 70h semanais) por algumas 

profissionais.  

Chamou atenção a necessidade emergente de um trabalho focado na 

capacitação profissional e de uma maior articulação das Assistentes Sociais com 

a academia e com os conselhos de classe, o conjunto CFESS/CRESS. Essa 

aproximação, inclusive, é um ponto crucial revelado pela pesquisa e que pode 

definir os rumores do Sociojurídico em Mossoró/RN, pois sem capacitação 

específica e continuada na área Sociojurídica (e em seus vários espaços sócio-

ocupacionais), as Assistentes Sociais acabam condicionadas a moldar seu 

trabalho ao que aprendem no cotidiano, tornando as intervenções frágeis do 

ponto de vista crítico, analítico, empírico e ético, já que foi alto o percentual de 

profissionais que revelaram não conhecer ou conhecer parcialmente o projeto 

ético-político do Serviço Social. As consequências disso desaguam num efeito 

dominó, já que esses espaços são também campos de estágio para estudantes, 

futuros profissionais. 

Nesse sentido, foi bastante evidenciada a necessidade de capacitações em 

parceria com instituições de ensino superior com enfoque nas atribuições das 

Assistentes Sociais, no projeto ético-político do Serviço Social, bem como na 

organização de normativas que venham a direcionar o exercício profissional por 

área de atuação e/ou espaços sócio-ocupacionais. Iniciativas como o Fórum de 
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Serviço Social no Sociojurídico, realizado pela UERN em parceria com outras 

instituições educacionais e que já está na sua oitava edição, começam a sanar 

um pouco a lacuna de encontros regulares nessa área de atuação.   

Destacamos ser inegável a contribuição das Assistentes Sociais que 

desbravaram a área jurídica em Mossoró/RN, algumas ainda na ativa, 

acumulando quase 30 (trinta) anos de trabalho e de dedicação. Foram elas, 

sobretudo no Tribunal de Justiça (TJ/RN) e no Sistema Socioeducativo, que 

imprimiram a forma de trabalho que serviu de alicerce e abriu caminho para a 

entrada de outros profissionais na área Sociojurídica no Município. Todavia, a 

investigação evidenciou que precisamos alinhar experiência profissional ao 

conhecimento teórico-político com vistas à promoção da cidadania e efetivação de 

direitos. 

Como destacado nos capítulos anteriores, são muitos os desafios impostos 

às Assistentes Sociais. Todavia, a pesquisa demonstrou que a área Sociojurídica 

de Mossoró/RN possui um potencial humano enorme, já que as profissionais 

mesmo imersas a inúmeras dificuldades de ordem estrutural e técnica, 

conseguem criar formas de resistência e enfrentamento ao passo que tentam 

organizar-se e buscar alternativas para garantir o direito da população assistida. 

Um terreno que se mostra bastante fértil. Prova disso é a articulação que 

vem sendo construída pela categoria para a normatização do GT Sociojurídico 

Mossoró/RN e que poderá fomentar estudos, discussões, construção de um 

banco de dados para subsidiar pesquisas e produção científica. Outra experiência 

inovadora surgida em Mossoró/RN e que pode servir de inspiração até para 

outros Estados se for regulamentada é o Setor Sociojurídico da Saúde. Embora 

não tenha sido parte integrante da pesquisa, mostramos através de relatos, como 

o Serviço Social consegue ser estratégico e possibilitador de direitos, de acesso 

aos serviços e de mobilização da rede. Um trabalho inspirador, pioneiro, mas que 

precisa de legitimação legal, de um olhar sensível e ousado da gestão municipal.   

A pesquisa suscitou para a necessidade de trabalhar a interdisciplinaridade 

e como sugestão destacamos o compartilhamento de saberes em contraposição à 

correlação de forças, tão comum nos espaços da justiça. Nesse sentido, algumas 

ações se apresentam como alternativas para evidenciar a atuação do Serviço 

Social no Sociojurídico como, por exemplo, a realização de eventos direcionados 
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a juízes, promotores, advogados e demais operadores do direito, onde podem ser 

trabalhadas reflexões desde as atribuições profissionais, ao melhor 

direcionamento das demandas do Sociojurídico. A socialização de experiências, 

bem como o compartilhamento de pesquisas, podem ser alternativas para 

impulsionar o trabalho conjunto e articulado entre os vários espaços sócio-

ocupacionais na área Sociojurídica. 

Abro um parêntese para registrar que durante o processo de produção 

dessa dissertação, tivemos ainda a oportunidade de conhecer outras experiências 

do exercício profissional do Serviço Social no âmbito da justiça no exterior. Na 

Catalunha (embora não tenha sido o objeto de estudo) ficou muito evidenciado o 

quanto o Serviço Social brasileiro avançou no que diz respeito às intervenções 

mais grupais, comunitárias e coletivas, ao passo que no contexto europeu 

continua centrada na atenção individual, no método de caso, informação que 

pode suscitar estudos futuros. 

Por fim, destacamos que as considerações aqui pontuadas não dão conta 

da totalidade da temática. Os apontamentos e análises aqui trabalhados 

traduzem-se em um processo que sintetiza um começo e não um fim e que, por 

assim ser, apresenta-se como uma construção sócio-histórica. Que nossa 

colaboração suscite novas pesquisas e que levem reflexões que repercutam 

positivamente no exercício profissional e, ao mesmo tempo, viabilizem o acesso e 

a garantia de direitos- questões centrais para Assistentes Sociais que atuam na 

área Sociojurídica em Mossoró/RN.  
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APENDICE A- ROTEIRO DE QUESTIONÁRIO 

 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE – UERN 

FACULDADE DE SERVIÇO SOCIAL - FASSO 
DEPARTAMENTO DE SERVIÇO SOCIAL – DESSO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL E DIREITOS SOCIAIS – PPGSS 

 
 
Prezada(o) Assistente Social 

 
Você está sendo convidado(a) a participar de uma pesquisa que analisará O SERVIÇO 

SOCIAL NA ÁREA SOCIOJURÍDICA EM MOSSORÓ/RN.  O trabalho faz parte da dissertação de 
mestrado do programa de Pós-Graduação em Serviço Social e Direitos Sociais da UERN e está 
sendo desenvolvida pela assistente social Janaína Holanda sob orientação da professora Dra. 
Suzaneide Menezes. Sua participação neste processo é de fundamental importância. Portanto, 
agradecemos imensamente sua contribuição.  

 
   QUESTIONÁRIO                                Nº _________ 

 

I– DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DA/O PROFISSIONAL 
1– Identidade de Gênero: 1(   ) feminino 2(    ) masculino    3 (   ) 
_______________________ 
 
2– Faixa etária: 1(   ) 21-30           3(    ) 41-50  
2(   ) 31-40           4(    ) acima de 50 
 
3– Tempo de trabalho como assistente social:  
1(    ) menos de 1 ano    2(    ) de 1 ano a 2 anos     3(    ) de 3 anos a 4 anos 
4(    ) de 5 a 10 anos     5(    ) acima de 10 anos    
 
4– Capacitação profissional 
4.1– Cursos de pós-graduação (múltipla escolha): 
1(   ) especialização. Especificar a área:_______________________________________________ 
(    ) concluído     (    ) em andamento 
2(   ) mestrado. Especificar a área:________________________________________________ 
  (    ) concluído     (    ) em andamento 
3(   ) doutorado. Especificar a área: _______________________________________________ 
  (    ) concluído     (    ) em andamento 
4(   ) outros. Especificar a área: __________________________________________________ 
  (    ) concluído    (    ) em andamento 
 
5– Quantidade de vínculos de trabalho como assistente social atualmente? ____________ 
Quais: _____________________________________________________________________ 
 
6– Carga horária total considerando todos os vínculos de trabalho como assistente social: 
1(    ) 20h semanais      2(    ) 30h semanais  3(    ) 40h semanais   
4(    ) 60h semanais      5(    ) outra, qual: ___________________________________________ 
 
7– Renda mensal como assistente social considerando todos os vínculos de trabalho: 
1(    ) 1 salário                          2(    ) entre 1 e 2 salários         3(    ) entre 2 e 3 salários 
4(    ) entre 4 e 5 salários             5(    ) entre 5 e 8 salários           6(    ) entre 8 e 10 salários 
7 (  ) acima de 10 salários         8 (  ) outra, qual: ______________________________________ 
 
OBS:Caso você tenha atualmente mais de um vínculo de trabalho como assistente social, 
solicitamos que responda as questões seguintes tendo como referência a ÁREA 
SOCIOJURÍDICA.  
 
II – DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO SEU LOCAL DE TRABALHO 
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8- Local de trabalho:_____________________________________________________________ 
 
9 – Natureza: 
1(   ) pública Federal              2(   ) pública Estadual        3(   ) pública Municipal       
4(   ) privada                          5(   ) terceiro Setor              6(   ) economia Mista 
7(   )outra_______________________________________________________________________ 
 
10 – Área(s) de atuação: _________________________________________________________ 
 
11– Teve algum tipo de preparação para atuar no sociojurídico? 
              1(    ) sim. Qual: _________________________________      2(     ) não 
 
12- Após começar a atuar na área, participa ou já participou de cursos, eventos e grupos de 
estudos relacionados à área sociojurídica? 
              1(    ) sim      2(     ) não 
 
12.1 Se sim, promovido por quais órgãos ou instituições (múltipla escolha): 
      1(    ) CRESS     2(    ) FASSO      3(    ) instituição em que trabalha    
      4(    ) outros:________________________________________________________________ 
 
 
III – CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO SOCIAL NO SEU LOCAL DE 
TRABALHO 
13– Existe o setor de Serviço Social?   1(   ) sim 2(   ) não 
 
14.1 Caso a resposta seja negativa, em que setor ele estáinserido?  
____________________________________________________________________________ 
 
15– Qual o período de incorporação do Serviço Social? 

 1(    ) anterior a década de 1960    2(    ) década de 1960 
 3(    ) década de 1970                              4(    ) década de 1980 
 5(    ) década de 1990                              6(    ) 2000 em diante 

       7(    ) não sei 
 
16– Quantas (os) assistentes sociais atuam? 
     1(    ) uma/um                   2 (    ) duas/dois              3(    ) três a cinco 
     4(    ) seis a dez                  5(    ) acima de dez     
 
17– As (os) assistentes sociais desempenham outras funções ou ocupam cargos de 
gestão? 
           1(    ) sim                     2(    ) não                          
 
17.1– Em caso afirmativo, que outras funções são desempenhadas pelas (os) assistente(s) 
social (ais)? (múltipla escolha) 

1(   ) gerente da Instituição 
2(   ) coordenadora/o do Serviço Social 
3(   ) coordenadora/o de Programas e Projetos   
4(   ) gerente de Recursos Humanos 
5(   ) outras, quais? ______________________________________________________ 

 
18– Existe a necessidade de ampliação do quadro de assistente social? 
           1(    ) sim      2(   ) não     
 
Por quê? 
______________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________ 
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19- Você integra equipe multiprofissional? 
           1(    ) sim      2(   ) não     
 
20- Você acredita que suas funções são bem claras e/ou compreendidas pela equipe? 
           1(    ) sim       2(   ) não Por que?_______________________________________________ 
 
IV – CONDIÇÕES E RELAÇÕES DE TRABALHO 
21 - Tempo de atuação como assistente social no seu local de trabalho: 
1(    ) menos de 1 ano                         2(    ) 1 ano a 2 anos e 11 meses 
3(    ) 3 anos a 4 anos e 11 meses       4(    ) 5 a 10 anos 
5(    ) acima de 10 anos                          
 
 
22– Espaços físicos disponíveis para o Serviço Social (múltipla escolha): 
1(    )  sala de espera   
2(    )  sala de atendimento em conjunto com outros profissionais 
3(    )  sala de atendimento específica para o Serviço Social  
4(    ) sala de reunião  
5(    ) mini- auditório         
6(    ) outros. Especificar: _______________________________________________________ 
 
23 – A sala utilizada pela/o Assistente Social possibilita (múltipla escolha): 
1(    ) a garantia do sigilo profissional 
2(    ) o arquivamento da documentação utilizada pelo Serviço Social 
3(    ) a privacidade no atendimento a/ao usuária/o 
4(    ) condições físicas favoráveis para o atendimento a/o usuária/o 
5(    ) nenhuma das alternativas anteriores 
 
24 – Recursos materiais disponíveis para o Serviço Social no seu local de trabalho (múltipla 
escolha): 
 1(   ) birô                                         2(   ) armário                   3(    ) computador                     
4(    )impressora                               5(   ) ventilador                6(   ) transporte   
7(   ) material de expediente             8 (   ) data- show              9(    )TV   
10(   ) telefone                                 11(   ) DVD                      12(   ) som             
13(   ) fax                                        14(   ) ar condicionado  
15(   ) material  educativo               16(   ) nenhum       
17(   ) outros: ___________________________________________________________________ 
 
 
24.1- Quais as condições dos recursos materiais? 
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________ 
 
25– Caracterização das relações de trabalho:     
1(   ) CLT                                                                 2(   ) estatutária/o   
3(   ) cedida/o de outra instituição                          4(   ) contrato temporário 
5(   ) cargo comissionado/ função gratificada          6(   ) cooperada/o 
7(   ) autônoma/o                                                    8(   ) voluntária/o 
9(   ) outros, especificar : __________________________________________________________ 
 
26– Forma de inserção na instituição: 
1(    ) concurso público   2(    ) seleção            
3(    ) indicação               4(    ) pregão 
5(    ) outras, especificar:___________________________________________________________ 
 
27– Carga horária que você cumpre no seu local de trabalho: 
1(   ) 20h semanais           2(   ) 30h semanais  



178 
 

3(    ) 40h semanais          4(   ) outra, qual: ____________________________________________ 
 
28– Salário (integral- já considerando os descontos) que você recebe como assistente 
social no seu local de trabalho: 
1(    ) 1 salário                          2(    ) entre 1 e 2 salários         3(    ) entre 2 e 3 salários 
4(    ) entre 4 e 5 salários             5(    ) entre 5 e 8 salários           6(    ) entre 8 e 10 salários 
7 (  ) acima de 10 salários         8 (  ) outra, qual: ________________________________________ 
 
29- A Instituição no qual você trabalha possui Plano de Cargos e Carreiras? 
1 (   ) sim                      2(   ) Não  
 
30- Você é liberado(a) do trabalho para participar de treinamentos, cursos, capacitações? 
1 (   ) sim                      2(   ) Não      3 (  ) às vezes 
 
31- Você recebe incentivo financeiro para capacitação e/ou formação profissional? 
1 (   ) sim                      2(   ) Não      3 (  ) às vezes 
 
 
V – DEMANDAS POSTAS AO SERVIÇO SOCIAL 
32– Quais as suas atribuições dentro da instituição?  
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________ 
 
33- A instituição costuma solicitar a/ao assistente social para executar alguma função que 
não é competência do Serviço Social? 
1 (   ) sim                      2(   ) Não      3 (  ) às vezes 
 
33.1- Se sim, especifique: 
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________ 
 
34 – Demandas postas ao Serviço Social pelas/os usuárias/os (marque uma opção para 
cada demanda): 
 
 

Demandas Cotidianamente Ocasionalmente Raramente Nunca 

Providências para inserção em 
programas assistenciais 

    

Orientações sobre denúncias de 
violação de direitos 

    

Esclarecimento de Direitos     

Viabilização dos direitos sociais     

Realização de estudos sócio-
econômicos para acesso a programas e 
benefícios 

    

Realização de visitas domiciliares  
 

   

Articulação com Movimentos Sociais      

Encaminhamento e orientação para a     
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rede pública de serviços nas políticas 
sociais 

          Outras. Quais?  

      

      

 
35 – Você conhece o projeto ético-político do Serviço Social? 
1(   ) sim           2(   ) não       3(   ) parcialmente 
 
36– Você acredita que sua atuação profissional, na atualidade: 
1(   ) Afirma o Projeto Ético Político profissional 
2(   ) Nega o Projeto Ético Político profissional 
3(   ) Não tenho opinião formada 
Porque?________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________ 
 
37 – Você mantém algum tipo de relação com a Universidade ou a Faculdade de Serviço 
Social da sua região: 
             1(   ) sim        2(   ) não 
37.1 – Se sim, com que frequência: 
           1(   ) frequentemente              2(   ) ocasionalmente              3(   ) raramente                
 
37.2. Se sim, de quais atividades abaixo costuma participar (múltipla escolha): 
      1(   ) supervisão de estágio          2(   ) reuniões e encontros 

3(   ) fórum de supervisoras      4(   ) eventos acadêmicos                    
5(   ) disciplinas isoladas           6(   ) cursos de curta duração/temáticos   
7(   ) cursos de pós-graduação 
8(   ) outros, quais? ______________________________________________________ 

 
V – DESAFIOS PROFISSIONAIS 
38-  Na sua opinião, quais os principais entraves (dificuldades) do exercício profissional no  
seu ambiente de trabalho? 
______________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________ 
 
39- O que poderia ser feito para potencializar (melhorar) o exercício profissional? 
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________ 
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APENDICE B- ROTEIRO DA ENTREVISTA COM ELISABETE BORGIANNI 

 

1- Qual a abordagem teórica que fundamentava a atuação no judiciário na 

década de 1930? 

2- Hoje nós temos um Projeto Ético-Profissional para nos subsidiar, mas 

antes não tinha. Então como os pioneiros do Serviço Social que atuavam 

na justiça pautavam suas atuações? 

3- A senhora pegou parte disso tudo. Se sentiu preparada para trabalhar 

quando se formou? 

4- Há entre a categoria uma discussão muito grande entre ‗campo‘ e ‗área‘ 

Sociojurídica. O que está por traz desse debate?  

5- Quando a gente passou a falar em Sociojurídico? 

6- Há uma associação muito grande entre o Sociojurídico e o Sistema de 

Justiça embora sejam coisas diferentes. Por que isso acontece? 

7- Quando falamos em Sociojurídico, não devemos perder de vista o quê? 

8- Na sua opinião, quais os principais desafios hoje no Sociojurídico? 

9- E que avanços tivemos? 

10- Que conselho daria a quem está entrando ou já trabalha na área 

Sociojurídica? 
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APENDICE C- TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO 
 

 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE – UERN 

FACULDADE DE SERVIÇO SOCIAL - FASSO 
DEPARTAMENTO DE SERVIÇO SOCIAL – DESSO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL E DIREITOS SOCIAIS – PPGSS 
 

 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO 
 

A pesquisa “O SERVIÇO SOCIAL NO SOCIOJURÍDICO: Limites e possibilidades de 
atuação do(a) assistente social em Mossoró/RN” tem como objetivo: Analisar o perfil dos(as) 
assistentes sociais na área sociojurídica, suas condições de trabalho, bem como os limites e 
possibilidades de atuação em Mossoró/RN. Para coleta dos dados, utilizar-se-á um questionário 
como forma de obter as informações necessárias à realização deste. Os questionários serão 
confidenciais, sendo aplicados em local e horário a serem previamente combinado e assentido. 
O(a) senhor(a) não é obrigado(a) a responder aquilo que não desejar, podendo solicitar 
interrupções a qualquer tempo e recusar resposta a alguma pergunta que considere inconveniente 
ou desnecessária. Poderá também desistir da pesquisa em qualquer momento, mesmo que tenha 
assinado este termo de consentimento. O tempo de duração da questionário será de acordo com 
sua própria d 
isposição.O(a) senhor(a) não terá nenhum gasto financeiro por qualquer procedimento executado 
por essa pesquisa. 
            Esperamos que os objetivos da investigação sejam atingidos, quais sejam: Identificar o 
perfil dos(as)assistentes sociais inseridos na área sociojurídica em Mossoró/RN; Conhecer as 
condições de trabalho dos(as) assistentes sociais  na área sociojurídica em Mossoró/RN e 
apreender os limites e possibilidades de atuação profissional dos(as) assistentes sociais na área 
sociojurídica em Mossoró/RN.  
 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO 

 
 Declaro que após ter sido informado(a) sobre os motivos, objetivos e procedimentos da 
pesquisa intitulada “O Serviço Social no Sociojurídico: Limites e possibilidades de atuação 
do(a) assistente social em Mossoró/RN”, desenvolvida sob a responsabilidade da pesquisadora 
Janaína Maria Silva Holanda do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social e Direitos Sociais 
da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte- UERN, Mossoró-RN, sendo a pesquisa 
orientada pela professora Dra. Suzaneide Ferreira da Silva Menezes, e tendo sido garantido o 
anonimato das minhas declarações, bem como o direito de eu não participar ou de me retirar da 
pesquisa em qualquer fase do seu desenvolvimento, sem que isso traga algum prejuízo para mim, 
que não terei nenhuma despesa financeira devido a minha participação, e que poderei pedir novos 
esclarecimentos em qualquer tempo na realização da pesquisa, concordei, espontaneamente, em 
participar desta pesquisa. 
 
 
 

Mossoró, ____/____/____ 
 
 
Nome do(a) entrevistado(a): _________________________________________ 
Assinatura do(a) entrevistado(a): ______________________________________ 
 
 
 
 
Quaisquer esclarecimentos, favor entrar em contato com a pesquisadora responsável: 
Janaína Maria Silva Holanda - e-mail: janaina.holanda@ufersa.edu.br 
Av. João da Escóssia, 201, Apt 703-A, Bairro: Nova Betânia - Mossoró-RN – CEP: 59607-330 
Fone: (84) 9 8723-7439 
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APENDICE D- RELAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES QUE COMPÕEM A ÁREA 
SOCIOJURÍDICA DE MOSSORO COM ENDEDREÇO E TELEFONE 
 

Nome Telefone Endereço 

 

1- PODER JUDICIÁRIO 
 

 

Juizado Especial Federal 

 

3422-5855 

Rua Jorge Coelho de 

Andrade, s/nº - 

Presidente Costa e 

Silva 

 

Justiça 

Estadual 

Fórum- Vara Infância e 

Juventude 

3315-7262  

Rua Alameda das 
Carnaubeiras, 355 - 
Pres. Costa e Silva 

Fórum- Vara da 

Família 

3315-7221 

Fórum- Juizado da 

Violência Doméstica 

3315-7152 

 

2- MINISTÉRIO PÚBLICO 
 

 

Ministério Público- MPRN 

 

3315-3350 

Rua Alameda das 

Imburanas, 850, 

Presidente Costa e 

Silva 

3- DEFENSORIA 
 

 Defensoria Pública 

Estadual- DPE 

3315-2960 Rua Francisco 

Peregrino, 418 – Centro 

 

Núcleos de 

Práticas 

Jurídicas 

 

NPJ/UFERSA 

 

3317-8317 

Avenida Jorge Coelho 

de Andrade, 278. 

Bairro: Presidente 

Costa e Silva 

NPJ/UERN 3315-2519 Av. Rio Branco, s/n – 

Centro 

NPJ/UnP 3323-8215 Av. João da Escóssia, 

1561 - Nova Betânia 
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4- EXECUÇÃO PENAL E SISTEMA PRISIONAL 

Penitenciária Federal 3324-7555 Rodovia RN 15, Km 13 

- Baraúnas, Mossoró 

Penitenciária Agrícola Mário Negócio/ 

Cadeia Pública Onofre Lopes 

        ---x--- Sitio Riacho Grande,RN 

017, KM 15, (estrada 

Mossoró-Baraunas) 

 

5- EXECUÇÃO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 
 

CREAS (Liberdade assistida e serviço 

de prestação à comunidade) 

3315-4882 R. Príncipe da Beira, 

1089 – Abolição 

CIAD 3315-5683 Rua Tenente Matoso, 

S/N – Dom Jaime 

Câmara  

CEDUC- Santa Delmira 3315-3359 Rua Severino Cláudio 

de Freitas, S/N – Santa 

Delmira 

CEDUC (Privação de Liberdade) 3316-7921 

3316-7045 

BR 304, KM 50, saída 

de Mossoró para Natal– 

Próximo a PRF 

 

6- ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 
 

NIAC 3314-3952 Rua Camilo de Paula, 

64, Nova Betânia 

Acolhimento Institucional Adolescente 3316-2279 Rua Frei Miguelinho 

1634- Nova Betânia 

ALDEIAS SOS BRASIL- Casa Lar 9906-9594 

9906-9593 

Ria dos Ipês, 11 Costa 

e Silva 

 

7- REDE MUNICIPAL  

Centro de Referência da Mulher  3321-7521 Rua Raimundo Firmino 
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de Oliveira, s/n - 

Teimosos 

Setor Sociojurídico da Saúde 3315-4834 Rua Pedro Alves 

Cabral, s/n, Aeroporto 
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Pesquisador:

Título da Pesquisa:

Instituição Proponente:

Versão:

CAAE:

O Serviço Social no Sociojurídico: limites e possibilidades de atuação profissional de
Assistentes Sociais em Mossoró-RN

JANAINA MARIA SILVA HOLANDA

Universidade do Estado do Rio Grande do Norte - UERN

2

62552616.9.0000.5294

Área Temática:

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA

Número do Parecer: 1.916.212

DADOS DO PARECER

Trata-se de um Projeto de pesquisa apresentado no âmbito do PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM

SERVIÇO SOCIAL E DIREITOS SOCIAIS–PPGSSDS da Fculdade de Serviço Social-FASSO da UERN

Apresentação do Projeto:

Objetivo Primário:

Analisar o Serviço Social na Área Sociojurídica com base no perfil dos Assistentes Sociais, suas condições

de trabalho, bem como os limites e possibilidades de atuação em Mossoró-RN.

Objetivos Secundários:

Conhecer as condições de trabalho dos(as)Assistentes Sociais na área sociojurídica em Mossoró/RN;

Apreender os limites e possibilidades de atuação dos(as) Assistentes Socias na área

sociojurídica em Mossoró/RN.

• Identificar o perfil dos(as) Assistentes Sociais inseridos(as) na área sociojurídica em Mossoró/RN;

Objetivo da Pesquisa:

Riscos:

Este estudo prevê riscos mínimos, tais como possíveis constrangimentos ou desconfortos durante

Avaliação dos Riscos e Benefícios:

Financiamento PróprioPatrocinador Principal:

59.625-620

(84)3312-7032 E-mail: cep@uern.br

Endereço:
Bairro: CEP:

Telefone:

Avenida Professor Antônio Campos, s/nº, BR 110, km 48 - Campus Central - UERN
Presidente Costa e Silva

UF: Município:RN MOSSORO
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o preenchimento dos questionários pelos sujeitos participantes. Os sujeitos participantes não são obrigados

a responder ou participar daquilo que não desejar, podendo solicitar interrupções a qualquer tempo e

recusar responder a alguma pergunta que considere inconveniente ou desnecessária. Poderá também

desistir da pesquisa em

qualquer momento, mesmo que tenha assinado o termo de consentimento e todos os processos

metodológicos serão de acordo com sua própria disposição. Embora na pesquisa estejam previstos riscos

mínimos, se o participante se sentir prejudicado(a), será realizado um acordo entre a pesquisadora e o(a)

sujeito(a) da pesquisa para indenizá-lo(a) ou ressarci-lo(a) de eventual prejuízo. Outrossim, os mesmos, não

terão nenhum gasto financeiro por qualquer procedimento executado por essa pesquisa.

Benefícios:

A pesquisa pode trazer benefícios aos participantes ao colocá-los numa posição de reflexão sobre suas

intervenções profissionais. Ademais, o estudo poderá oferecer subsídios para pensar criticamente o

exercício profissional de Assistentes Sociais no Sociojurídico, contribuindo para uma atuação pautada em

princípios éticos e na efetivação de direitos da população assistida

Como recurso metodológico,será utilizada a pesquisa quantitativa e qualitativa, privilegiando-se esta última,

recorrerendo à técnica quantitativa para mensurar numericamente às informações referentes ao

mapeamento das instituições com Assistentes Sociais desenvolvendo atividades no Sociojurídico em

Mossoró/RN, bem como à operacionalização e condições de trabalho desses profissionais, gerando

estatísticas sobre o Sistema de Justiça local. O percurso metodológico será direcionado da seguinte

forma:1º Momento - Pesquisa bibliográfica - através da consulta de livros, artigos, dissertações, teses e/ou

outros registros que tragam contribuições de autores que versem sobre as categorias trabalhadas utilizando

desde a construção e delimitação do objeto até a sua análise final. 2º Momento- Pesquisa de Campo –com

Assistentes Sociais que atuam no Município de Mossoró, através de aplicação de questionário. Os

questionários serão enviados via correio eletrônico ou entregues pessoalmente nos locais de trabalho dos

(as) profissionais ou outros espaços previamente acordados entre pesquisador/pesquisado em

conformidade com a Resolução nº466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, que estabelece as diretrizes e

normas regulamentadoras das pesquisas envolvendo seres humanos, utilizando os cuidados necessários e

recomendados com o sigilo e a confidencialidade

dos dados. área supracitada: no Poder Judiciário - 09 Assistentes Sociais, distribuídas entre o Juizado

Especial Federal (2); Vara da Infância e Juventude (3); Vara da Família (3) e Juizado da

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa:

59.625-620

(84)3312-7032 E-mail: cep@uern.br

Endereço:
Bairro: CEP:

Telefone:

Avenida Professor Antônio Campos, s/nº, BR 110, km 48 - Campus Central - UERN
Presidente Costa e Silva

UF: Município:RN MOSSORO
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Violência Doméstica (1). Em seguida vem o Ministério Público Estadual (3) e a Defensoria Pública Estadual-

DPU (3). Já os Núcleos de Práticas Jurídicas- NPJ’s ligadas a universidades públicas (Federal e Estadual) e

privadas contam com 04 assistentes sociais em seus quadros profissionais. No Sistema Prisional e

Execução Penal,

há presença de Assistentes Sociais na Penitenciária Federal (2) e Estadual/Cadeia Pública (1). O Sistema

de Medidas Socioeducativas conta com 9 Assistentes Sociais distribuídas entre dois Centros Educacionais-

CEDUC’s (5); Centro Integrado de Atendimento ao Adolescente acusado de Ato Infracional- CIAD (3) e

Centro de Referência Especializado em Assistência Social- CREAS (1). O Serviço de Acolhimento

Institucional conta com 4 Assistentes Sociais distribuídas entre Casa de Passagem (2),Núcleo Integral de

Assistência à Criança- NIAC (1) e Aldeia Infantil SOS Brasil (1). Considerando o número de 37 (trinta e sete)

Assistentes Sociais atuando na área Sociojurídica. A pesquisa será feita levando-se em conta o total de

profissionais mapeadas, com 36 participantes

A proposta apresenta: Folha de rosto, TCLE, Cartas de Anuência, Instrumentos de coleta de dados e a

Declaração de só iniciar a pesquisa após a aprovação do CEP, anexado ao Projeto de Pesquisa

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória:

As pendências foram sanadas e o projeto pode ser executado.

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações:

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados:

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação

Informações Básicas
do Projeto

PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_P
ROJETO_834186.pdf

16/12/2016
14:12:07

Aceito

Outros Declaracao.pdf 16/12/2016
14:02:59

JANAINA MARIA
SILVA HOLANDA

Aceito

TCLE / Termos de
Assentimento /
Justificativa de
Ausência

TCLE.docx 16/12/2016
13:58:56

JANAINA MARIA
SILVA HOLANDA

Aceito

Outros ceduc_sta_delmira.pdf 16/12/2016
13:57:21

JANAINA MARIA
SILVA HOLANDA

Aceito

Outros ceduc.pdf 16/12/2016
13:56:01

JANAINA MARIA
SILVA HOLANDA

Aceito

Projeto Detalhado /
Brochura
Investigador

PROJETO_DETALHADO.docx 16/12/2016
13:52:13

JANAINA MARIA
SILVA HOLANDA

Aceito
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MOSSORO, 11 de Fevereiro de 2017

Pablo de Castro Santos
(Coordenador)

Assinado por:

Folha de Rosto folha_de_rosto.pdf 16/12/2016
13:50:49

JANAINA MARIA
SILVA HOLANDA

Aceito

Outros CIAD_Carta_de_Anuencia.PDF 29/11/2016
15:50:42

JANAINA MARIA
SILVA HOLANDA

Aceito

Outros Cadeia_Publica_de_Mossoro_Carta_de
_Anuencia.PDF

29/11/2016
15:48:57

JANAINA MARIA
SILVA HOLANDA

Aceito

Outros Complexo_Penal_Estadual_Carta_de_A
nuencia.PDF

29/11/2016
15:48:30

JANAINA MARIA
SILVA HOLANDA

Aceito

Outros Penitenciaria_Federal_Carta_de_Anuen
cia.PDF

29/11/2016
15:47:05

JANAINA MARIA
SILVA HOLANDA

Aceito

Outros Aldeia_Infantil_SOSBrasil_Carta_de_An
uencia.PDF

29/11/2016
15:46:29

JANAINA MARIA
SILVA HOLANDA

Aceito

Outros CREAS_Casa_de_Passagem_NIAC_Ca
rta_de_Anuencia.PDF

29/11/2016
15:46:05

JANAINA MARIA
SILVA HOLANDA

Aceito

Outros NPJ_UnP_Carta_de_Anuencia.PDF 29/11/2016
15:43:54

JANAINA MARIA
SILVA HOLANDA

Aceito

Outros NPJ_UERN_Carta_de_Anuencia.PDF 29/11/2016
15:43:24

JANAINA MARIA
SILVA HOLANDA

Aceito

Outros Defensoria_Publica_Estadual_Carta_de
_Anuencia.PDF

29/11/2016
15:42:04

JANAINA MARIA
SILVA HOLANDA

Aceito

Outros Ministerio_Publico_Estadual_Carta_de_
Anuencia.PDF

29/11/2016
15:40:54

JANAINA MARIA
SILVA HOLANDA

Aceito

Outros Forum_Carta_de_Anuencia.PDF 29/11/2016
15:39:44

JANAINA MARIA
SILVA HOLANDA

Aceito

Outros Justica_Federal_Carta_de_Anuencia.PD
F

29/11/2016
15:39:18

JANAINA MARIA
SILVA HOLANDA

Aceito

Situação do Parecer:
Aprovado

Necessita Apreciação da CONEP:
Não
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